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PREFÁCIO

Com a adoção da Política Nacional de Práticas Integrativas e
Complementares no Sistema Único de Saúde (SUS), está novamente aberto o
portal de acesso ao conhecimento das plantas medicinais brasileiras e seu
emprego correto na recuperação e manutenção da saúde.  É a oportunidade do
renascimento do processo de fusão do saber do povo com o saber do técnico
conhecido pela sigla PPPM (Programa de Pesquisas de Plantas Medicinais),
cujo desenvolvimento por pesquisadores brasileiros apoiados pelo Ministério
da Saúde, por meio do setor de pesquisas da antiga Ceme (Central de
Medicamentos), marcou época.

Dentre todos os acontecimentos importantes na área de saúde, vinculada
ao uso de plantas medicinais, é o mais marcante deste milênio. Sua aplicação
pelo SUS dá início ao disciplinamento do emprego da fitoterapia de base científica
extraída do conjunto de plantas colecionadas por gerações sucessivas de uma
população que tinha como única opção para o tratamento de seus males, o uso
empírico das plantas medicinais de fácil acesso em cada região do país.

É marcante por estimular o desenvolvimento das experiências municipais
que já utilizam plantas cultivadas em suas próprias hortas na preparação de
fitoterápicos de qualidade, seguros, eficazes e disseminam seu uso correto nas
práticas medicinais caseiras em benefício de milhares de famílias, e, ainda, por
assegurar o uso em bases científicas de muitas dessas plantas entre os quais
várias estão sendo aproveitadas no sistema produtivo nacional, como Mikania
glomerata, o guaco, Maytenus illicifolia L., a espinheira santa, representantes
da flora do sul do Brasil, Miracrodruon unrudeuva Allemão, a aroeira-do-sertao
(All.) A. C. Smith  e Lippia sidoides Cham, o alecrim-pimenta, ambas
representando o Nordeste, Schinus terebintifolius Raddi, a aroeira-da-praia,
que representa a Mata Atlântica, Uncaria tomentosa (Willd.) DC., a unha-de-
gato e Piper hispidinervum C.DC., valiosa pimenta-longa produtora de safrol,
da Amazônia, Mentha x villosa, a hortelã-rasteira e Phyllanthus niruri L., a
erva-pombinha ou quebra-pedra, ambas de ocorrência em todo território
nacional, para citar apenas alguns exemplos notáveis.

É correta por aceitar a premissa de que nunca se deve subestimar a
informação sobre plantas medicinais oriunda da sabedoria popular e somente
repassá-la como verdadeira para o povo, depois de confirmar se a atividade
atribuída realmente existe e que o seu uso como medicamento é seguro.

É promissora por acender a esperança dos pesquisadores brasileiros no
apoio governamental para a realização de um grande programa de pesquisas
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envolvendo os imprescindíveis trabalhos de identificação botânica, de avaliação
da existência ou não da atividade atribuída às milhares de plantas listadas nos
levantamentos etnofarmacológicos, próprios de cada região do país.

É sábia por prever a formação de novos pesquisadores e técnicos de
todos os níveis, nas áreas de botânica, farmacologia experimental, química,
farmacognosia, farmacotécnica e fitotecnia, necessária ao sucesso da aplicação
dessa política.

Que este antigo sonho se transforme em realidade são os votos de
todos aqueles que têm dedicado suas vidas profissionais ao uso correto das
plantas medicinais nos programas de saúde pública em todos os rincões deste
país.

Prof. Dr. Francisco José de Abreu Matos
Idealizador do Projeto Farmácias-Vivas.
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CAPÍTULO 1 – POLÍTICAS PÚBLICAS EM
PLANTAS MEDICINAIS E FITOTERÁPICOS

Angelo Giovani Rodrigues
Marize Girão dos Santos

Ana Cláudia F. Amaral

Desde os tempos imemoriais, o homem busca, na natureza, recur-
sos que melhorem sua condição de vida para, assim, aumentar suas chances
de sobrevivência pela melhoria de sua saúde. Em todas as épocas e cultu-
ras, ele aprendeu a tirar proveito dos recursos naturais locais. O uso da
medicina tradicional1 (MT) e das plantas medicinais, em países em desen-
volvimento, tem sido amplamente observado como base normativa para a
manutenção da saúde (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A
EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 1996). A medicina, nesses paí-
ses, valendo-se de tradições e crenças locais, ainda é o suporte de cuidados
com a saúde. Como definida pela Organização Mundial de Saúde (OMS),
saúde é o estado completo de bem-estar físico, mental e social e não mera-
mente a ausência de doença ou enfermidade (HOAREAU e DASILVA, 1999).

Até a primeira metade do século XX, o Brasil era essencialmente
rural e usava amplamente a flora medicinal, tanto nativa quanto introduzida.
Hoje, a medicina popular do país é reflexo das uniões étnicas entre os
diferentes imigrantes e os inúmeros povos autóctones que difundiram o
conhecimento das ervas locais e de seus usos, transmitidos e aprimorados
de geração em geração (LORENZI e MATOS, 2002).

Além disso, as plantas medicinais, as preparações fitofarmacêuticas
e os produtos naturais isolados representam um mercado que movimenta
bilhões de dólares, tanto em países industrializados e em desenvolvimento
(SKELLY, 1996). Estima-se que 25% dos US$ 8 bilhões de faturamento da
indústria farmacêutica brasileira, registrado em 1996, advêm de medica-
mentos derivados de plantas (GUERRA e NODARI, 2003). Considera-se
também que as vendas nesse setor crescem 10% ao ano, com estimativa
de terem alcançado a cifra de US$ 550 milhões no ano de 2001 (KNAPP,
2001).

1 “Refere-se aos conhecimentos, habilidades e práticas baseadas em teorias, crenças e
experiências de diferentes culturas, explicáveis ou não, utilizadas no cuidado com a saúde.
Manifestada em prevenções, diagnósticos ou tratamentos de doenças físicas e mentais,
estando ou não integradas ao sistema de saúde predominante”.
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O uso de fitoterápicos com finalidade profilática, curativa, paliativa
ou com fins de diagnóstico passou a ser oficialmente reconhecido pela OMS
em 1978, quando recomendou a difusão mundial dos conhecimentos neces-
sários para o seu uso. Considerando-se as plantas medicinais importantes
instrumentos da Assistência Farmacêutica, vários comunicados e resolu-
ções da OMS expressam a posição do organismo a respeito da necessidade
de valorizar o uso desses medicamentos, no âmbito sanitário. É sabido que
80% da população mundial dependem das práticas tradicionais no que se
refere à atenção primária à saúde, e 85% dessa parcela utiliza plantas ou
preparações a base de vegetais. Ressalte-se aí que 67% das espécies vege-
tais medicinais do mundo são originadas dos países em desenvolvimento
(ALONSO, 1998).

Ainda segundo a OMS, as práticas da medicina tradicional expandi-
ram-se globalmente na última década do século passado e ganharam popu-
laridade. Essas práticas são incentivadas tanto por profissionais que atuam
na rede básica de saúde dos países em desenvolvimento, como por aqueles
que trabalham onde a medicina convencional é predominante no sistema de
saúde local. Neste sentido, a OMS tem elaborado uma série de resoluções
com objetivo de considerar o valor potencial da medicina tradicional em
seu conjunto para a expansão dos serviços de saúde regionais.

Como estratégia global para a medicina tradicional e a medicina
complementar e alternativa para os anos de 2002 a 2005, a OMS reforçou
o compromisso de estimular o desenvolvimento de políticas públicas a fim
de inseri-las no sistema oficial de saúde dos seus 191 Estados-membro.
Em maio de 2005, a entidade publicou o documento Política Nacional de
Medicina Tradicional e Regulamentação de Medicamentos Fitoterápicos,
em se que discute a situação mundial a respeito das políticas de MT e
fitoterápicos, inclusive o Brasil. A inclusão brasileira decorre do fato do país
ter a maior diversidade genética vegetal do mundo, com cerca de 55.000
espécies catalogadas de um total estimado entre 350.000 e 550.000 espécies
e, também, por possuir ampla tradição do uso das plantas medicinais, vincula-
da ao conhecimento popular, transmitido oralmente por gerações.

Para Ferreira (1998), apesar da riqueza da flora brasileira e da ampla
utilização de plantas medicinais pela população, existe o consenso da insu-
ficiência de estudos científicos acerca do assunto. Portanto, torna-se ne-
cessário estimular a realização desses estudos, tendo em vista a importân-
cia dos seus resultados tanto individuais como sociais. Para atender às
recomendações da OMS, Matos (2000) propõe, numa primeira aborda-
gem, a associação do trabalho de validação das propriedades medicinais,
baseado na análise das formas de conhecimento empírico e científico. Isso
possibilitará, direta ou indiretamente, o uso adequado das plantas medici-
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nais quer diretamente pelo usuário, pela aplicação da tecnologia adequada a
sua transformação em produtos fitoterápicos.

Possivelmente, problemas econômicos, inexistência de estudos or-
ganizados e integrados, aliados à ausência de uma política governamental
para a exploração desse manancial de riquezas biológicas, como instru-
mento de acesso social, não permitiram, até o momento, a transposição de
grande parcela das nossas espécies vegetais medicinais ao conceito de
fitoterápico2.

O atual aumento da capacitação, nas universidades e nos centros de
pesquisa, propociona a possibilidade de desenvolvimento de fitoterápicos
nacionais para uso nos programas de saúde pública. Esse cenário impõe,
entretanto, a necessidade de maior integração entre os pesquisadores, as
instituições e o seguimento industrial (público e privado). Concernente aos
interesses popular e institucional, ambos crescem para fortalecer a
fitoterapia3 no Sistema Único de Saúde (SUS), uma vez que, após a déca-
da de 1980, diversos instrumentos normativos como resoluções, portarias
e relatórios foram elaborados, a saber:

• Portaria n. º 212, de 11 de setembro de 1981, do Ministério da
Saúde que, em seu item 2.4.3., define o estudo das plantas medi-
cinais como uma das prioridades de investigação clínica.

• Programa de Pesquisa de Plantas Medicinais da Central de Medi-
camentos do Ministério da Saúde (PPPM/Ceme), que, em 1982,
objetivou o desenvolvimento de uma terapêutica alternativa e com-
plementar, com embasamento científico, pelo estabelecimento de
medicamentos fitoterápicos, com base no real valor farmacológico
de preparações de uso popular, à base de plantas medicinais.

• Relatório Final da 8ª Conferência Nacional de Saúde, realizada em
1986, na cidade de Brasília, em seu item 2.3.a, refere: “introdução
de práticas alternativas de assistência à saúde no âmbito dos ser-

2 “Aquele obtido empregando-se exclusivamente matérias-primas ativas vegetais [...]. Não se
considera medicamento fitoterápico aquele que, na sua composição, inclua substâncias ativas
isoladas, de qualquer origem, nem as associações destas com extratos vegetais” (BRASIL,
2004c).
3 Terapêutica caracterizada pela utilização de plantas medicinais validadas e suas diferentes
formas farmacêuticas, sem a utiliza\cão de substancias ativas isoladas, ainda que de origem
vegetal.
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viços de saúde, possibilitando ao usuário o acesso democrático
de escolher a terapêutica preferida” (CONFERÊNCIA NACIO-
NAL DE SAÚDE, 1986).

• Resolução 40.33 da 40ª Assembléia Mundial de Saúde, em 1987,
reiterou os principais pontos das resoluções anteriores e das reco-
mendações feitas pela Conferência Internacional de Cuidados Pri-
mários em Saúde (INTERNATIONAL CONFERENCE ON
PRIMARY HEALTH CARE, 1978) e recomendou enfaticamente
aos Estados-membros:

1) Iniciar programas amplos, relativos à identificação, ava-
liação, preparo, cultivo e conservação de plantas usa-
das em medicina tradicional;

2) Assegurar a qualidade das drogas derivadas de medica-
mentos tradicionais extraídas de plantas, pelo uso de
técnicas modernas e aplicações de padrões apropria-
dos e de boas práticas de fabricação (BPF) (WORLD
HEALTH ORGANIZATION, 1987).

• A Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Indus-
trial (ONUDI), em Madri-Espanha, 1987, (Item 1.d), entre as re-
comendações, propõe: “incluir a utilização de medicamentos
fitoterápicos no Sistema Nacional de Assistência à Saúde, assim
como educação e capacitação em saúde, em nível nacional” (OR-
GANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVI-
MENTO INDUSTRIAL, 1987).

• Resolução CIPLAN Nº 08, de 08 de março de 1988, abaixo trans-
crita:

Essa resolução, onde os SECRETÁRIOS-GERAIS dos
MINISTÉRIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, DA EDUCA-
ÇÃO e DO TRABALHO, no desempenho de suas atribui-
ções de coordenadores da COMISSÃO
INTERMINISTERIAL DE PLANEJAMENTO E COORDE-
NAÇÃO - CIPLAN, instituída pela Portaria
Interministerial nº MS/MPAS/05, de 11 de março de 1980,
alterada pelas Portarias Interministeriais nºs. MS/MPAS/
MEC/03, de 27 de abril de 1984 e MS/MPAS/MEC/
MTb13, de 13 de maio de 1987, preconiza:
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CONSIDERANDO a estratégia das Ações Integradas de
Saúde aprovada pela Resolução CIPLAN nº 07/84, de 3
de março de 1984;

CONSIDERANDO que a Fitoterapia é prática terapêu-
tica milenar que inclui o aproveitamento da flora brasi-
leira, contando o seu acervo com literatura científica
especializada, e largamente recomendada pela Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS);

CONSIDERANDO que a sua aplicação terapêutica tem
demonstrado alta eficácia em algumas patologias mais
comuns da saúde pública;

CONSIDERANDO o seu uso secular no Brasil, e a possi-
bilidade de baratear custos para os cofres públicos, im-
plicando em uma maior auto-suficiência e menor neces-
sidade de importação de matéria prima, resolvem:

1. IMPLANTAR a prática de Fitoterapia nos serviços de
saúde, assim como orientar, através das Comissões
Interinstitucionais de saúde (CIS), buscarem a inclusão
da Fitoterapia nas Ações Integradas de Saúde (AIS), e/
ou programação do Sistema Unificado e Descentraliza-
do de saúde (SUDS) nas Unidades Federadas, visando
colaborar com a prática oficial da medicina moderna,
em caráter complementar.

2. Criar procedimentos e rotinas relativas à prática da
Fitoterapia nas Unidades Assistenciais Médicas (BRA-
SIL, 1988b).

• Parecer n.º 04/92 do Conselho Federal de Medicina, aprovado em
17 de janeiro de 1992, reconheceu a fitoterapia como método
terapêutico, por isso, deve ter a rigorosa supervisão do Estado
por meio da Divisão de Vigilância Sanitária. A formação de recur-
sos humanos necessita de regulamentação, devendo seguir os
parâmetros éticos existentes.

• Portaria n.º 31/SVS – Secretaria de Vigilância Sanitária, de 06 de
abril de 1994, cria o Grupo de Estudos de Produtos Fitoterápicos.
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• Portaria n.º 06/SVS – Secretaria de Vigilância Sanitária, de 31 de
janeiro de 1995, institui e normatiza o registro de produtos
fitoterápicos junto ao Sistema de Vigilância Sanitária.

• Portaria n.º 665 de 1998, do Ministério da Saúde, cria a Subco-
missão Nacional de Assessoramento em Fitoterápicos (CONA-
FIT) que teve como atribuição:

(1) Assessorar a Secretaria de Vigilância Sanitária – SVS,
nos assuntos científicos, técnicos e normativos envolvi-
dos na apreciação da eficácia e segurança do uso de
produtos fitoterápicos;

(2) Manifestar-se sobre questões relacionadas a
farmacovigilância e ao desenvolvimento de pesquisas
clínicas na área de fitoterápicos; (3) Subsidiar a SVS
na realização de eventos técnico-científicos, de interes-
se dos trabalhos da Comissão e que concorram para a
ampla divulgação de conhecimentos e informações per-
tinentes ao controle sanitário desses agentes (BRASIL,
1998d).

• Resolução da Diretoria Colegiada, da Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (RDC/Anvisa) nº 17 de 2000, atualiza a regulamenta-
ção de registro de medicamentos fitoterápicos e define o medica-
mento fitoterápico tradicional.

• Portaria n.º 254 de 2002, do Ministério da Saúde, aprova a Políti-
ca Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas. No item
4.5:

Promoção ao uso adequado e racional de medicamen-
tos, estabelece: “nas ações que envolvem, direta ou indi-
retamente, a assistência farmacêutica no contexto da
atenção à saúde indígena devem também compor as prá-
ticas de saúde tradicionais dos povos indígenas, que
envolvem o conhecimento e o uso de plantas medicinais
e demais produtos da farmacopéia tradicional no trata-
mento de doenças e outros agravos à saúde. Essa práti-
ca deve ser valorizada e incentivada, articulando-a com
as demais ações de saúde dos Distritos Sanitários Espe-
ciais Indígenas. (BRASIL, 2002a, item 4.5).
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• Relatório final da 10ª Conferência Nacional de Saúde (CONFE-
RÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE, 1996), onde constam as se-
guintes deliberações:

Item 80.2: “os gestores do SUS devem estimular e ampliar pes-
quisas realizadas em parceria com Universidades Públicas que
analisem a efetividade das práticas populares alternativas em saúde
com o apoio das agências oficiais de fomento à pesquisa”;

Item 286: “as Secretarias Municipais de Saúde, com a colabo-
ração técnica e financeira do Ministério da Saúde e das Secreta-
rias Estaduais de Saúde, devem garantir a atenção integral à
saúde [...]”;

Item 286.12: “incorporar ao SUS, em todo o país, as práticas
de saúde como a fitoterapia, acupuntura e homeopatia, contem-
plando as terapias alternativas e práticas populares”;

Item 351.10:
o Ministério da Saúde deve incentivar a fitoterapia na
Assistência Farmacêutica Pública e elaborar normas
para sua utilização, amplamente discutidas com os tra-
balhadores em saúde e especialistas, nas cidades onde
existir maior participação popular, com gestores mais
empenhados com a questão da cidadania e dos movi-
mentos populares.

• Resolução da Diretoria Colegiada da Anvisa (RDC/Anvisa) nº 48
de 2004 dispõe sobre o registro de medicamentos fitoterápicos.

Em seu papel institucional, o Ministério da Saúde desenvolve
diversas ações junto a outros órgãos governamentais e não-governamen-
tais para elaboração de políticas públicas voltadas à inserção de plantas
medicinais e da fitoterapia no SUS e ao desenvolvimento do setor. A cadeia
produtiva de plantas medicinais e fitoterápicos tem interface com diversas
áreas do conhecimento, e demandam, portanto, ações multidisciplinares.
Nesse sentido, os resultados esperados, no âmbito da saúde, dependem
das normas que regulam todas as etapas e das ações dos parceiros respon-
sáveis. Para buscar ações conjuntas e complementares, o Ministério da
Saúde reuniu as várias iniciativas no setor.

Entre as ações do Ministério da Saúde, em parceria com órgãos
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governamentais e não-governamentais, têm-se a Proposta de Política Na-
cional de Plantas Medicinais e Medicamentos Fitoterápicos (2001), o
Seminário Nacional de Plantas Medicinais, Fitoterápicos e Assistência
Farmacêutica (2003), o Diagnóstico Situacional de Programas de
Fitoterapia no SUS, (2004/05), a Política Nacional de Práticas Integrativas
e Complementares no SUS (2003/05), e mais recentemente, em 2005, a
criação, por decreto presidencial, do Grupo de Trabalho Interministerial
para elaborar a Proposta de Política Nacional de Plantas Medicinais e
Fitoterápicos.

PROPOSTA DE POLÍTICA NACIONAL DE PLANTAS MEDICI-
NAIS E FITOTERÁPICOS

A Política Nacional de Medicamentos, como parte essencial da
Política Nacional de Saúde, no âmbito de suas diretrizes para o desenvol-
vimento tecnológico, preconiza que “[...] deverá ser continuado e expan-
dido o apoio às pesquisas que visem ao aproveitamento do potencial
terapêutico da flora e fauna nacionais, enfatizando a certificação de suas
propriedades medicamentosas” (BRASIL, 1998c). Diante disso, a extinta
Gerência Técnica de Assistência Farmacêutica da Secretaria de Políticas
da Saúde constituiu um Grupo de Estudo de Fitoterápicos para elaboração
da Proposta de Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos,
cujo objetivo era garantir acesso e uso racional das plantas medicinais e
dos fitoterápicos, com segurança, eficácia e qualidade, contribuindo com
o desenvolvimento desse setor no país.

A proposta foi discutida em um fórum, ocorrido em Brasília,
entre os 17 e 19 de dezembro de 2001, com a participação aproximada de
400 profissionais de diversos segmentos diretamente envolvidos com a
política, com a missão de consolidar as sugestões dos grupos de trabalho
temáticos, relacionados às diretrizes, resultando em um documento final,
que constitui importante subsídio na elaboração de Políticas para o setor.

As diretrizes contempladas no documento são:
• Estabelecer a Relação Nacional de Medicamentos Fitoterápicos

para a Atenção Básica.
• Estimular o desenvolvimento e a produção nacional, conforme

critérios científico-tecnológicos.
• Estabelecer uma política de formação, capacitação e qualificação

de recursos humanos para o desenvolvimento de pesquisas e
tecnologias inerentes à viabilização do uso racional de plantas
medicinais e medicamentos fitoterápicos.

• Incentivar a pesquisa e o desenvolvimento de plantas medicinais e
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medicamentos fitoterápicos, priorizando a biodiversidade do país.
• Resgatar, valorizar, embasar e validar cientificamente o uso popu-

lar de plantas medicinais.
• Implementar a regulamentação sanitária de plantas medicinais e

medicamentos fitoterápicos.

SEMINÁRIO NACIONAL DE PLANTAS MEDICINAIS,
FITOTERÁPICOS E ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

O Seminário Nacional de Plantas Medicinais, Fitoterápicos e As-
sistência Farmacêutica, realizado pelo Departamento de Assistência Far-
macêutica e Insumos Estratégicos (DAF/SCTIE), entre os dias 28 e 30 de
agosto de 2003, em Brasília, contou com a participação de aproximada-
mente 260 profissionais de diversas entidades do setor.  Na ocasião, foram
elaboradas recomendações para a Conferência Nacional de Medicamentos
e Assistência Farmacêutica: o acesso à assistência farmacêutica; a relação
dos setores público e privado de atenção à saúde; pesquisa e desenvolvi-
mento tecnológico para a produção nacional de medicamentos e qualidade
na assistência farmacêutica, formação e capacitação de recursos huma-
nos. Ao todo, foram apresentadas 68 recomendações na Conferência Na-
cional de Medicamentos e Assistência Farmacêutica, realizada em setem-
bro do ano de 2005, das quais foram aprovadas 48, entre elas:

• Constituir uma comissão permanente, interministerial, coordenada
pelo Ministério da Saúde, a cargo da SCTIE, para elaborar a Pro-
posta de Política de Plantas Medicinais e Medicamentos Fitoterá-
picos, além de implementá-la e acompanhar sua operacionalização.
Esta proposta de política deverá inserir-se na Assistência Farma-
cêutica, contemplar a participação dos estados e municípios e orga-
nizações afins da sociedade civil e deverá também ser apresentada
para deliberação legítima no Conselho Nacional de Saúde.

• Criar pólos regionais dentro dos estados para produção de medica-
mentos fitoterápicos, priorizando as espécies vegetais locais.

• Desenvolver projetos para incentivar a produção e o uso racional
de medicamentos fitoterápicos com qualidade e eficácia, conforme
legislação.

• Desenvolver Política Nacional de Plantas Medicinais e
Fitoterápicos, com financiamento, garantindo assim o acesso a pro-
dutos seguros e eficazes, além do fortalecimento de pequenos labo-
ratórios.

• Implantar Rede Nacional de Informação sobre Plantas Medicinais
(Reniplam), formada por uma comissão interministerial, coordena-
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da pela SCTIE/MS, garantindo a participação do controle social
por meio do CNS.

• Incentivar e financiar a elaboração de monografias de especialis-
tas, reconhecidamente competentes por organismos internacionais,
acerca de espécies de plantas medicinais, priorizando as nativas.

• Incluir e regulamentar o uso de plantas medicinais e medicamentos
fitoterápicos na Assistência Farmacêutica do SUS, como componen-
te da Atenção Básica.

• Garantir o financiamento tripartite, criando uma lista de medica-
mentos fitoterápicos para inclusão na Relação Nacional de Medi-
camentos (Rename-Fito).

• Capacitar recursos humanos, desenvolvendo a pesquisa, a produ-
ção e a dispensação destes medicamentos e o cultivo orgânico de
plantas medicinais.

• Promover pesquisa e desenvolvimento científico, com base no uso
tradicional das plantas medicinais nativas e exóticas, priorizando
as espécies medicinais indicadas para as necessidades
epidemiológicas da população, com ênfase nas usadas pelo setor
público e nas organizações dos movimentos sociais.” (CONFERÊN-
CIA NACIONAL DE MEDICAMENTOS E ASSISTÊNCIA FARMA-
CÊUTICA, 2005).

DIAGNÓSTICO SITUACIONAL DOS PROGRAMAS DE
FITOTERAPIA NO SUS

Levantamento realizado junto a estados e municípios entre os me-
ses de dezembro de 2004 e janeiro de 2005, com o intuito de obter infor-
mações acerca das experiências com plantas medicinais e/ou fitoterápicos,
no âmbito das secretarias estaduais e municipais de saúde, demonstrou
que existem diversos programas de fitoterapia implantados ou em fase de
implantação, em todas as regiões do Brasil. Os resultados obtidos, cujo
consolidado compõe o diagnóstico situacional, serviram de subsídios para
a elaboração das diretrizes e plano de ação visando à inserção da Fitoterapia
no SUS.

Prioritariamente, e pela própria concepção do sistema público de
saúde no Brasil, com ênfase na municipalização dos serviços, a maioria
das experiências ocorrem a partir das secretarias municipais de saúde,
com variação nos modelos adotados para facilitar o acesso da população
às plantas medicinais e aos seus derivados, e ainda às informações quanto
ao manejo e uso correto das plantas medicinais.

Foram enviados questionários a 100 municípios que desenvolvem
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ações na área de plantas medicinais e fitoterapia e destes, 36 responderam
ao questionário, constituindo o universo de análise. De acordo com o diag-
nóstico, na metade dos municípios e estados, o funcionamento dos pro-
gramas envolve o cultivo das espécies medicinais, manipulação de
fitoterápicos e dispensação, conforme prescrição médica das unidades de
saúde, do Programa Saúde da Família (PSF) e das unidades hospitalares.

Existem programas municipais, onde são realizados, ainda, vários
trabalhos de educação em saúde em escolas, postos de saúde e centros
comunitários. Esses trabalhos compreendem a elaboração e a distribuição
de material informativo (folder, cartilhas e álbuns seriados etc.) que des-
crevem a utilização correta das plantas medicinais e realização de palestras
e eventos com distribuição de mudas. As ações que visam à promoção do
uso racional das plantas medicinais e dos fitoterápicos na atenção básica
da saúde se revestem de grande importância, porque a população tradicio-
nalmente as utiliza, ainda que, muitas vezes de forma incorreta, e sem a
observação de cuidados necessários à garantia da eficácia.

Há modelo em que os próprios municípios se responsabilizam pela
produção de espécies vegetais “matrizes” e a distribuição às famílias ins-
critas no PSF. As plantas medicinais produzidas pelas famílias são posteri-
ormente adquiridas pela secretaria municipal de saúde e transformadas em
sachês para o preparo de chás, que são disponibilizados aos usuários do
SUS, conforme prescrição médica.

Alguns municípios não possuem hortos para o cultivo das espécies
vegetais. Nesse caso, optam pela aquisição de matéria-prima de fornece-
dores diversos e, por meio de pequenos laboratórios municipais de mani-
pulação de fitoterápicos, são produzidos e disponibilizados a partir da pres-
crição médica nas unidades públicas de saúde e no PSF.

Em um programa estadual da Região Norte, há a preocupação com
o aproveitamento das espécies medicinais da floresta, a partir do seu ma-
nejo orientado. Essa prática denota o cuidado com a manutenção desse
importante bioma. Em outros programas, a opção é pela aquisição de me-
dicamentos à base de plantas medicinais produzidos em farmácias da re-
gião, os quais necessitam de prescrição médica para sua manipulação e
posterior dispensação nas unidades públicas de saúde.

Embora a maioria dos programas estaduais e municipais de fitoterapia
em funcionamento nas regiões do país respeita a obrigatoriedade da ne-
cessidade de indicação médica, ou seja, as plantas medicinais e os
fitoterápicos devem ser prescritos para que a unidade de saúde realize a
dispensação. Há casos, porém, de programas públicos em que essa pre-
missa não é respeitada, ocorrendo a distribuição de plantas medicinais sem
receita médica. Tal fato pode acarretar problemas, uma vez que as plantas
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medicinais e os seus derivados não estão isentos de reações adversas, efeitos
colaterais e interações entre outras plantas medicinais, medicamentos e/ou
alimentos. Segundo Matos (2002), a planta medicinal, quando usada cor-
retamente, só difere do medicamento industrializado da qual se originou,
pela embalagem e pelas substâncias secundárias que acompanham o prin-
cípio ativo.

Em 72,2% dos municípios que responderam o questionário, a im-
plantação e a manutenção do programa municipal de fitoterapia ocorrem
com recursos exclusivos do próprio tesouro. Em 25,0% deles, a implanta-
ção dos respectivos programas foi com recursos estaduais ou federais,
mas a sua manutenção acontece com recursos do próprio tesouro. Fica
demonstrado, portanto, que os programas implantados e mantidos, até
então, o foram, em decorrência da sensibilização de gestores estaduais e
municipais, visto que na maior parte deles não houve investimento de re-
cursos federais para ações nesta área.

Esse se constitui um fator de instabilidade para o andamento desses
programas, visto que há interdependência entre a sensibilização do gestor
e sua vontade política de implantar/implementar a fitoterapia no seu estado
ou município. Com a inserção da Fitoterapia no SUS, por meio da Política
Nacional de Práticas Integrativas e Complementares, que prevê responsa-
bilidades dos gestores nas esferas federal, estadual e municipal, vislum-
bra-se a consolidação dos programas em andamento e a implantação de
outros.

No que tange ao tempo de atividade, 41,6% dos programas munici-
pais têm menos de cinco anos de implantação e 36,8% funcionam há cin-
co anos ou mais, sendo que destes, 21,87% estão implantados há mais de
10 anos.

Em que pese a dificuldade de acesso de significativa parcela da
população mundial às formas convencionais de tratamento, a OMS sugere
a adoção das práticas tradicionais com comprovada eficácia, como ferra-
menta para manutenção das condições de saúde. Nesse sentido, a fitoterapia,
além de resgatar a cultura tradicional do uso das plantas medicinais pela
população, possibilitando a ampliação do seu acesso, a prevenção de agra-
vos e da promoção, manutenção e recuperação da saúde baseada em mo-
delo de atenção humanizada e centrada na integralidade do indivíduo, con-
tribui ao fortalecimento dos princípios fundamentais do SUS.

Assim, no que se refere à inserção das plantas medicinais e dos
fitoterápicos na assistência farmacêutica local, 24 estados/municípios
(66,6%) responderam afirmativamente, e em 12 municípios (33,3%), es-
ses insumos não estão inseridas no serviço.

A produção oficial de fitoterápicos, em laboratórios de manipulação
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ou farmácias públicas com manipulação, acontece em 66,6% dos estados/
municípios. Já em nove deles (25,0%), o programa disponibiliza fito-
terápicos adquiridos em farmácias com manipulação (privadas) ou plantas
medicinais em sachês, para preparo de infusões (chás).

Em 25 municípios/estados, a coordenação do Programa está sob a
responsabilidade de um farmacêutico, o que corresponde a 69,4%. Em
nove deles (25,0%), não há farmacêutico responsável e dois municípios
(5,5%) não informaram sua situação. Esse fato se reverte de grande im-
portância visto que, segundo Matos (2002),

para o bom funcionamento das farmácias vivas nas co-
munidades, esta deve contar com a colaboração de três
profissionais, cujas atividades nesta área são comple-
mentares: o médico, responsável pelo diagnóstico e ori-
entação do tratamento com plantas, o farmacêutico,
como responsável pela identificação das plantas e a ori-
entação do trabalho desde a etapa de coleta até a etapa
final de preparação e controle de qualidade dos remédi-
os fitoterápicos e o agrônomo, para orientar seu cultivo,
controle do crescimento e higidez das plantas e prepa-
ração das mudas.

Ao se considerar a deficiência na formação acadêmica dos profissi-
onais prescritores quanto ao emprego de plantas medicinais e fitoterápicos
como opção terapêutica, a existência de guia ou memento fitoterápico nos
programas serve como facilitador da adesão desses profissionais, promo-
vendo conhecimento científico-tecnológico na área. Dos estados e muni-
cípios que participaram desse levantamento 26 (72,2%) responderam po-
sitivamente, e cinco (13,8%) informaram não possuir; dois municípios
(5,5%) informaram estar elaborando seus mementos e dois municípios
(5,5%) informaram trabalhar com protocolos de utilização.

A origem da matéria-prima vegetal utilizada nesses programas é
de grande relevância para a garantia da qualidade e segurança das espé-
cies medicinais utilizadas. Nesse aspecto, em 52,7% (19) dos progra-
mas há um horto estadual/municipal implantado para fornecimento de ma-
téria-prima. Em 27,7%, correspondendo a dez estados ou municípios, o
fornecimento acontece pela a aquisição das empresas fornecedoras de plantas
medicinais processadas (droga vegetal ou planta seca), e, em oito deles, há
hortos comunitários responsáveis pelo cultivo e fornecimento de insumos.

Ainda com relação ao aspecto agronômico, ressalta-se a importân-
cia da origem das matrizes das espécies vegetais cultivadas nos hortos
estaduais/municipais. Os hortos matrizes, geralmente vinculados a entida-
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des de ensino e pesquisa, destinam-se ao cultivo de espécies vegetais me-
dicinais oriundas da flora regional e das espécies exógenas ou adaptadas,
servindo ainda ao desenvolvimento de atividades didáticas e investigativas.
Dessa forma, pressupõe-se que matrizes de espécies medicinais oriundas
de hortos de instituições de ensino e pesquisa, já devidamente identificadas
taxonomicamente, impõem menor risco ao cultivo e à posterior utilização,
pela população, de espécies medicinais cuja ação deve corresponder à indi-
cação terapêutica de uso.

Assim, de acordo com os dados obtidos, 52,6% dos programas
estaduais/municipais utilizam, para o cultivo nos seus hortos, espécies ve-
getais oriundas de hortos matrizes de universidades; 21,0% provenientes
de institutos de pesquisa. Já em 31,6% dos programas, o fornecimento de
matrizes de espécies vegetais vieram do Centro Estadual de Fitoterapia do
Ceará. Nesse último caso, os estudos de identificação ocorreram no Herbário
Prisco Bezerra da Universidade Federal do Ceará (UFC) e a coleta de cam-
po e domesticação das espécies vegetais ocorreram no horto do Laborató-
rio de Produtos Naturais, situado na mesma universidade.

Indagados quanto aos objetivos de implantação de seus projetos, os
principais motivos apontados pelos estados/municípios foram a ampliação
do acesso da população aos medicamentos (33,3%), grande aceitação da
população/resgate da cultura popular/solicitação da comunidade (27,7%),
baixo custo (25%), necessidade de orientação à população quanto ao uso
correto das plantas medicinais (22,2%), baixo número de efeitos colaterais
(11,1%) e eficácia comprovada (13,8%).

Quanto à existência de parcerias com instituições universitárias ou
órgãos públicos, 41,6% dos estados/municípios responderam negativa-
mente e 38,8%, relataram a existência dessas parcerias. Essas parcerias
são muito interessantes para a transferência de conhecimento científico-
tecnológico ao serviço, o que resulta em melhoria na qualidade da assistên-
cia prestada à população.

Quanto aos critérios de inclusão das espécies vegetais no elenco
das plantas medicinais dos programas, foram citados: espécies vegetais
medicinais, de uso tradicional na região, cuja inclusão no elenco se deu a
partir de pesquisa etno-botânica e levantamento bibliográfico (50%); ter
eficácia comprovada (30,5%); atender às necessidades, conforme perfil
epidemiológico da população (25%); integrar o Projeto Farmácias Vivas
(19,4%); ser de fácil cultivo e boa produtividade (19,4%); possuir baixa
toxicidade (13,8%); ter baixa incidência de efeitos colaterais (5,5%) e es-
tar presente nas farmacopéias e livros oficiais (5,5%).

Neste diagnóstico obteve-se o levantamento de 184 espécies vege-
tais utilizadas nos programas, com seus respectivos nomes científicos e
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populares. Muitas delas, no entanto, ainda demandam maiores pesquisas de
avaliação de sua eficácia e segurança de uso. Elas estão disponíveis à popu-
lação em diversas formas de apresentação, desde a planta fresca, sachês
para chá, tintura em variadas concentrações, xaropes, cápsulas, pomadas,
elixires, cremes, dentre outras. Suas indicações de uso abrangem a maioria
das patologias atendidas no nível primário e algumas do nível secundário de
saúde.

Este estudo demonstra que, apesar dos resultados e aspectos posi-
tivos dessas experiências na rede pública (estadual e municipal), o que tem
levado ao crescente aumento da demanda por parte da população, tais
experiências ocorrem de modo desigual, descontinuado e, muitas vezes,
sem o devido registro, sem o fornecimento adequado de insumos ou de
ações de acompanhamento e avaliação.

Os resultados ainda apontaram para a urgente necessidade de im-
plantação da política nacional que contempla diretrizes e ações voltadas à
inserção das Plantas Medicinais e da Fitoterapia no SUS, como mecanis-
mo de ordenamento e financiamento das ações na área, assim como regu-
lamentação sanitária específica para o setor de produção pública dessas
preparações fitoterápicas, o que proporcionará a uniformização dos pa-
drões de produção e fornecimento das plantas medicinais e fitoterápicos,
assegurando a qualidade nos serviços e insumos disponíveis aos usuários
do SUS.

POLÍTICA NACIONAL DE PRÁTICAS INTEGRATIVAS E COM-
PLEMENTARES NO SUS

O mais recente instrumento de normatização produzido para orien-
tar e potencializar as iniciativas de saúde é a Política Nacional de Práticas
Integrativas e Complementares no SUS4, pactuada na Comissão
Intergestores Tripartite e aprovada, após longo processo de construção e
validação com os parceiros e a sociedade, pelo Conselho Nacional de Saú-
de, em 15 de dezembro de 2005. Foi instituída por meio da Portaria nº 971,
do Gabinete do Ministro da Saúde, de 03 de maio de 2006, e publicada no
Diário Oficial da União em 04 de maio de 2006.

A elaboração dessa política iniciou-se em 2003, por meio da criação
de grupo de trabalho do Ministério da Saúde, coordenado pelas secretarias

4 Inicialmente, a Política Nacional foi instituída como Política Nacional de Medicina Natural
e Práticas Complementares no SUS, sendo renomeada Política Nacional de Práticas Integrativas
e Complementares no SUS, por deliberação do Conselho Nacional de Saúde, em 15 de
dezembro de 2005.
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Executiva e de Atenção à Saúde, para elaboração da Política Nacional de
Práticas Integrativas e Complementares no SUS, contemplando, inicial-
mente, as áreas de Plantas Medicinais e Fitoterapia, Homeopatia, Medicina
Tradicional Chinesa/Acupuntura e Medicina Antroposófica. Em virtude das
especificidades de cada uma dessas áreas, definiu-se a criação de grupo de
trabalho por especialidade e um grupo gestor responsável pela ordenação
dos trabalhos e formulação da Política Nacional.

O Grupo da Fitoterapia, instituído em 2003, coordenado pelo De-
partamento de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos (DAF/
SCTIE), contou com a participação de representantes das secretarias Exe-
cutiva e de Atenção à Saúde, Anvisa, Fiocruz, de entidades como a Asso-
ciação Brasileira de Fitoterapia em Serviços Públicos (Associofito), Socie-
dade Brasileira de Fitomedicina (Sobrafito), Rede Latino Americana de Plan-
tas Medicinais (Reliplam) e do Instituto Brasileiro de Plantas Medicinais
(IBPM), além da Secretaria Estadual de Saúde Santa Catarina. Participa-
ram também representantes dos ministérios do Meio Ambiente, da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento e Programa “Farmácia viva”.

Ressalta-se a importância da participação da Anvisa, responsável
pela regulamentação e fiscalização do setor, assim como da Farmanguinhos
(Fiocruz), instituição atuante em pesquisas de padronização de plantas me-
dicinais e outras demandas da área. O grupo, composto por experientes
especialistas na área, elaborou um documento que contemplando a diver-
sidade brasileira, comprometido com a proposição de legislação específica
para o setor e com a oferta de serviços seguros, eficazes e de qualidade.

O resultado desse trabalho é a Proposta para Plantas Medicinais e
Fitoterapia no SUS, inserida na Política Nacional de Práticas Integrativas e
Complementares, subsidiada pelas discussões e recomendações do fórum
para a proposta de Política Nacional de Plantas Medicinais e Medicamen-
tos Fitoterápicos e do Seminário Nacional de Plantas Medicinais,
Fitoterápicos e Assistência Farmacêutica.

O objetivo dessa proposta é ampliar as opções terapêuticas aos usu-
ários do SUS, com garantia de acesso a plantas medicinais, fitoterápicos e
serviços relacionados a Fitoterapia, com segurança, eficácia e qualidade,
na perspectiva da integralidade da atenção à saúde.

As diretrizes que constam no documento são:
• elaboração da Relação Nacional de Plantas Medicinais e da Rela-

ção Nacional de Fitoterápicos;
• provimento do acesso a plantas medicinais e fitoterápicos aos usu-

ários do SUS;
• formação e educação permanente dos profissionais de saúde em

plantas medicinais e fitoterapia;
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• ampliação da participação popular e controle social;
• incentivo à pesquisa e desenvolvimento de plantas medicinais e

fitoterápicos, priorizando a biodiversidade do país;
• promoção do uso racional de plantas medicinais e dos fitoterápicos

no SUS;
• acompanhamento e avaliação da inserção e implementação das plan-

tas medicinais e fitoterapia no SUS;
• garantia do monitoramento da qualidade dos fitoterápicos pelo Sis-

tema Nacional de Vigilância Sanitária e
• estabelecimento de política de financiamento para o desenvolvi-

mento de ações.

São contempladas também, pela política, as ações e as responsabi-
lidades dos entes federais, estaduais e municipais na implantação e
implementação, que orientarão os gestores na implantação ou adequação
dos programas já implantados.

As Relações Nacionais de Plantas Medicinais e de Fitoterápicos ori-
entarão os gestores e os profissionais de saúde em relação às plantas me-
dicinais e fitoterápicos a serem disponibilizados pelo Sistema. Para sua
elaboração, criou-se um grupo de trabalho composto por representantes
dos ministérios da Saúde (inclusive as vinculadas: Anvisa e Fiocruz), do
Meio Ambiente, da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, universidades,
associações de classe, secretarias municipais de saúde e Comissão Perma-
nente de Revisão da Farmacopéia.

As Relações Nacionais encontram-se em elaboração com base em
critérios de inclusão e exclusão das espécies e dos fitoterápicos, previa-
mente elaborados e pelo resultado do diagnóstico situacional dos progra-
mas estaduais e municipais de fitoterapia implantados no SUS, onde inclu-
em-se as espécies utilizadas e sua indicação terapêutica; pela relação dos
fitoterápicos registrados na Anvisa; pelo levantamento bibliográfico das
espécies citadas nos programas; pelas monografias das farmacopéias re-
conhecidas oficialmente; pelos dados epidemiológicos por região do país,
entre outros. Esses dados propiciaram a elaboração de uma planilha para
assinalar os critérios de seleção frente aos dados levantados e definição de
elenco preliminar de Plantas Medicinais e Fitoterápicos.

As Relações Nacionais de Plantas Medicinais serão acompanha-
dos de guias/monografias que irão orientar gestores e profissionais de
saúde no uso racional destas espécies.

Concernente ao investimento em pesquisas, o Departamento de Ci-
ência e Tecnologia do Ministério da Saúde (Decit/SCTIE/MS) e o Ministé-
rio da Ciência e Tecnologia lançaram, em abril de 2005, um edital para
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apoio a projetos de pesquisas de bioprodutos com fins terapêuticos em
seres humanos, priorizando a biodiversidade brasileira, em que estão con-
templadas as espécies vegetais medicinais e os fitoterápicos. Inicialmente
ambos ministérios pretendiam investir 12 milhões de reais nessa linha de
pesquisa até 2008, sendo a metade para cada um deles, mas apenas R$ 6,9
milhões foram comprometidos em projetos que apresentaram as caracte-
rísticas exigidas, como, por exemplo, a parceria público/privada.

Essa parceria público/privada é um estímulo à integração entre as
empresas e as instituições científico-tecnológicas, para promover o de-
senvolvimento nacional e fortalecer o complexo produtivo da saúde. O
investimento nesses projetos poderá contribuir com a redução da depen-
dência do Brasil em relação à importação de insumos farmacêuticos e
iniciar novo ciclo de desenvolvimento tecnológico para o desenvolvi-
mento de medicamentos nacionais, com matéria-prima oriunda da
biodiversidade brasileira. Foram aprovados oito dos 21 projetos avalia-
dos, sendo três da Região Sudeste, um da Região Sul, um da Região
Centro-Oeste e três do Nordeste.

O Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégi-
cos (DAF/SCTIE/MS) pretende apoiar projetos de produção de fitoterápicos
e farmácias públicas de manipulação nos municípios. Para a última ação
ainda há necessidade de legislação que contemple as necessidades da Polí-
tica Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS, ou seja,
a sua concretização depende de definições sobre a legislação sanitária que
regulamenta a atividade das farmácias.

Outra iniciativa de apoio para a área é o projeto de criação de banco
de dados sobre conhecimento tradicional de plantas medicinais coordena-
do pela SCTIE, na esfera dos seus departamentos de Assistência Farma-
cêutica, de Ciência e Tecnologia e de Economia da Saúde. A iniciativa tem
os objetivos de orientar projetos de pesquisa para desenvolvimento de pro-
dutos, registrar o conhecimento tradicional de transmissão oral, assim como
proteger os detentores deste conhecimento, garantindo a repartição de be-
nefícios. O projeto foi submetido e recomendado pelo Conselho de Gestão
do Patrimônio Genético, do Ministério do Meio Ambiente, que é a instância
responsável pela elaboração de critérios para base de dados de conheci-
mento tradicional.

POLÍTICA NACIONAL DE PLANTAS MEDICINAIS E
FITOTERÁPICOS

O avanço das políticas, dos programas e dos projetos do governo
na área de plantas medicinais e fitoterápicos demandaram a elaboração de
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uma Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos, contemplan-
do toda a cadeia produtiva, objetivando um projeto conjunto entre órgãos
governamentais e não-governamentais para desenvolvimento do setor. Neste
sentido, o governo federal constitui, por meio de Decreto Presidencial de
17 de fevereiro de 2005, o Grupo de Trabalho Interministerial, coordena-
do pelo Ministério da Saúde, e com a representação da Casa Civil e dos
ministérios da Integração Nacional; Desenvolvimento, Indústria e Comér-
cio Exterior; Desenvolvimento Agrário; Ciência e Tecnologia; Meio Ambi-
ente; Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Desenvolvimento Social e
Combate a Fome e por representantes da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária e Fundação Oswaldo Cruz.

A política conta com a discussão de todas as etapas da cadeia pro-
dutiva de plantas medicinais e fitoterápicos e a metodologia utilizada para
elaboração do documento, baseado nas ações e documentos dos ministéri-
os envolvidos, foi à criação de grupos de trabalho, apoiados por represen-
tantes da sociedade civil, divididos nos seguintes eixos: regulação e regula-
mentação sanitária, pesquisa e desenvolvimento, cadeia produtiva e desen-
volvimento sustentável, acesso a plantas medicinais e fitoterápicos. Após a
elaboração das diretrizes e linhas de ação nas diversas áreas, o documento
foi sistematizado, encaminhado à Casa Civil para avaliação e publicado na
forma do Decreto Presidencial nº 5813, em 22 de junho de 2006.

O objetivo desta política é garantir à população brasileira o acesso
seguro e o uso racional de plantas medicinais e fitoterápicos, promovendo
o uso sustentável da biodiversidade, o desenvolvimento da cadeia produ-
tiva e da indústria nacional.

Entre as diretrizes contidas no documento podem-se citar:
• Regulamentar o cultivo, o manejo sustentável, a produção, a dis-

tribuição e o uso de plantas medicinais e fitoterápicos, conforme
as experiências da sociedade civil nas suas diferentes formas de
organização;

• Promover a formação técnico-científica e capacitação no setor
de plantas medicinais e fitoterápicos; incentivar a formação e
capacitação de recursos humanos para o desenvolvimento de pes-
quisas, tecnologias e inovação em plantas medicinais e
fitoterápicos; estabelecer estratégias de comunicação para divul-
gação do setor plantas medicinais e fitoterápicos;

• Fomentar pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação com
base na biodiversidade brasileira, abrangendo espécies vegetais
nativas e exóticas adaptadas, priorizando as necessidades
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epidemiológicas da população;
• Incentivar a incorporação racional de novas tecnologias no pro-

cesso de produção de plantas medicinais e fitoterápicos;
• Garantir e promover segurança, eficácia e qualidade no acesso a

plantas medicinais e fitoterápicos; promover o uso sustentável da
biodiversidade e a repartição dos benefícios derivados do uso dos
conhecimentos tradicionais associados e do patrimônio genético e;

• Promover a inclusão da agricultura familiar nas cadeias e  nos
arranjos produtivos das plantas medicinais, insumos  e
fitoterápicos; estabelecer uma política intersetorial para o desen-
volvimento socioeconômico na área de plantas medicinais e
fitoterápicos.

Do acima exposto, pode-se ter a dimensão das iniciativas do Minis-
tério da Saúde, em parceria com órgãos do geverno e sociedade civil, para
viabilizar a utilização racional de plantas medicinais e fitoterápicos, tendo
como linhas condutoras à preservação da biodiversidade, o desenvolvi-
mento sustentável, repartição de benefícios, além do benefício à popula-
ção brasileira.
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CAPÍTULO 2 – O PROGRAMA DE
PESQUISAS DE PLANTAS MEDICINAIS

DA CENTRAL DE MEDICAMENTOS1

Nilton Luz Netto Junior
João Estevam Giunti Ribeiro

Angelo Giovani Rodrigues

INTRODUÇÃO

O Ministério da Saúde, por meio da Portaria nº 212, de 11 de setem-
bro de 1981, que trata sobre as “Diretrizes e Prioridades de Investigação
em Saúde” destacou o estudo de plantas medicinais como uma das priori-
dades de investigação em saúde (BRASIL, 1981b). No ano seguinte, a
Central de Medicamentos (Ceme), criada em 1971, e vinculada ao Minis-
tério da Saúde até sua desativação, com o intuito de fortalecer e melhor
orientar a coordenação e o fomento de programas e projetos de pesquisas
(em plantas medicinais) decidiu-se pela elaboração do “Programa de Pes-
quisas de Plantas Medicinais” (PPPM) (ALVES, 1993).

O Programa visava contribuir ao desenvolvimento de uma terapêu-
tica alternativa e complementar, com embasamento científico, mediante a
realização de pesquisas que viessem comprovar atividades farmacológicas
e/ou toxicológicas de um conjunto de plantas potencialmente medicinais
(ALVES, 1993). Sua estratégia investigativa consistiu em submetê-las a
ensaios farmacológicos pré-clínicos e/ou clínicos, bem como toxicológicos,
nas mesmas formas utilizadas tradicionalmente. Sobre esta estratégia, cabe
ressaltar que, em se tratando de informações de uso tradicional, na utiliza-
ção dos resultados de pesquisas oriundas do PPPM e contidos nesta publi-
cação, deve-se considerar o que preconiza a Medida Provisória n° 2.186-
16, de 23 de agosto de 2001, que “dispõe sobre o acesso ao patrimônio
genético, à proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado, a
repartição de benefícios e o acesso à tecnologia e a transferência desta
para conservação e utilização e dá outras providências” (BRASIL, 2001).

Em termos práticos, das 74 espécies vegetais selecionadas para es-
tudos pelo PPPM poucos resultados foram publicados ou tornaram-se

1 Parte da Dissertação de mestrado em Ciências da Saúde, defendida pelo Farmacêutico Nilton
Luz Netto Junior junto a Faculdade de Ciências da Saúde da Universidade de Brasília, em maio
de 2005 sob a orientação do Prof. Dr. João Estevam Giunti Ribeiro.



30

A Fitoterapia no SUS e o  Programa de Pesquisas de Plantas Medicinais da Central de Medicamentos

disponíveis. Com a desativação da Central de Medicamentos no ano de
1997 e a transferência de suas atividades para o Ministério da Saúde, todos
os documentos relacionados ao órgão, abrangendo a produção científica
de quase 15 anos de vigência do PPPM, foram depositados no seu Arquivo
Central da Divisão de Documentação Arquivística.

Neste sentido, visando contribuir ao estudo da flora medicinal bra-
sileira, assim como, às discussões das Políticas Nacionais de Medicamen-
tos e de Assistência Farmacêutica do Ministério da Saúde, voltadas à
implementação da Fitoterapia no Sistema Único de Saúde (SUS), com
ampliação do acesso racional a este recurso terapêutico, realizou-se levan-
tamento e sistematização das ações e pesquisas do Programa de Pesquisas
de Plantas Medicinais (PPPM), assim como do avanço das pesquisas rea-
lizadas com as espécies estudadas pelo Programa nos últimos anos.

A pesquisa foi realizada pelo farmacêutico Nilton Luz Netto Junior,
então consultor do Ministério da Saúde, em parceria com técnicos e
estagiários da extinta Gerência Técnica de Assistência Farmacêutica,
atual Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos,
como parte das exigências do Curso de Pós-Graduação em Ciências da
Saúde, da Universidade de Brasília. O Ministério da Saúde demandou esta
pesquisa em virtude da necessidade de sistematização e divulgação dos
resultados do PPPM, com vistas a subsidiar as ações e Políticas Públicas na
área de plantas medicinais e fitoterapia. O levantamento foi realizado no perío-
do de fevereiro de 2002 a março de 2004, no Ministério da Saúde, em Brasília-
DF, mediante consulta ao acervo geral da Central de Medicamentos, deposita-
do no seu Arquivo Central da Divisão de Documentação Arquivística.

Na primeira etapa do trabalho, realizou-se triagem em aproximada-
mente cinco mil caixas-arquivo da parte do acervo geral considerado não
classificável, contendo documentos gerais da Central de Medicamentos
não organizados. Após o recolhimento e análise minuciosa de todos aque-
les referentes ao Programa de Pesquisas de Plantas Medicinais (PPPM),
foi possível organizá-los nos seguintes grupos: histórico, relatório, materi-
al de divulgação e publicação.

Na etapa seguinte, realizou-se triagem na parte do acervo conside-
rado classificável, contendo processos arquivados por ano de encerra-
mento. Como na parte frontal das caixas-arquivo havia informação apenas
do ano, não permitindo, portanto, concluir a respeito do assunto dos pro-
cessos depositados, foi realizado levantamento em cerca de duas mil cai-
xas que continham processos encerrados entre os anos de vigência do
PPPM, ou seja, entre 1983 e 1997. Foram separados aqueles que tinham
como título ou assunto, o desenvolvimento de projeto de pesquisa em
planta(s) medicinal(is), totalizando, ao final, cento e onze processos.
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Concluídas estas etapas, o material resultante foi finalmente organi-
zado e depositado em quarenta e duas caixas-arquivo atendendo à seguinte
classificação arquivística: nome(s) científico(s) da(s) espécie(s) citada(s)
no título de cada processo depositado, dados históricos, materiais de di-
vulgação, pareceres técnicos e publicações. Este acervo foi incorporado ao
Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos da Secre-
taria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério da Saúde.

Para a citação do(s) resultado(s) da(s) pesquisa(s), foram analisa-
das as seguintes informações contidas em cada processo: número, título
do projeto, objetivo(s), espécie(s) envolvida(s), o relatório final da pesqui-
sa remetido pelo(s) pesquisador(es) e/ou o parecer técnico final
consubstanciado pela gerência do PPPM e enviado ao Presidente da Ceme
com o(s) resultado(s) e/ou conclusão(ões) da pesquisa.

A CENTRAL DE MEDICAMENTOS (Ceme)

A Central de Medicamentos foi instituída no Governo do Presidente
Emílio Garrastazu Médici, como órgão vinculado diretamente à Presidên-
cia da República, pelo Decreto nº 68.806, de 25 de junho de 1971. Ao
instituir a Ceme, “o Governo levou em conta a realidade, todos os dias
observada, de que, sem a possibilidade de aviamento da receita, a consulta
médica se torna inócua para uma grande parte da população” (BRASIL,
1981b). Inicialmente, as competências da Ceme, definidas pelo instrumento
legal que a instituía, eram bem restritas, sendo seu propósito implícito
produzir medicamentos por intermédio dos laboratórios oficiais existentes
(principalmente os militares) e distribuí-los à população carente brasileira.

Destaca-se também a sua estruturação com o firme propósito de
constituir-se num órgão responsável pelas ações estratégicas na condução
de uma política de assistência farmacêutica no país.

Em 1974, com o advento do Governo do Presidente Ernesto Geisel,
a Ceme foi vinculada como órgão autônomo à estrutura do Ministério da
Previdência e Assistência Social (Decreto nº 75.985, de 17 de julho de
1975), integrando-se posteriormente ao Sistema Nacional de Previdência e
Assistência Social (Sinpas) (Decreto nº 81.972, de 17 de julho de 1978).

O Decreto nº 75.985, de 17 de julho de 1975, que também dispunha
sobre a estrutura básica da Central de Medicamentos, destaca, além do propó-
sito assistencialista atribuído ao órgão, competências que se transformaram
em metas prioritárias após sua transferência ao Ministério da Previdência e
Assistência Social, tais como: a) organizar e coordenar a produção e aqui-
sição de medicamentos, a baixo custo, por intermédio dos laboratórios
oficiais, incentivando medidas que trouxessem o aperfeiçoamento qualita-
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tivo da produção e a utilização total da capacidade instalada; b) promover e
aprimorar o controle de qualidade dos produtos; c) estimular a indústria
farmacêutica privada a produzir medicamentos a custos mais baixos e desen-
volver atividades orientadas para o suprimento de vacinas e medicamentos
essenciais ao diagnóstico, prevenção e tratamento das doenças de maior signi-
ficado sócio-sanitário, destinados, em primeiro lugar, ao atendimento de me-
nores de cinco anos, gestantes, nutrizes e da população de baixa renda.

Em julho de 1985 a Ceme desvinculou-se do Ministério da Previ-
dência e Assistência Social passando a fazer parte integrante da estrutura
básica do Ministério da Saúde como órgão autônomo (Decreto nº 91.439,
de 16 de julho de 1985). Esta mudança acarretou em sua ruptura com o
Sistema Nacional de Previdência Social (Sinpas) indicado pelo Decreto nº
81.972, de 17 de julho de 1978.

Em 1997, durante o Governo do Presidente Fernando Henrique Car-
doso a Ceme foi desativada, em um processo que se iniciou com a Medida
Provisória nº 1.576, de 5 de junho de 1997, passando para o Decreto nº
2.283, de 24 de julho de 1997, as Medidas Provisórias nº 1.631-9, de 12 de
fevereiro de 1998 e nº 1.631-10, de 13 de março de 1998 e finalmente na
Lei nº 9.618, de 2 de abril de 1998. Segundo Fernandes (2004), discurso
ambíguo, má administração, interesses escusos, corrupção e a própria
trajetória do setor industrial farmacêutico brasileiro, são alguns dos moti-
vos apregoados à sua desativação em 1997. Com a desativação, suas ativi-
dades passaram a ser assumidas pelos órgãos integrantes da estrutura do
Ministério da Saúde, conforme disposto em regulamento (Art. 5º da Medi-
da Provisória nº 1.631-10, de 13 de março de 1998).

Pesquisa e Desenvolvimento Científico

Embora as ações da Ceme voltadas ao fornecimento de medicamen-
tos fossem consideradas prioritárias, o órgão preocupava-se também com
a formulação, coordenação e execução de políticas de fomento ao desen-
volvimento tecnológico e industrial farmacêutico, apoiando projetos de in-
teresse à produção de medicamentos a partir de matérias-primas fabricadas
e/ou disponíveis no país.

Neste sentido, as competências da Ceme voltadas à Pesquisa e De-
senvolvimento (P&D) compreendiam uma vasta área de atuação, centrada
no estudo do medicamento, sob seus diversos aspectos, buscando: promo-
ver medidas que visassem ao desenvolvimento técnico da produção de me-
dicamentos constantes da Relação Nacional de Medicamentos Básicos2,

2 Atualmente denominada Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (Rename).
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inclusive a pesquisa voltada ao aprimoramento de processos farmacotécni-
cos e de métodos e técnicas de controle de qualidade de medicamentos;
promover, em coordenação com o Conselho Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico (CNPq), o desenvolvimento das pesquisas que
julgar essenciais à sua finalidade, bem como a adoção de medidas orienta-
das para o aproveitamento de produtos naturais brasileiros e dos fármacos
que deles se originem e promover a realização de pesquisas farmacoclíni-
cas (BRASIL, 1975, art. 2, incisos f, g e h).

As atividades de pesquisa da Ceme dividiam-se em dois Programas:
O Programa de Nacionalização de Fármacos (PNAF) e o Programa de
Pesquisas de Plantas Medicinais (PPPM). O PNAF tinha como objetivo o
desenvolvimento interno de processos de síntese de matérias-primas quí-
mico-farmacêuticas essenciais, definidas como tais por sua inclusão na
Rename. Esta meta fazia parte do discurso da Ceme desde a sua criação,
mas foi em 1983, com a implantação do Centro de Desenvolvimento de
Tecnologia (CODETEC) em Campinas (SP), que se conseguiu reunir re-
cursos materiais e humanos em quantidade e qualidade suficientes para um
impulso desses propósitos (LUCCHESI, 1991).

Embora o apoio prioritário da Ceme fosse aos projetos voltados ao
desenvolvimento da produção de matérias-primas oriundas de síntese, o
fomento à pesquisa dos recursos naturais brasileiros, com ênfase à produ-
ção nacional de fármacos e conseqüente desvinculação da importação de
matéria-prima estrangeira, também pode ser observado como diretiva do
órgão desde a sua criação.

Confirmando este fato, destaca-se que o primeiro projeto de pesqui-
sa aprovado pela Ceme iniciou-se no ano de 1973 e teve planta medicinal
como objeto. Intitulava-se “Screening Farmacológico de Plantas Brasilei-
ras”. Este projeto foi realizado pela Escola Paulista de Medicina (EPM)
com o objetivo de estudar a ocorrência de eventual atividade farmacológica
em extratos de espécies vegetais brasileiras.

Outra iniciativa da Ceme voltada ao desenvolvimento de pesquisas
aplicadas a produtos naturais foi firmada no ano de 1979, em parceria com
o CNPq, no projeto denominado “Banco de Dados sobre Plantas Medicinais”.
Distribuído pelas cinco regiões brasileiras, esse projeto consistia em coleta e
sistematização computadorizada de dados botânicos, químicos e farmacológicos
de espécies vegetais de interesse medicinal, principalmente, aquelas utilizadas
pela medicina popular e indígena do país (BRASIL, 1981b). O apoio da Ceme
a este projeto foi o resultado da articulação feita pelo CNPq, que tinha por
objetivo organizar “Bancos Satélites”, com os resultados do “Programa
Flora”, implementado por este órgão no ano de 1975.
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O PROGRAMA DE PESQUISAS DE PLANTAS MEDICINAIS

Os resultados obtidos com os primeiros projetos de pesquisa apoi-
ados pela CEME demonstraram ao órgão a necessidade de reestruturar e
redirecionar sua atuação no auxílio à pesquisa de plantas medicinais, com
vistas a fortalecer e melhor orientar as suas atividades de coordenar e
fomentar programas e projetos nesta área.

Partindo desta análise, e da necessidade de articular as ações a serem
desenvolvidas com outros órgãos governamentais que atuassem na área de
pesquisa em produtos naturais, visando, sobretudo, fortalecer uma ação
institucional, a Ceme promoveu, nos dias 09 e 10 de novembro de 1982 em
Brasília-DF, o “Encontro sobre Plantas Medicinais”, onde, com a participação
de expressiva parcela de membros da comunidade científica, instituições go-
vernamentais, laboratórios privados e agências de fomento, como CNPq, Finep
e Capes avaliou o projeto “Banco de Dados de Plantas Medicinais”, realizado
em parceria com o CNPq. Em conseqüência desta reunião e contando com a
assessoria de membros da comunidade científica, decidiu-se pela criação do
“Programa de Pesquisas de Plantas Medicinais (PPPM)3”.

Objetivos do Programa

O “Programa de Pesquisas de Plantas Medicinais” surgiu com o
intuito de contribuir ao desenvolvimento de uma terapêutica alternativa e
complementar, com embasamento científico, por meio da realização de
pesquisas que confirmassem as propriedades terapêuticas alegadas popu-
larmente de plantas brasileiras potencialmente medicinais.

Em linhas gerais, as propostas do PPPM eram basicamente:
a. Levantar as informações sobre o uso popular de plantas

disponíveis nos “Bancos de Dados de Plantas Medicinais”
e selecioná-las para estudos;

b. Elaborar protocolos de ensaios pré-clínico e clínico;
c. Implantar núcleos fornecedores de material vegetal para

as pesquisas;
d. Contratar projetos de cultivo, pesquisa farmacológica,

toxicológica e de tecnologia farmacêutica;
e. Prover acompanhamento técnico;
f. Produzir, desenvolver controle de qualidade e distribuir

medicamentos fitoterápicos à população, incluindo-os na
Rename;

3 Embora criado em 1982, o PPPM só iniciou suas atividades no ano de 1983.
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g. Publicar e/ou divulgar os resultados das pesquisas e
h. Elaborar Memento Fitoterápico.

O PPPM definiu um conjunto de atividades a serem desenvolvidas
e, para a sua implementação, buscou o apoio da comunidade científica e
das instituições públicas brasileiras, definindo como seus executores: a)
comissão de seleção de plantas; b) comissão de ensaios pré-clínicos e
clínicos; c) núcleos distribuidores; d) instituições de pesquisas; e) labora-
tórios oficiais e f) Ceme (Gráfico 1).
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Comissão de Seleção de Plantas

A “Comissão de Seleção de Plantas” foi instituída pela Portaria Ceme nº
093, de 07 de dezembro de 1982, sendo formada por pesquisadores represen-
tantes de diferentes regiões brasileiras, os quais deveriam possuir, além da
experiência na área de pesquisa em plantas medicinais, o conhecimento
etnofarmacológico regional. A sua função era definir conclusivamente, um
conjunto de espécies medicinais, classificadas por sua suposta atividade
terapêutica, a ser objeto de pesquisa prioritária, e prestar assessoramento
técnico-científico a Ceme, seguindo critérios previamente estabelecidos
no “Encontro sobre Plantas Medicinais” ocorrido naquele ano.

O coordenador foi o professor Elisaldo Luiz de Araújo Carlini da
Escola Paulista de Medicina e os membros foram os professores Renato
José de Siqueira Jaccoud, Universidade Federal do Rio de Janeiro; Fran-
cisco José de Abreu Matos, Universidade Federal do Ceará; Geovane Ge-
raldo de Oliveira, Universidade Federal de Minas Gerais; Elisabeth Van Den
Berg, Museu Paraense Emilio Goeldi e Antonio Eusébio Sant´ana, Univer-
sidade Federal da Paraíba.

Na escolha das espécies, a Comissão guiou-se por critérios de ordem
médica, antropológico-social, botânico-econômico e econômico, descritos a
seguir:

Critérios de ordem médica
a. Selecionar plantas de acordo com os seus propalados efeitos em

sintomas e não doenças, à exceção de 02 grupos, antiparasitários e
antidiabéticos, dada à importância do ponto de vista epidemiológico;

b. Não incluir plantas que fossem utilizadas para sintomas não de-
finidos pela medicina. Por exemplo: para “depurar o sangue”,
“fígado intoxicado” etc. e

c. Não selecionar plantas usadas popularmente para doenças gra-
ves, como o câncer e a insuficiência cardíaca.

Critério antropológico-social
a. Selecionar plantas que apresentassem tradição e coincidência da

indicação em diversas regiões do país para os mesmos sinto-
mas, evitando sempre que possível os “modismos”.

Critério botânico-econômico
a. Selecionar plantas que possuíssem ampla distribuição geográfi-

ca, disponibilidade atual, facilidade de cultivo, produtividade e
identificação botânica.
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Critério econômico
a. Selecionar plantas que pudessem servir de alternativa ou

complementação terapêutica para sintomas e doenças de maior
significância sócio-econômica.

A avaliação das espécies em relação aos critérios acima menciona-
dos era feita após o preenchimento do “Formulário de Proposição de Plan-
tas para Estudo Farmacológico” (Anexo A), elaborado com o objetivo de
organizar e permitir a sistematização dos dados levantados, sendo
selecionadas aquelas que preencheram o maior número de critérios.

Ao final dos trabalhos, a “Comissão de Seleção de Plantas” definiu o
primeiro elenco de espécies vegetais prioritárias à pesquisa, composto por
21 representantes, classificadas por suas supostas ações farmacológicas
em nove grupos (Quadro 1).

Comissão de Ensaios Pré-Clínicos e Clínicos

A “Comissão de Ensaios Pré-Clínicos e Clínicos” foi instituída pela
Portaria Ceme nº 104, de 15 de dezembro de 1982, sendo formada pelos
seguintes professores: Alexandre Pinto Corrado, Universidade de São Pau-
lo; Antônio José Lapa e Artur Beltrame Ribeiro, Escola Paulista de Medici-
na; Isac Germano Karniol, Universidade de Campinas e Ivaldo Mellito, Uni-
versidade Estadual Paulista.

O objetivo desta Comissão era elaborar as diretrizes necessárias à
condução das pesquisas farmacológicas e toxicológicas, especificando os
ensaios mínimos e indispensáveis à averiguação da eficácia e segurança
terapêutica das espécies vegetais selecionadas para estudos.

A Comissão estruturou sua metodologia de trabalho considerando prin-
cipalmente os pontos em comum existentes entre a chamada “medicina popu-
lar” e a “medicina científica”. As espécies vegetais que fossem objeto de estu-
do, não seriam consideradas como “medicamentos novos”, ou “conhecidos”
para os quais novas utilizações fossem procuradas, mas sim, “medicamentos”
com uso terapêutico definido de forma não oficial, os quais vinham sendo utiliza-
dos tradicionalmente em “medicina popular”. Outro critério destacado pela Comis-
são era que o extrato vegetal utilizado no estudo farmacológico e toxicológico
deveria ser preparado da mesma forma como a população o utilizava.

Baseando-se no fato de que as espécies selecionadas, em suas formas
mais usuais de uso, não demonstraram mediante o seu uso popular, ações
tóxicas, e devido à necessidade de comprovação em seres humanos, a Comis-
são admitiu que os ensaios clínicos, em condições controladas, poderiam ser
desenvolvidos em paralelo aos testes pré-clínicos, tanto farmacológicos, quanto
toxicológicos.
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4 As nomenclaturas científica e popular das espécies foram mantidas como referidas pela
Ceme.

Quadro1. Relação do primeiro elenco de espécies vegetais selecionadas para
estudos4.
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Os ensaios clínicos visavam primordialmente, confirmar ou não a
validade terapêutica das espécies selecionadas para estudo. Para a Comis-
são, era importante que a metodologia em farmacologia clínica a ser utili-
zada nos estudos, em aspectos que iam desde técnicas de administração
de drogas até conceitos éticos envolvidos, deveria ser de tal qualidade que
serviria de exemplo, incentivando assim a pesquisa nesta área no Brasil.

A recomendação feita pela Comissão quanto ao projeto submetido à
análise da Ceme era que deveria conter planejamento estatístico detalhado
e rigoroso e que os ensaios  fossem executados em condições o mais
próximo possível do uso popular da espécie testada. Na medida do possí-
vel, deveria ser evitado qualquer tipo de divulgação promocional durante o
seu andamento, até que resultados conclusivos fossem obtidos. Os resul-
tados, a priori, deveriam ser considerados preliminares, ou seja, serviriam
como indicadores, no sentido de justificar a necessidade de se aprofundar,
ou não, o estudo de uma determinada espécie.

Os projetos de pesquisa clínica poderiam ser desenvolvidos em três
fases: ensaios toxicológicos em voluntários normais: agudos, subagudos
ou crônicos; ensaios clínicos abertos em pacientes (facultativo, depen-
dendo da atividade em estudo) e ensaios clínicos controlados em pacien-
tes.

Quanto à realização dos estudos toxicológicos, a Comissão consi-
derava o fato de que, caso estes demonstrassem que a espécie testada
possuísse alguma ação tóxica, era de grande importância prática que os
resultados fossem devolvidos a população que tradicionalmente a utilizava.

Uma importante contribuição desta Comissão foi a elaboração do
“Roteiro de Ensaios Pré-Clínicos e Clínicos”. Este documento, organizado
na forma de um manual, descrevia os modelos necessários à investigação
farmacológica pré-clínica das espécies vegetais com suposta atividade
antiinflamatória, antitérmica, hipotensora ou anti-hipertensiva, diurética,
béquica ou broncodilatadora, antidiarréica, sedativa, ansiolítica e/ou hip-
nótica, antidiabética (hipoglicemiante) e antiparasitária. O “Roteiro” con-
tinha também os protocolos necessários à condução dos ensaios clínicos e
toxicológicos.

Após a conclusão dos trabalhos da “Comissão de Seleção de Plan-
tas” e da “Comissão de Ensaios Pré-Clínicos e Clínicos” e contando com
o apoio da “Sociedade Brasileira de Farmacologia e Terapêutica Experi-
mental” e da “Sociedade Brasileira de Investigação Clínica”, foi realizado o
levantamento das instituições e pesquisadores capacitados para o desen-
volvimento das pesquisas nas áreas de farmacologia pré-clínica e clínica.

Encaminhou-se a essas instituições e pesquisadores, a documenta-
ção referente às atividades desenvolvidas pelas duas Comissões e o roteiro
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básico para a elaboração e apresentação de projetos de pesquisa enviados à
Central de Medicamentos. De imediato 19 das 21 espécies vegetais
selecionadas para compor o primeiro elenco, foram propostas ao desen-
volvimento de projetos de estudo, por 21 renomados pesquisadores brasi-
leiros.

Núcleos Distribuidores de Plantas Medicinais

Para o desenvolvimento satisfatório das pesquisas, a “Comissão de
Seleção de Plantas” recomendou a Ceme contatar órgãos especializados,
visando fornecer quantidades adequadas da parte útil da planta, segura-
mente identificada, e ainda centralizar a distribuição do material devida-
mente padronizado e estabilizado aos centros de pesquisas farmacológicas/
toxicológicas. Para tanto, foram criados os chamados “Núcleos Distribui-
dores de Plantas Medicinais”, situados em diferentes regiões geográficas
do país.

Em sua fase inicial foram implantados 3 núcleos: Fortaleza, sob a
responsabilidade do professor Francisco José de Abreu Matos, do Depar-
tamento de Química Orgânica e Inorgânica da Universidade Federal do
Ceará; Rio de Janeiro5, sob a responsabilidade do professor Renato José
de Siqueira Jaccoud, da Faculdade de Farmácia da Universidade Federal
do Rio de Janeiro e em Belém, sob a responsabilidade da Drª Maria Elisabeth
Van den Berg, do Departamento de Botânica do Museu Paraense Emilio
Goeldi. Posteriormente foram criados “Núcleos Distribuidores de Plantas
Medicinais” em São Luís, sob a responsabilidade da professora Terezinha
de Jesus Almeida Silva Rêgo, do Departamento de Farmácia da Universi-
dade Federal do Maranhão; em Brasília, sob a responsabilidade da Drª
Maria Joaquina Pinheiro Pires, Dr. Ladislau Araújo Skorupa e Dr. Roberto
Fontes Vieira, pesquisadores do Centro Nacional de Recursos Genéticos
(Cenargem) e Belo Horizonte, sob a responsabilidade da professora Telma
Sueli Grandi do Departamento de Botânica da Universidade Federal de
Minas Gerais (Quadro 2).

5 O Núcleo do Rio de Janeiro passou posteriormente para a responsabilidade do professor
Ricardo Lainetti, à época  assistente da disciplina de Farmacognosia da Faculdade de Farmácia
da Universidade Federal do Rio de Janeiro.
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Quadro 2. Núcleos Distribuidores de Plantas Medicinais e espécies vege-
tais propostas6.

NÚCLEO ESPÉCIES VEGETAIS PROPOSTAS

Fortaleza Ageratum conyzoides
Astronium urundeuva
Bixa orellana
Cymbopogon citratus
Lantana camara
Passiflora edulis

Rio de Janeiro Bauhinia forficata
Cecropia peltata
Chenopodium ambrosioides
Cuphea antisyphilitica
Ficus anthelmintica
Foeniculum vulgare
Mikania glomerata
Symphytum officinale

Belém Eleutherine plicata
Myrcia uniflora
Persea americana
Phyllanthus niruri
Piper callosum
Pothomorphe peltata
Psidium guajava

São Luís Amaranthus viridis
Momordica charantia
Petiveria alliacea

Belo Horizonte Bryophyllum callicynum
Cassia occidentalis
Plantago major
Pterodon polygalaeflorus
Tradescantia diuretica
Xilopia sericea

6 A nomenclatura científica das espécies foi mantida como referida pela Ceme.
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NÚCLEO ESPÉCIES VEGETAIS PROPOSTAS

Brasília Baccharis trimera
Bauhinia forficata
Cecropia glazioui
Coleus barbatus
Cuphea aperta
Foeniculum vulgare
Leonotis nepetaefolia
Lippia alba
Melissa officinalis
Mikania glomerata
Myrcia uniflora
Phyllanthus niruri
Piper callosum
Plantago major
Pothomorphe peltata
Striphnodendron barbatiman

Fonte: Arquivo do PPPM.

Objetivando garantir a qualidade do material fornecido aos núcleos
de pesquisa, foram elaboradas “Normas para Coleta e Preparo das Plantas
Medicinais Listadas” (Anexo B) bem como “Ficha de Coleta”, que deveria
ser preenchida e enviada junto com a parte coletada e estabilizada da planta
ao(s) pesquisador(es) (Anexo C).

Os Seminários do PPPM e a Seleção do Elenco Definitivo de
Espécies Vegetais para Estudos

Após dois anos de implantação do PPPM, a Diretoria de Pesquisas e
Desenvolvimento da Ceme, propôs a realização de um encontro em Brasília,
com o objetivo de avaliar, discutir e analisar todos os problemas relaciona-
dos ao Programa. O evento, denominado “1º Seminário de avaliação do
PPPM”, ocorreu no mês de novembro de 1984 e contou com a participa-
ção de 20 pesquisadores, coordenadores de projetos de pesquisa na área
de plantas medicinais, vinculados a 13 instituições públicas brasileiras. Neste
Seminário, foram discutidos os resultados até então obtidos, as estratégias
para a continuação e/ou reorientação do Programa e a necessidade de sele-
cionar outras espécies vegetais para estudo.

Embora o debate sobre a escolha de outras espécies vegetais para
estudo tenha iniciado no Seminário ocorrido em 1984, somente no ano
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seguinte, com a realização do “2º Seminário de avaliação do PPPM”, esta
proposta foi conduzida de forma mais pragmática.  Este novo encontro,
ocorrido no mês de setembro de 1985, tinha por finalidade identificar um
conjunto preliminar de espécies que seriam submetidas a uma avaliação
detalhada, visando à seleção final. Ao final do 2º Seminário, foram escolhi-
das pelos participantes 60 espécies vegetais, distribuídas por suas supos-
tas ações farmacológicas em 11 grupos (Quadro 3).

Quadro 3. Relação das espécies vegetais propostas no “2º Seminário de
avaliação do PPPM7” para compor o elenco definitivo.

GRUPOS
ESPÉCIES VEGETAIS

NOME CIENTÍFICO NOME(S) POPULAR(ES)
antiemética/ Achyrocline satureoides macelinha do campo
antinauseante e Alpinia nutans colônia
digestiva Baccharis triptera carqueja

Coleus barbatus malva santa
Croton cajucara sacaca
Croton sonderianus marmeleiro
Hyptis suaveolens sambacuité
Solanum paniculatum jurubeba
Stachytarpheta cayenensis gervão roxo

sedativa, ansiolítica Alpinia nutans colônia
e/ou hipnótica Annonna muricata graviola

Cayaponia tayuya cabeça-de-negro
Cissus sicyoides cipó pucá
Coleus barbatus anador
Croton zehntnery canela de cunhã
Leonotis nepetaefolia cordão-de-frade
Petiveria tetranda tipi,erva-pipi
Pluchea suaveolens quitoco
Scoparia dulcis vassourinha
Solanum nigrum maria-pretinha
Tradescantia diuretica trapoeraba

diurética e/ou Amaranthus viridis caruru de porco,bredo
antilitiásica, Boerhavia hirsuta pega pinto
hipotensora Bryophyllum calycinum pirarucu

Cassia occidentalis fedegoso
Cayaponia tayuya tayuya,taiuiá
Chioccoca brachiata cipó cruz
Costus spicatus cana do brejo

7 As nomenclaturas científica e popular das espécies foram mantidas como referidas nos
documentos da Ceme.

Continua...
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Imperata exaltata sapé
Leonotis nepetaefolia cordão de São Francisco
Petiveria alliacea guiné,tipi
Polygonum acre erva de bicho
Schinus therebinthifolius aroeira
Solanum paniculatum jurubeba

antidiabética Mimosa pudica sensitiva
antiúlcera gástrica Bryophyllum calycinum saião
antialérgica Momordica charantia melão-de-São-Caetano
antiinfecciosa Cassia occidentalis fedegoso

Cayaponia tayuya cabeça-de-negro
Momordica charantia melão-de-São-Caetano
Nasturtium officinale agrião
Peltodon radicans hortelã-de-vaqueiro
Polygonum acre erva de bicho
Schinus terebentifolius aroeira
Solanum paniculatum jurubeba
Striphnodendron barbatiman barbatimão do cerrado ou

verdadeiro
emenagoga Cassia occidentalis manjerioba
cicatrizante e/ou Bryophyllum calycinum saião, folha de Fátima
antisséptica local Momordica charantia melão-de-São-Caetano
e/ou afecções Solanum nigrum erva moura, pimenta-de-

galinha, maria pretinha
Striphnodendron barbatiman barbatimão do cerrado

ou verdadeiro
analgésica, antipirética, Amaranthus viridis caruru de porco
antiinflamatória e/ou Arrabidea chica pariri,crajiru
antiespasmódica Brosimopsis acutifolia mururé de terra firme

Bryophyllum calycinum coirama
Caesalpinia ferrea jucá
Carapa guianensis andiroba
Cassia occidentalis fedegoso
Cayaponia tayuya tayuya
Coleus barbatus falso boldo
Cucurbita pepo abóbora
Dalbergia subcymosa verônica
Himatanthus sucuuba sucuuba
Hymenaea courbaril jatobá
Imperata exaltata sapé
Kalanchoe brasiliensis folha de fortuna
Leonotis nepetaefolia cordão-de-frade
Lippia sidoides alecrim
Luffa operculata cabacinha

GRUPOS
ESPÉCIES VEGETAIS

NOME CIENTÍFICO NOME(S) POPULAR(ES)

diurética e/ou
antilitiásica,
hipotensora
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Mimosa pudica sensitiva
Momordica charantia melão-de-São-Caetano
Petiveria alliacea tipi
Petiveria tetranda tipi, erva pipi, guiné
Plantago major tanchagem
Polygonum acre erva de bicho
Portulaca pilosa amor crescido
Pterodon polygalaeflorus sucupira branca
Renealmia exaltata pacová
Solanum nigrum maria pretinha
Solanum paniculatum jurubeba
Stryphnodendron barbatiman barbatimão
Xylopia sericea embiriba

expectorante, Elephantopus scaber língua de vaca
broncodilatadora Hymenaea courbaril jatobá
e/ou ação nasal Hyptis suaveolens bamburral

Leonotis nepetaefolia cordão-de-frade
Luffa operculata cabacinha
Nasturtium officinale agrião
Peltodon radicans hortelã de vaqueiro
Scoparia dulcis vassourinha
Urena lobata malva falsa
Schinus therebinthifolius aroeira

Fonte: Arquivo do PPPM.

Em abril de 1986, a Diretoria de Pesquisas e Desenvolvimento pro-
moveu mais um Seminário em Brasília. O evento, denominado “Seminário
sobre Plantas Medicinais”, contou com a participação de coordenadores
dos “Núcleos Distribuidores de Plantas Medicinais”, especialistas nas áre-
as de botânica e agronomia e técnicos da Ceme. Os objetivos deste encon-
tro foram: a) analisar as informações sobre as espécies preliminarmente
escolhidas no Seminário realizado em 1985; b) definir conclusivamente o
elenco a ser objeto de contratação dos projetos de pesquisas farmacológicas
e toxicológicas e c) estudar propostas de distribuição destas espécies para
os estudos realizados a partir desta fase do PPPM.

Após a conclusão dos trabalhos do “Seminário sobre Plantas Medi-
cinais”, a Ceme definiu um elenco final de 74 espécies vegetais medicinais,
selecionadas para a realização dos estudos farmacológicos pré-clínicos,
clínicos e toxicológicos (Quadro 4).

GRUPOS
ESPÉCIES VEGETAIS

NOME CIENTÍFICO NOME(S) POPULAR(ES)
analgésica, antipirética,
antiinflamatória e/ou
antiespasmódica
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8 As nomenclaturas científica e popular das espécies foram mantidas como referidas pela
Ceme.

Quadro 4. Elenco definitivo de espécies vegetais selecionadas para estu-
dos pelo PPPM8.

Nº NOME CIENTÍFICO NOME POPULAR
1 Achyrocline satureoides marcela
2 Ageratum conyzoides mentrasto
3 Allium sativum alho
4 Alpinia nutans colônia
5 Amaranthus viridis bredo
6 Anona muricata graviola
7 Anona squamosa pinha
8 Arrabidae chica pariri
9 Artemisia vulgaris artemisia
10 Astronium urundeuva aroeira
11 Baccharis trimera carqueja
12 Bauhinia affinis unha-de-vaca
13 Bauhinia forficata unha-de-vaca
14 Bixa orellana urucu
15 Boerhavia hirsuta pega pinto
16 Brassica oleraceae couve
17 Bryophyllum callicynum folha da fortuna
18 Caesalpinia ferrea jucá
19 Carapa guianensis andiroba
20 Cecropia glazioui embaúba
21 Chenopodium ambrosioides mastruço
22 Cissus sicyoides cipó-pucá
23 Coleus barbatus boldo
24 Costus spicatus cana do brejo
25 Croton zehtnery canela de cunhã
26 Cucurbita maxima abóbora
27 Cuphea aperta sete sangrias
28 Cymbopogon citratus capim-cidrão
29 Dalbergia subcymosa verônica
30 Dioclea violacea mucunha
31 Elephantopus scaber língua-de-vaca
32 Eleutherine plicata marupari
33 Foeniculum vulgare funcho
34 Hymenaea courbaryl jatobá
35 Imperata exaltata sapé
36 Lantana camara cambará
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37 Leonotis nepetaefolia cordão de frade
38 Lippia alba falsa melissa
39 Lippia gracilis alecrim
40 Lippia sidoides alecrim
41 Luffa operculata cabacinha
42 Matricaria chamomilla camomila
43 Maytenus ilicifolia espinheira santa
44 Melissa officinalis erva cidreira
45 Mentha piperita hortelã
46 Mentha spicata hortelã
47 Mikania glomerata guaco
48 Momordica charantia melão-de-São-Caetano
49 Musa sp bananeira
50 Myrcia uniflora pedra-ume-caá
51 Nasturtium officinale agrião
52 Passiflora edulis maracujá
53 Persea americana abacateiro
54 Petiveria alliacea tipi
55 Phyllanthus niruri quebra-pedra
56 Phytolacca dodecandra “endod”
57 Piper callosum elixir paregórico
58 Plantago major tanchagem
59 Polygonum acre erva de bicho
60 Portulaca pilosa amor crescido
61 Pothomorphe peltata caapeba do Norte
62 Pothomorphe umbellata caapeba
63 Psidium guajava goiabeira
64 Pterodron polygalaeflorus sucupira branca
65 Schinus terebentifolius aroeira
66 Scoparia dulcis vassourinha
67 Sedum prealtum bálsamo
68 Sollanum paniculatum jurubeba
69 Stachytarpheta cayenensis gervão roxo
70 Stripnodendron barbatiman barbatimão
71 Symphytum officinale confrei
72 Syzygyum jambolanum jambolão
73 Tradescantia diuretica trapoeraba
74 Xilopia sericea embiriba

Fonte: Arquivo do PPPM.

Nº NOME CIENTÍFICO NOME POPULAR
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Evolução do PPPM

O instrumento gerencial do PPPM foi o projeto de estudo, o qual
deveria ser proposto pelo(s) pesquisador(es) em um roteiro básico para
apresentação de projetos de pesquisa, criado pelo Programa. A análise do
projeto era feita por técnicos designados pela Ceme, que contavam com a
colaboração de consultores para o assessoramento técnico-científico. O
projeto apresentado poderia ter sua origem de dois modos diferentes:

a. Por solicitação da presidência da Ceme a pesquisadores
especializados em áreas de interesse do Programa ou

b. Mediante encaminhamento de proposta de estudo de
determinada(s) espécie(s) por parte de pesquisadores indepen-
dentes ou ligados a universidades.

Em 1982, ano em que o PPPM foi criado, foram financiados 06
projetos de pesquisa em plantas medicinais pela Ceme. Destes, 05 referi-
am-se aos chamados “Bancos de Dados sobre Plantas Medicinais”, desen-
volvidos em parceria com o CNPq, e apenas 01, voltado à investigação
farmacológica de uma espécie vegetal. Esta pesquisa tinha por objetivo
avaliar a suposta ação hipotensora do Sechium eduli (chuchu), por meio
da purificação da fração protéica isolada de suas folhas frescas e/ou secas.

No mês de maio de 1983, foi encaminhado pelo Dr. Elisaldo Luiz de
Araújo Carlini, professor e pesquisador do Departamento de Psicobiologia
da Escola Paulista de Medicina, o projeto sobre o estudo psicofarmacológico
do capim-cidrão (Cymbopogon citratus). A proposta de investigação cien-
tífica desta espécie foi elaborada e apresentada por solicitação da Ceme,
mediante a indicação da “Comissão de ensaios Pré-clínicos e Clínicos”,
sendo enviada para a avaliação do professor Isac Germano Karniol, do-
cente das disciplinas de Psicobiologia Médica e Psiquiatria da Universidade
de Campinas e consultor da Ceme nestas áreas. Após a análise e recomen-
dação do professor Karniol quanto a sua inclusão no PPPM, o projeto
recebeu um financiamento de cerca de US$ 114.000,00, sendo desenvol-
vido com a participação de 15 pesquisadores coordenados pelo professor
Carlini.

No seu “Relatório Anual de Atividades” divulgado no final de 1988,
a Ceme referia a existência de 34 projetos do PPPM aprovados, totalizando
20 espécies vegetais pesquisadas naquele ano. Segundo o relatório, havia
sido concluído o estudo toxicológico, farmacológico pré-clínico e clínico
de 7 espécies, constatando-se eficiência terapêutica e ausência de efeitos



49

Ministério da Saúde

colaterais. Eram citados os seguintes nomes populares: alho, hortelã,
espinheira santa, quebra-pedra, guaco, mentrasto e maracujá. O relatório
destacava também o total de 64 espécies pesquisadas e 85 projetos apoia-
dos pelo PPPM no período de 1983 a 1988 (BRASIL, 1988a).

Dentre as espécies citadas no relatório de 1988, somente a espinheira
santa teve os resultados de sua pesquisa divulgados oficialmente pelo PPPM,
no segundo e último volume da série “Programa de Pesquisa de Plantas
Medicinais” publicado pela Ceme em dezembro do mesmo ano.

Após a conclusão de suas pesquisas, a espinheira santa transfor-
mou-se em uma planta de muito interesse ao PPPM, desencadeando pro-
jetos nas áreas de micropropagação vegetativa, cultivo, tecnologia farma-
cêutica e até de um protótipo de “produto fitoterápico”  que seria desen-
volvido em parceria com um laboratório oficial.

Juntamente com técnicos da Fundação Ezequiel Dias (Funed),
mantenedora do laboratório farmacêutico oficial do estado de Minas Ge-
rais, a Ceme discutiu um projeto que tinha por objetivo produzir “envelo-
pes” contendo folhas secas e pulverizadas de espinheira santa para o pre-
paro de “abafado”. Este produto seria indicado como antidispéptico e teve
inclusive, o seu lay out definido (Anexo D).

Em 1991, a Divisão de Pesquisas produziu um relatório, não divul-
gado, contendo os resultados dos estudos concluídos até aquele ano de 28
espécies selecionadas pelo PPPM. O documento trazia um diagnóstico das
espécies quanto aos modelos de investigação científica a que foram sub-
metidas: farmacologia pré-clínica, estudo clínico, toxicologia em anima
nobili (seres humanos) e toxicologia animal e destacava as que possuíam
Núcleo Distribuidor, micropropagação vegetativa e cultivo. De acordo com
os resultados citados, foram confirmadas as ações terapêuticas de 06
espécies: Ageratum conyzoides  (mentrasto), Cecropia glazioui
(embaúba), Maytenus ilicifolia (espinheira santa), Mikania glomerata
(guaco), Passiflora edulis (maracujá) e Phyllanthus niruri (quebra-
pedra) (Quadro 5).

Por volta do início dos anos 90 a Ceme lançou um folder publicitá-
rio sobre o PPPM. Além de conter informações sobre o Programa e trazer
a relação das 74 espécies vegetais selecionadas para estudos, este folheto
informava que 28 possuíam estudos concluídos, das quais: a) algumas
não tiveram a ação terapêutica atribuída confirmada nos testes pré-clíni-
cos e/ou clínicos; b) outras apresentaram indícios de ação tóxica e c) um
terceiro e último grupo teve a ação terapêutica confirmada, destacando-se
a Maytenus ilicifolia (espinheira santa) e o Phyllantus niruri (quebra-pe-
dra), únicas espécies nominadas no folder (Anexo E).
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9As nomenclaturas científica e popular das espécies foram mantidas como referidas no
documento.

Quadro 5. Espécies vegetais e resultados dos estudos concluídos até o ano
de 19919.
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No ano de 1992 o PPPM completou dez anos de existência em meio
a uma forte crise iniciada no início dos anos 90, que provocou a interrup-
ção quase total na contratação de projetos de pesquisa durante um período
de cerca de três anos. Nesta década, ocorreram variações significativas
quanto ao número de projetos aprovados, havendo uma maior concentra-
ção nos anos de 1983, 1986 e 1988. Quanto aos financiamentos, observa-
se que foram maiores nos anos de 1983, 1986 e 1987 (Gráficos 2 e 3).

Gráfico 2. Número de projetos de pesquisa aprovados pelo PPPM no pe-
ríodo de 1983 a 1993.

                          

Fonte: Arquivo do PPPM.
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Gráfico 3. Investimentos em projetos de pesquisa pelo PPPM no período
de 1983 a 1993.

Fonte: Arquivo do PPPM.
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Apesar das dificuldades enfrentadas nos primeiros anos da década
de 90, o PPPM retomou de forma lenta, porém gradativa, as suas atividades
a partir do final de 1993. Até aquele ano, o Programa tinha formalizado o
apoio a 95 projetos e credenciado 23 instituições públicas brasileiras,
capacitadas à realização das pesquisas das espécies vegetais selecionadas.
As instituições vinculadas ao PPPM estavam distribuídas pelas cinco regiões
geográficas do Brasil, sendo representadas em sua grande maioria por
Universidades Federais e Estaduais, situadas, sobretudo, nas regiões sul e
sudeste do país (Quadro 6 e Gráfico 4).

Quadro 6. Instituições de pesquisas vinculadas ao PPPM por estado da
Federação.

ESTADO INSTITUIÇÕES DE PESQUISAS
Ceará 1. Universidade Federal do Ceará (UFC)

1.a. Fundação Cearense de pesquisa e Cultura

Distrito Federal 2. Universidade de Brasília (UnB)
2.a. Fundação Universidade de Brasília (FUB)

3. Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa)

Goiás 4. Universidade Federal de Goiás (UFG)
5. Indústrias Químicas do Estado de Goiás S.A. (Iquego)

Maranhão 6. Universidade Federal do Maranhão (UFMA)

Minas Gerais 7. Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG)
8. Universidade Federal de Uberlândia (UFU)

8.a. Fundação de Assistência, Estudo e Pesquisa de
Uberlândia

Pará 9. Universidade Federal do Pará (UFPA)
9.a. Fundação de Amparo e Desenvolvimento da

Pesquisa (FADESP)
10. Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG)

Paraíba 11. Universidade Federal da Paraíba (UFPB)
11.a. Laboratório de Tecnologia Farmacêutica  (LTF)

Paraná 12. Universidade Federal do Paraná (UFPR)
12.a. Fundação da Universidade Federal do Paraná

para o Desenvolvimento da Ciência, da
Tecnologia e da Cultura

Rio de Janeiro 13. Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)
13.a. Fundação Universitária José Bonifácio (FUJB)

14. Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ)
14.a. Associação Fundo de Incentivo à Farmacologia

de Doenças Endêmicas (AFIFDE)
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15. Universidade Federal Fluminense (UFF)
16. Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ)

Rio Grande do Sul 17. Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS)

Santa Catarina 18. Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC)
18.a. Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão

Universitária (FAPEU)

São Paulo 19. Escola Paulista de Medicina (EPM)
19.a. Associação Fundo de Incentivo a

Psicofarmacologia (AFIP)
19.b. Sociedade Paulista para o Desenvolvimento da

Medicina (SPDM)
19.c. Instituto Paulista de Estudos e Pesquisas em

Nefrologia e Hipertensão (IPEPENHI)

20. Universidade de São Paulo (USP)
20.a. Faculdade de Ciências Farmacêuticas de

Ribeirão Preto (FCFRP)
20.b. Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto

(FMRP)
20.c. Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia

(FMVZ)
20.d. Faculdade de Medicina da Universidade de São

Paulo

21. Universidade Estadual Paulista (Unesp)
21.a. Fundação de Estudos e Pesquisas em

Agronomia,  Medicina Veterinária e Zootecnia
(Funep) – Jaboticabal-SP

22. Universidade Estadual de Campinas (Unicamp)
22.a. Fundação de Desenvolvimento da Unicamp

(Funcamp)

23. Universidade da Associação de Ensino de Ribeirão
Preto (UNAERP)

Fonte: Arquivo do PPPM.

ESTADO INSTITUIÇÕES DE PESQUISAS
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RESULTADOS DAS PESQUISAS DAS ESPÉCIES VEGETAIS
ABORDADAS

Após a análise dos 111 processos da Central de Medicamentos refe-
rentes ao desenvolvimento de projeto de pesquisa em planta medicinal pelo
PPPM, foram listadas 46 espécies vegetais entre as selecionadas pelo Pro-
grama, de acordo com as nomenclaturas científica e popular adotadas pela
Ceme, e o(s) devido(s) resultado(s) de seu(s) estudo(s).

• Achyrocline satureoides (marcela) - Processo nº 016529/88

Pesquisa pré-clínica realizada com o objetivo de avaliar
farmacologicamente o extrato de A. satureoides confirmou a ação
antiinflamatória, verificada pelo aumento da permeabilidade vascular.

 (Parecer Técnico nº 007/91)

• Ageratum conyzoides (mentrasto) - Processo nº 18545/87

Pesquisa objetivando realizar estudos pré-clínicos farmacodinâmicos
e toxicológicos desta espécie alcançou os seguintes resultados:

a. No que concerne à ação farmacodinâmica os animais tratados
com o chá da planta apresentaram sedação e dispnéia de grau
leve.

b. O extrato administrado por via endovenosa levou à hipotensão.
Ainda, por via oral, nas doses (1,0 e 2,0g/kg) não houve alte-
ração no tempo de indução ou recuperação do sono produzido
nos animais pelo pentobarbital.

Gráfico 4. Distribuição das instituições de pesquisas vinculadas ao PPPM
por região geográfica.
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c. Quanto à toxicidade aguda, após o tratamento, não foi observada
qualquer alteração de comportamento, a nível macroscópico ou
microscópico nos órgãos submetidos à análise anatomopatológica.

d. No estudo de toxicidade subaguda não foi evidenciada qual-
quer alteração.

e. Quanto à toxicidade crônica, a não ser pelo discreto aumento
das transaminases, todos os dados estão dentro da faixa de
normalidade.
(Parecer Técnico nº 052/89)

• Alpinia nutans (colônia) - Processos nºs 25313/86 e 29376/86

Pesquisa pré-clínica objetivando estudar a ação diurética e
hipotensora desta espécie chegou às seguintes conclusões:

a. Nos testes para verificação da toxicidade (aguda e crônica), cons-
tatou-se, após os exames histopatológicos das vísceras dos ani-
mais tratados, que a espécie apresentou baixa toxidez, embora os
índices de transaminase e LDH tenham aumentado.

b. A atividade anti-hipertensiva foi evidenciada, produzindo baixa
de pressão arterial de forma rápida, sendo recuperada de modo
lento.

c. Foi observado um efeito geral depressivo ou tranqüilizante no
SNC, detectado anteriormente quando à aplicação dos testes
comportamentais e no sleeping time.

d. A atividade diurética não foi confirmada no modelo experi-
mental utilizado.

e. Constatou-se relaxamento da musculatura lisa e diminuição do
tônus e peristaltismo, no íleo de cobaia, útero de rata e duodeno
de coelho.

f. Sobre a musculatura esquelética não foi observado qualquer
efeito digno de nota.
(Parecer Técnico nº 028/90)

Pesquisa clínica objetivando avaliar o efeito diurético da A. nutans,
bem como sua toxicidade chegou às seguintes conclusões:

a. Nos voluntários tratados com esta espécie, foi observada uma
leve redução da pressão arterial em cerca de 10%.

b. Todos os resultados dos exames laboratoriais, após análise,
foram considerados dentro da faixa de normalidade.

c. Não foi detectado efeito significativo, quer seja diurético,
natriurético e caliurético, após a administração do chá desta
espécie.
(Parecer Técnico nº 016/90)
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• Allium sativum (alho) - Processos nºs 07559/83 e 008109/91

Pesquisa objetivando avaliar a toxicologia aguda e subaguda do
chá de A. sativum administrado a ratos e suínos, assim como avaliação
da DL

50
 em camundongos, demonstrou que esta espécie não foi capaz

de induzir nenhum efeito tóxico tanto em ratos quanto em suínos. No
experimento subagudo com ratos houve um aumento da excreção renal
de sódio, mas nenhuma outra alteração significativa, o que faz sugerir que
o chá é praticamente atóxico e isento de efeitos colaterais desagradáveis.

(Parecer Técnico nº 007/86)

Estudo objetivando avaliar a atividade anti-helmíntica do chá desta
espécie sobre nematóides parasitas de galinhas e cães demonstrou, no
experimento in vitro, que o A. sativum apresenta potente ação
antiembriogênica sobre Ascaridia galli e larvicida sobre Ancylostoma
caninum. Em experimentos, in vivo, observou-se um menor desenvol-
vimento dos vermes dos animais dos grupos tratados e menor atividade
contra o parasitismo no estágio inicial (pré-tecidual) da infecção por A.
galli. Nas doses empregadas, não se observou atividade tóxica.

(Relatório Técnico produzido pelo coordenador da pesquisa, não
datado).

• Amaranthus viridis (bredo) - Processo nº 18545/87

Pesquisa objetivando realizar estudos pré-clínicos farmacodinâ-
micos e toxicológicos desta espécie alcançou os seguintes resultados:

a. Teste de atividade geral:
Os animais tratados com o extrato de A. viridis apresentaram

diminuição da motilidade, passividade e piloereção. A administração
endovenosa (1 a 32mg/kg) produziu hipotensão passageira.

b. Toxicidade aguda:
Não foram detectadas quaisquer alterações nesta fase e nenhum

animal morreu no período de 24 horas.

c. Toxicidade subaguda:
Além da tendência no aumento dos níveis plasmáticos de

transaminase oxaloacética e de fosfatase alcalina não houve alteração
que diferenciasse os grupos tratados, do grupo controle.
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d. Toxicidade crônica:
Semelhante à etapa anterior, só houve alteração quanto aos ní-

veis plasmáticos da fosfatase alcalina e da transaminase oxaloacética.
 (Parecer Técnico nº 052/89)

• Anona muricata (graviola) - Processos nºs 00723/87 e 03876/86

Pesquisa pré-clínica realizada em ratos com o objetivo de avaliar
a eficácia antidiabética desta espécie não demonstrou melhora no qua-
dro diabético dos animais tratados.

 (Parecer Técnico nº 043/89)
Pesquisa realizada com o objetivo de investigar os efeitos seda-

tivo e anticonvulsivante desta espécie não observou quaisquer efeitos
farmacológicos no SNC nos animais tratados com o seu extrato bruto.
Entretanto, crises convulsivas foram observadas em animais que rece-
beram o tratamento por via oral.

(Parecer Técnico nº 005/91)

• Anona squamosa (pinha) - Processo nº 008268/88

Pesquisa realizada em aves e cães com o objetivo de avaliar as
propriedades anti-helmínticas desta espécie contra Ascaridia galli (pa-
rasita de galinha) e Ancylostoma caninum (parasita de cães), confir-
mou a sua ação antiparasitária.

(Parecer Técnico nº 008/91)

• Artemisia vulgaris (artemisia) - Processos nºs 01086/85 e 01006/88

Pesquisa pré-clínica realizada com o objetivo de se iniciar a ava-
liação terapêutica desta espécie como anticonvulsivante, demonstrou
que o extrato da A.vulgaris promoveu redução da atividade espontânea
dos animais, protegendo-os das convulsões induzidas por
pentilenotetrazol e eletrochoque máximo.

(Parecer Técnico n° 014/87)

Pesquisa realizada com o objetivo de estudar a eventual toxicidade
(ou ausência da mesma) de preparações de A. vulgaris demonstrou
indicativo de possível ação tóxica desta espécie.

(Parecer Técnico nº 049/89)

• Astronium urundeuva (aroeira) - Processos nºs 024786/86 e 0100949/88

Pesquisa pré-clínica realizada com o objetivo de verificar se as
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preparações populares desta espécie têm efeitos tóxicos em animais de
laboratório e no homem, bem como se são capazes de proteger animais
contra úlcera gástrica experimental, chegou às seguintes conclusões,
após a análise dos resultados dos experimentos:

a. A A. urundeuva demonstrou efeito protetor comparativamente
com o grupo controle, seja por via oral ou intraperitoneal, ao
ser analisado o índice de ulceração e/ou o número de úlceras/rato.

b. Não demonstrou efeito protetor contra úlceras induzidas pela
administração de indometacina.

c. Houve aumento no volume do suco gástrico bem como eleva-
ção do seu pH nos animais tratados.

d. Por via oral não alterou o trânsito intestinal dos animais.
e. Não foi observada qualquer reação digna de nota após a admi-

nistração aguda da planta nos camundongos, ao passo que por
via i.p. [intra peritoneal] constatou-se certa toxicidade.

Pesquisa realizada com o objetivo de avaliar a atividade antiinfla-
matória e antiulcerogênica de A. urundeuva em modelos experimentais
pré-clínicos de colite ulcerativa e estudar a eficácia clínica do extrato
aquoso em pacientes portadores de úlcera gástrica e colite ulcerativa
chegou às seguintes conclusões:

a. Nos estudos da toxicidade aguda, a administração do extrato
da planta, via oral e intraperitoneal, nas doses de 0,5 a 5g/kg
não apresentou efeitos colaterais nem mortalidade.

b. Nos cães tratados com 200mg/kg/dia, na fase subaguda (du-
rante 30 dias) não foram observadas alterações no consumo
de alimento nem no comportamento dos animais.

c. Nos testes da fase semi-crônica, o tratamento não afetou o
comportamento dos ratos tratados com a espécie vegetal em
estudo.

d. Ao ser administrado o extrato, nas doses de 200 e 400 mg/kg,
as taxas de mortalidade foram de 20 a 30% enquanto no grupo
controle a faixa foi de 10%.

e. Quanto aos estudos sobre a função reprodutora não foi observada
alteração no que concerne a fase de concepção e/ou gestação.

f. Para os estudos na fase clínica foram selecionados 12 pacien-
tes portadores de úlcera gástrica duodenal, divididos em 2 gru-
pos: A e B. Durante 30 dias esses pacientes foram tratados
com 1g do preparado (grupo A) e 2g (grupo B). Após duas
semanas, todos os pacientes apresentaram-se assintomáticos,
embora três deles tenham recebido tratamento adicional com
antiácido, para controle da dor, na 1ª semana. A não ser em um
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paciente que se queixou de constipação, nenhum outro efeito
colateral foi constatado. Outros seis pacientes foram tratados
com a planta e após o tratamento, os cinco que se submete-
ram à endoscopia estavam com a cicatrização completa. A planta
foi administrada a mais dois pacientes sendo que ao ser reali-
zada a endoscopia, o segundo não foi considerado curado atri-
buindo-se o fato ao tabagismo do paciente.
(Parecer Técnico nº 001/91)

• Baccharis trimera (carqueja) - Processo nº 18545/87

Pesquisa objetivando realizar estudos pré-clinicos farmacodinâ-
micos e toxicológicos desta espécie alcançou os seguintes resultados:

a. Teste geral de atividade: Os testes realizados demonstra-
ram que a espécie não exerce função depressora do SNC.

b. Toxicidade aguda: Não foram detectadas alterações nos ór-
gãos dos animais tratados, quer sob os aspectos macro
ou microscópicos.

c. Toxicidade subaguda: Os testes realizados, após a sua aná-
lise, demonstraram que não houve diferença nos casos
tratados com a planta e o grupo controle.

d. Toxicidade crônica: Todos os dados analisados indicaram
normalidade nos testes.

(Parecer Técnico nº 052/89)

• Bauhinia forficata (unha-de-vaca) - Processos nºs 6127/83, 7666/83,
01086/85 e 00723/87

Pesquisa pré-clínica realizada em ratos com o objetivo de avaliar
a eficácia antidiabética desta espécie não demonstrou melhora do qua-
dro diabético dos animais tratados.

(Parecer Técnico nº 043/89)
Pesquisa realizada com esta espécie com o mesmo objetivo, con-

cluiu que o tratamento crônico com o chá da B. forficata não alterou
significativamente a glicemia de animais normais mas, por outro lado,
promoveu uma redução discreta da taxa glicêmica de animais em je-
jum; não houve alteração substancial dos efeitos com o aumento da
concentração do chá da planta. Quanto à avaliação dos efeitos do chá
sobre a excreção urinária observou-se uma redução no volume de urina
excretado. (Pareceres Técnicos nºs 011/87 e 014/87)
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Os resultados obtidos com a pesquisa de avaliação clínica da B.
forficata foram os seguintes:

a. Em indivíduos normais houve ausência de efeito colateral clí-
nico e de exame físico, havendo boa tolerância tanto ao “chá
placebo” quanto ao da Bauhinia forficata.

b. Não houve evidência sugestiva de hipoglicemia, não havendo
ganho de peso durante o estudo.

c. Ausência de diferença significativa entre o “chá placebo” e o
da B. forficata, com relação aos níveis de insulinemia e
glicemia.

d. Nenhum dos pacientes diabéticos apresentou diminuição sig-
nificativa dos niveis glicêmicos; apenas um paciente apresen-
tou redução dos níveis de insulinemia, sem melhora dos níveis
glicêmicos.

e. Em relação aos parâmetros laboratoriais gerais não houve diferen-
ça estatisticamente significativa entre as dosagens basais e os ní-
veis após administração do “chá placebo” e o da B. forficata.
(Parecer Técnico nº 032/86)

• Boerhavia hirsuta (pega pinto) - Processos nºs 024952/86 e 025347/8

Pesquisa pré-clínica realizada com o objetivo de avaliar os
parâmetros farmacológicos e toxicológicos da Boerhavia hirsuta al-
cançou os seguintes resultados:

a. Nos três experimentos em que se administrou 1g/kg do extrato da
planta via i.p. provocou-se instabilidade transitória da linha de
base do registro pressórico com diminuição da pressão arterial.

b. Com relação ao efeito da planta sobre a resposta pressórica à
adrenalina, cinco experimentos foram realizados, constatan-
do-se alteração, com leve diminuição dessa resposta em um
dos testes.

c. Na toxicologia da B. hirsuta evidenciou-se alteração no que
diz respeito à diminuição do ganho de peso e elevação dos
níveis de nitrogênio uréico no sangue.

Considerando que nos testes de toxicidade, da espécie em estu-
do, foram constatadas alterações, sugeriu-se as repetições dos experi-
mentos, com estudos da fase aguda, subaguda e crônica, bem como a
realização da DL

50
.

 (Parecer Técnico nº 046/89)



61

Ministério da Saúde

Pesquisa pré-clínica realizada com o objetivo de avaliar a ação
farmacológica diurética e natriurética desta espécie, bem como a sua
toxicidade, apresentou os seguintes resultados:

a. Toxicidade: Após administração de até 400 mg/kg não foi re-
gistrada nenhuma morte em qualquer dos grupos tratados.

b. Atividade diurética e natriurética: Foi evidenciada, após análise
dos testes efetuados, ação diurética e natriurética nesta espé-
cie. Sendo que a mesma apresentou uma leve tendência de
inibir esta ação quando foi aumentada a dose do extrato.
(Parecer Técnico nº 013/90)

• Caesalpinia ferrea (jucá) - Processo nº 08972/88

Pesquisa pré-clínica toxicológica realizada a partir da adminis-
tração aguda e subaguda do chá de vagem de C. ferrea em ratos, e de
chá da casca de C. ferrea em ratos e suínos, concluiu que os exames
do sangue e urina das duas espécies animais utilizados não apresenta-
ram indícios de efeitos indesejáveis do chá da casca desta espécie,
porém os resultados da avaliação histopatológica em ratos sugerem a
presença de substância(s) hepatotóxica(s). Os resultados obtidos em
todos os exames realizados com a administração oral do chá de vagem
permitem concluir que o mesmo não apresenta efeitos tóxicos nas do-
ses utilizadas para a espécie considerada (ratos).

(Parecer Técnico nº 033/90)

• Cecropia glazioui (embaúba) - Processo nº 11557/86

Pesquisa clínica objetivando estudar a toxicologia aguda e subaguda
e eficácia anti-hipertensiva desta espécie chegou à seguinte conclusão:

a. Em indivíduos normais o chá da C. glazioui não apresentou
atividade hipotensora.

b. Em pacientes hipertensos a espécie apresentou efeito
hipotensor.

c. Não apresentou nenhum efeito tóxico.
(Parecer Técnico nº 056/89)

• Chenopodium ambrosioides (mastruço) - Processo nº 07902/83

Pesquisa realizada com o objetivo de avaliar a atividade anti-
helmíntica desta espécie contra nematóides parasitas de galinhas, suí-
nos e cães chegou aos seguintes resultados:
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a. Em cães a espécie além de ineficaz como vermífugo, também
apresentou efeitos pró-helmínticos.

b. Nos suínos os resultados também comprovaram a ineficácia
da planta.

Os resultados, segundo o relatório, demonstraram que o C.
ambrosioides, administrado na forma de sumo, sua forma popular de
uso, não demonstrou ter efeito vermífugo.

O estudo realizado com o seu óleo essencial revelou que o mes-
mo atua sobre o Toxocara canis [parasita de cães], com relativa efici-
ência, promovendo a expulsão dos vermes adultos. Não atuou, entre-
tanto, sobre outros helmintos parasitas de cães ou de galinhas. Exames
anátomo e histopatológicos revelaram lesões degenerativas em órgãos
parenquimatosos de animais com o uso do óleo essencial, evidencian-
do atividade tóxica.

(Parecer Técnico nº 005/85) e (Relatório Técnico produzido pelo
coordenador da pesquisa, não datado)

• Cissus sicyoides (cipó-pucá) - Processo nº 024928/86

Pesquisa pré-clínica realizada com o objetivo de avaliar os efei-
tos de uma alcoolatura de C. sicyoides em modelos de ação anticonvul-
sivante não confirmou a atividade preconizada popularmente, tendo em
vista o uso desta espécie nesta forma farmacêutica.

(Parecer Técnico nº 038/90)

• Coleus barbatus (boldo) - Processo nº 18545/87

Pesquisa objetivando realizar estudos pré-clinicos farmacodinâmicos
e toxicológicos desta espécie alcançou os seguintes resultados:

a. Teste geral de atividade: Os animais tratados com extrato do
boldo (0,1 a 1,0g/kg) via i.p. apresentaram diminuição da moti-
lidade, sonolência, ptose palpebral e contorções. A administra-
ção endovenosa do extrato produziu hipotensão reversível.

b. Toxicidade aguda: Com exceção de evidências de contorções
abdominais e diminuição da motilidade, todos os dados anali-
sados podem ser considerados normais.

c. Toxicidade subaguda: Não houve diferença significativa nos
achados laboratoriais que diferenciasse o grupo controle dos
tratados com esta espécie.
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d. Toxicidade crônica: Todos os dados analisados indicaram nor-
malidade nos testes.
(Parecer Técnico nº 052/89)

• Costus spicatus (cana do brejo) - Processo nº 03172/88

Pesquisa pré-clínica objetivando avaliar o extrato de C. spicatus
sob o ponto de vista farmacológico, confirmou ser a espécie possuido-
ra de atividade analgésica, bem como possuir ação antiedematogênica e
antiespasmódica.

(Parecer Técnico nº 003/91)

• Croton zehtnery (canela de cunhã) - Processo nº 024698/86

Pesquisa pré-clínica realizada com o objetivo de traçar o perfil
psicofarmacológico do C. zehntnery, e de se verificar suas possíveis
propriedades farmacológicas atribuídas pela medicina popular demons-
trou os seguintes resultados:

a. Os animais tratados com as infusões e os liofilizados de folhas
e ramos do C. zehntnery não apresentaram alterações na fre-
qüência de locomoção e na duração de imobilidade, havendo
entretanto redução na freqüência de levantar.

b. Ao ser analisado o resultado final dos parâmetros bioquímicos,
constatou-se que a administração do chá durante sete dias conse-
cutivos não alterou os níveis séricos dos elementos pesquisados.

c. Os resultados analisados sugerem que a administração do chá
do C. zehntnery não causa interferência nos parâmetros
reprodutivos de ratos e ratas embora tenha demonstrado ca-
pacidade para diminuir a viabilidade da prole daqueles animais.

d. Foi observada também alteração no desenvolvimento físico e
neurocomportamental dos filhotes expostos, sugerindo efei-
tos em nível celular.

A conclusão do parecer é de que seja realizado um estudo
mais aprofundado da espécie, para averiguação dos achados
laboratoriais, antes que se estabeleça a fase dos ensaios clínicos.

(Parecer Técnico nº 027/90)

• Cucurbita maxima (abóbora) - Processos nºs 024340/86, 024488/86 e
024261/86

Pesquisa realizada em aves e cães com o objetivo de avaliar as pro-
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priedades anti-helmínticas desta espécie contra os nematóides Ascaridia
galli [parasita de galinha], Ancylostoma caninum e o céstoda Dipylidium
caninum [parasitas de cães] alcançou os seguintes resultados:

a. A C. maxima não apresentou efeito vermífugo, ou seja, não pro-
vocou eliminação de vermes adultos e de seus hospedeiros.

b. A sua administração durante a fase pré-tecidual do parasita
Ascaridia galli resultou em vermes com comprimento menor
em relação ao controle (p<0,05). Por outro lado, a administra-
ção nas fases tecidual e pós-tecidual não revelou diferenças.

c. Durante os ensaios, in vitro, não foi observado efeito sobre o
desenvolvimento embrionário de ovos de A. galli no trata-
mento com esta espécie.

d. Durante os estudos, in vitro, com ovos de Ancylostoma
caninum verificou-se que a C. maxima não atuou sobre o de-
senvolvimento embrionário, no entanto, após a eclosão das
larvas, constatou-se efeito larvicida potente.
(Parecer Técnico nº 029/89)

Pesquisa realizada com esta espécie em camundongos,
objetivando investigar a sua atividade antimalárica contra o
Plasmodium berghei constatou que o seu extrato bruto etanólico
reduziu em torno de 50% os níveis de parasitemia dos camundon-
gos infectados, prolongando inclusive a sobrevida dos animais tra-
tados em relação ao grupo controle.

 (Parecer Técnico nº 048/89)

Pesquisa realizada com o objetivo de determinar os efeitos tóxi-
cos agudos e subagudos do macerado da semente desta espécie, após
administração oral e tópica em ratos e suínos, demonstrou ser a planta
totalmente inócua no que tange aos efeitos colaterais, dentro da
metodologia testada.

(Parecer Técnico nº 036/89)

• Elephantopus scaber (língua-de-vaca) - Processos nºs 24286/86 e 29376/86

Pesquisa pré-clínica objetivando realizar ensaios farmacológicos
de atividade diurética e hipotensora com a E. scaber não confirmou o
seu propalado efeito diurético. No entanto, quando utilizada a via
endovenosa, os extratos administrados induziram bradicardia e
hipotensão arterial. A espécie apresentou baixo índice de toxicidade, o
que a capacita para posteriores ensaios clínicos.

(Parecer Técnico nº 050/89)
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Pesquisa clínica objetivando avaliar o efeito diurético e a toxicidade
do chá desta planta administrado em voluntários normais, não detectou
efeito significativo, quer seja diurético, natriurético e caliurético. To-
dos os resultados dos exames laboratoriais, após análise, foram consi-
derados dentro da faixa de normalidade.

 (Parecer Técnico nº 016/90)

• Foeniculum vulgare (funcho) - Processos nºs 07559/83, 13505/83 e
024261/86

Pesquisa objetivando determinar os efeitos tóxicos agudos e
subagudos desta espécie, após a administração oral em ratos, demons-
trou que o F. vulgare apresentou um potencial tóxico relativamente alto
e o aparecimento de proteinúria.

(Parecer Técnico nº 033/85)

 A administração do seu chá em suínos não induziu nenhuma
alteração significativa em parâmetros sangüíneos e urinários avaliados
no decorrer do experimento, fato que contrariou em parte o resultado
citado anteriormente. Entretanto, a caracterização, em pelo menos um
dos suínos, de um quadro de hepatodistrofia evidenciou, mais uma
vez, que esta espécie pode induzir efeitos colaterais desagradáveis. Este
dado associado ao fato de ser o seu chá largamente utilizado pela popu-
lação em doses variáveis e muitas vezes por tempo prolongado, inclusi-
ve, em recém-natos, torna seu uso passível de um controle mais rigo-
roso, especialmente quando ministrado a crianças, que não possuem
ainda sistema microssomal hepático totalmente formado e, portanto,
sujeitas a eventuais efeitos tóxicos mais pronunciados.

(Relatório Técnico do Coordenador da Pesquisa, não datado)

Pesquisa pré-clínica realizada com esta espécie com o objetivo de
detectar uma eventual ação sedativo-hipnótica, ansiolítica, anticonvulsivante
e/ou neuroléptica não confirmou nenhuma destas ações.

(Parecer Técnico nº 037/86)

• Imperata exaltata (sapé) - Processos nºs 11557/86 e 18545/87

Esta espécie foi escolhida pela Comissão de Seleção de Plantas
do PPPM como “placebo” para a realização de ensaios clínicos. Po-
rém, em pesquisa clínica objetivando avaliar a ação anti-hipertensiva de
duas espécies selecionadas por apresentarem indícios desta atividade,
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o sapé apresentou, no decorrer da primeira fase do ensaio clínico, efei-
to hipotensor, o que levou a equipe a providenciar alterações no proto-
colo de um estudo anteriormente desenvolvido no qual a espécie se
apresentava como planta inerte. Mesmo administrada por período rela-
tivamente longo a espécie não apresentou efeito deletério.

(Parecer Técnico nº 056/89)

Pesquisa objetivando realizar estudos pré-clínicos farmacodinâ-
micos e toxicológicos desta espécie concluiu que no que concerne à
ação farmacodinâmica, a injeção endovenosa da planta produziu hipo-
tensão nos animais tratados. Na avaliação da toxicidade aguda todos os
parâmetros verificados estavam dentro da faixa de normalidade, a não
ser de uma moderada quietude nos animais tratados. Na toxicidade
subaguda não houve qualquer alteração significativa e na toxicidade
crônica os dados analisados não mostraram diferenças com o do grupo
controle.

(Parecer Técnico nº 052/89)

• Leonotis nepetaefolia (cordão de frade) - Processo nº 23946/86

Pesquisa pré-clínica objetivando realizar análise farmacológica
desta espécie não endossou o emprego medicinal do seu extrato, con-
forme preconizado pela população, no uso quanto às atividades antitér-
mica, antiinflamatória ou como diurética. Em contrapartida, os resulta-
dos dos experimentos apresentaram baixa toxicidade por via oral além
de ter ficado demonstrado atividade farmacológica compatível para
sua indicação no tratamento da asma brônquica e de afecções espas-
módicas intestinais.

(Parecer Técnico nº 022/88)

• Lippia alba (falsa melissa) - Processo nº 456/85

Pesquisa pré-clínica realizada com o objetivo de verificar as pro-
priedades hipnóticas e/ou ansiolíticas do infuso desta espécie, bem como
se esta preparação apresenta efeito tóxico demonstrou os seguintes
resultados:

a. A L. alba é desprovida de atividade significativa em nível de SNC,
ou seja, não havia influência sobre o comportamento dos animais
que justificasse o propalado efeito terapêutico desta espécie.

b. O índice de letalidade foi elevado quando os animais recebe-
ram as preparações por via intraperitoneal.
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c. As atividades hipnótica e ansiolítica também não foram cons-
tatadas.

d. Em doses mais elevadas (200mg/kg) foram observados níti-
dos efeitos tóxicos, o que desencorajaria a utilização de prepara-
ção desta espécie para fins terapêuticos, reforçado, por outro lado,
com os resultados negativos nos estudos pré-clínicos.
(Parecer Técnico nº 012/87)

• Matricaria chamomilla (camomila) - Processo nº 000224/87

Pesquisa pré-clínica realizada com o objetivo de estudar os efeitos
depressores desta espécie no SNC confirmou esta ação, reforçando a sua
potencial propriedade ansiolítica ou “calmante” na ótica popular.

(Parecer Técnico nº 004/91)

• Melissa officinalis (erva cidreira) - Processo nº 456/85

O objetivo da pesquisa e os resultados alcançados com esta espé-
cie são os mesmos obtidos com a L. alba, citados no Parecer Técnico
nº 012/87.

• Mentha spicata (hortelã) - Número do Processo não encontrado

Estudo objetivando avaliar a atividade anti-helmíntica do chá desta
espécie sobre nematóides parasitas de galinhas e cães demonstrou, no
experimento, in vitro, atividade antiembriogênica sobre Ascaridia galli
e larvicida sobre Ancylotoma caninum. Em experimentos, in vivo, houve
atividade anti-helmíntica sobre A. galli no estágio pós-tecidual.

(Relatório Técnico produzido pelo coordenador da pesquisa, não
datado).

Os resultados dos experimentos parecem atribuir a este vegetal
boa ação anti-helmíntica, associada à inibição de 73% do desenvolvi-
mento embrionário de ovos. De fato, em placas tratadas, contendo
ovos mais chá de hortelã, verificou-se uma redução bastante pronunci-
ada do número de ovos larvados, donde transparece que a possível
ação anti-helmíntica do chá de hortelã também deve ser a de interferên-
cia na divisão celular.

(Parecer Técnico, não numerado e não datado).

• Mikania glomerata (guaco) - Processos nºs 10562/83 e 020637/87
Pesquisa pré-clínica objetivando realizar o estudo crítico da ati-

vidade farmacológica do extrato aquoso (chá) da Mikania glomerata
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sobre a função respiratória e sua ação musculotrópica sobre o músculo
liso respiratório concluiu que existe na M. glomerata uma substância que é
capaz de produzir um efeito dilatador da traquéia da cobaia e do brônquio
humano. Sugere-se a continuidade da pesquisa para melhor compreensão
e/ou confirmação da propriedade farmacológica desta espécie.

(Parecer Técnico nº 031/84)

Ensaio clínico objetivando avaliar a eficácia terapêutica desta
espécie em doenças respiratórias, com possíveis efeitos expectorantes
e/ou broncodilator e/ou béquico permitiu caracterizar os seguintes as-
pectos a partir dos resultados obtidos:

a. Completa inocuidade e segurança do chá de M. glomerata nas
doses testadas: 5, 10 e 15g em 200ml de água.

b. Inequívoca ação broncodilatadora e um efeito antitussígeno
evidente.

 Os resultados justificam a utilização do chá como um medica-
mento broncodilatador e/ou antitussígeno devendo, entretanto, ser ca-
racterizada a duração do efeito do produto para uma posologia mais
adequada em termos de freqüência diária de uso.

(Parecer Técnico nº 037/90)

• Momordica charantia (melão-de-São-Caetano) - Processos nºs 024340/
86 e 017564/88

Pesquisa realizada em aves e cães com o objetivo de avaliar as
propriedades anti-helmínticas desta espécie contra os nematóides
Ascaridia galli [parasita de galinha] e Ancylostoma caninum e o céstoda
Dipylidium caninum [parasita de cães] chegou aos seguintes resulta-
dos a partir da análise estatística do número de vermes encontrados na
luz intestinal das aves tratadas, comparativamente ao grupo controle:

a. O tratamento com M. charantia não apresentou ação anti-
helmíntica contra A. galli a partir dos moldes experimentais
adotados. Entretanto, com referência à variável comprimento
dos vermes, os estudos demonstraram que o tratamento das
aves com esta espécie em quaisquer das fases do ciclo do
parasita implica prejuízo do desenvolvimento deste, compara-
tivamente ao grupo controle.

b. A espécie não apresentou efeito vermífugo, ou seja, não pro-
vocou eliminação de vermes adultos e de seus hospedeiros. A
sua administração durante cada uma das fases do parasita A.
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galli resultou em vermes com comprimento menor em rela-
ção ao controle (p<0,05).

c. Durante os ensaios, in vitro, não foi observado efeito sobre o
desenvolvimento embrionário de ovos de A. galli com os tra-
tamentos com M. charantia.

d. Durante os estudos, in vitro, com ovos de Ancylostoma
caninum verificou-se que a espécie não atuou sobre o desen-
volvimento embrionário, no entanto, após a eclosão das lar-
vas, constatou-se efeito larvicida potente.
(Parecer Técnico nº 029/89)

Outra pesquisa realizada com esta espécie em camundongos
objetivando investigar a sua atividade antimalárica contra o Plasmodium
berghei não confirmou esta ação.

(Parecer Técnico nº 022/90)

• Musa sp (bananeira) - Processo nº 008268/88

Pesquisa realizada em aves e cães com o objetivo de avaliar as
propriedades anti-helmínticas desta espécie contra Ascaridia galli e
Ancylostoma caninum  não confirmou o efeito antiparasitário desta es-
pécie, seja ele pró ou anti-helmíntico.

(Parecer Técnico nº 008/91)

• Myrcia uniflora (pedra-ume-caá) - Processos nºs 6127/83, 7666/83,
07559/86 e 024261/86

Pesquisa pré-clínica realizada em ratos com o objetivo de avaliar
a eficácia antidiabética desta espécie demonstrou ausência total de qual-
quer efeito sobre os níveis de glicemia.

(Parecer Técnico n° 011/86)

Os resultados obtidos com a pesquisa de avaliação clínica da M.
uniflora foram os seguintes:

a. Em indivíduos normais não houve evidência de qualquer
efeito colateral clínico e de exame físico, havendo boa tole-
rância quanto ao “chá placebo” bem como ao de M.
unifllora.

b. Não se constatou sintomatologia sugestiva de efeito
hipoglicemiante bem como não houve ganho de peso.

c. Houve evidência de aumento de níveis séricos de fosfatase
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alcalina quando no uso de placebo e de M. uniflora (única
alteração laboratorial).

d. Em pacientes diabéticos constatou-se ausência de melhora do
controle metabólico em pacientes descompensados – altos ní-
veis glicêmicos. Em contra-partida, pacientes com níveis mais
próximos de normal apresentaram melhora do controle em re-
lação ao placebo.

e. Quando da análise da média dos níveis glicêmicos, não houve
diferenças no uso de placebo ou de M. uniflora.

f. Quanto aos níveis de insulinemia houve diminuição em 6 dos
10 pacientes diabéticos, com redução concomitante da glicemia
em apenas dois desses pacientes.
(Parecer Técnico nº 044/85)

Pesquisas objetivando determinar os efeitos tóxicos agudos e
subagudos desta espécie, após a administração oral em suínos e ratos,
demonstraram ser a mesma praticamente isenta de efeitos colaterais
indesejáveis, bem como incapaz de induzir efeito tóxico avaliável atra-
vés da metodologia empregada. De onde se conclui que o chá de M.
uniflora é praticamente atóxico.

(Pareceres Técnicos nºs 033/85 e 036/89)

• Nasturtium officinale (agrião) - Processo nº 26770/86

Pesquisa clínica realizada com o objetivo de avaliar a toxicidade
aguda desta espécie em voluntários normais, concluiu, após a aná-
lise minuciosa dos exames de sangue, urina e eletrocardiograma,
que os resultados observados apresentavam-se dentro da faixa con-
siderada normal, não provocando, portanto, alteração nos parâmetros
verificados.

(Parecer Técnico nº 047/89)

• Passiflora edulis (maracujá) - Processo nº 07559/83

Pesquisa objetivando determinar os efeitos tóxicos agudos e
subagudos desta espécie, após a administração oral em suínos e
ratos, demonstrou que o uso da P. edulis não apresentou efeitos
colaterais indesejáveis, considerando que as doses utilizadas foram
bastante superiores à dose proposta para uso humano. Este fato foi
corroborado pela não obtenção da DL

50
. Porém, o aumento dos ní-
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veis de fosfatase alcalina sérica poderia ser um sinal de eventual
quadro tóxico, hipótese não confirmada neste estudo.

(Parecer Técnico nº 033/85)

• Persea americana (abacateiro) - Processo nº 11433/83

Pesquisa clínica objetivando realizar o estudo crítico da ativi-
dade farmacológica do extrato aquoso da Persea americana sobre a
função renal como diurético, e sua ação musculotrópica sobre o
processo de contração do músculo liso ureteral, chegou aos seguin-
tes resultados:

a. A ineficácia diurética do chá desta espécie na dose utilizada de
6g/100 ml em pacientes edemaciados ou voluntários normais
submetidos à sobrecarga hídrica.

b. A ausência de qualquer tipo de efeito colateral no uso do chá,
conforme questionário padrão administrado a todos os pacientes.
(Parecer Técnico não numerado, datado de 27 de setembro

de 1986)

• Petiveria alliacea (tipi) - Processos nºs 024668/86, 024376/86 e 020677/
87

Pesquisa pré-clínica realizada com o objetivo de evidenciar o
possível efeito depressor e/ou analgésico da Petiveria alliacea con-
cluiu que embora o extrato da planta tenha apresentado, na observação
geral e no teste de movimentação espontânea, efeito semelhante ao
produzido por agentes depressores do SNC, experimentos subseqüen-
tes, como os testes de coordenação motora ou de potenciação
barbitúrica não foram capazes de confirmar este efeito farmacológico,
o que sugeriria possível influência de efeitos periféricos nas ações men-
cionadas.

Após a realização dos testes enumerados anteriormente, eviden-
ciou-se que o extrato das raízes de P. alliaceae apresentou vários efei-
tos farmacológicos, principalmente de cunho anestésico e
anticonvulsivante, inclusive quando administrada por via oral. Há ainda
a eventual possibilidade de que os sítios de atuação dos princípios ati-
vos do vegetal sejam distintos daqueles dos receptores opiáceos, mor-
mente no que concerne a analgesia, além de sua baixa toxicidade quan-
do administrado de forma aguda em animais.

(Parecer Técnico nº 011/89)
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Pesquisa pré-clínica realizada com o objetivo de avaliar a ação
analgésica, antipirética e antiinflamatória da P. alliacea concluiu que
esta espécie não apresenta atividade antiinflamatória e antipirética por
via oral. A avaliação da atividade analgésica foi positiva, o que justifica
a sua utilização popular como analgésico do tipo não narcótico.

(Parecer Técnico nº 037/89)

Ensaio clínico duplo-cego objetivando avaliar o efeito analgésico
do chá preparado com as raízes da P. alliacea em portadores de
osteoartrose de coxofemorais e joelhos demonstrou que os pacientes
apresentaram melhora estatisticamente significante após a administra-
ção do chá, no que se refere à dor noturna, caminhada de 15 metros e
avaliação funcional. Leves efeitos colaterais, tais como dor abdominal
e insônia, foram relatados por três pacientes que fizeram uso do chá.

(Parecer Técnico nº 041/90)

• Phyllanthus niruri (quebra-pedra) - Processo nº 08186/83

Pesquisa clínica realizada com o objetivo de determinar os efei-
tos tóxicos em humanos de doses crescentes de Phyllanthus niruri e a
sua atividade metabólica e lítica sobre cálculos das vias urinárias obti-
veram os seguintes resultados:

a. O quadro clínico dos pacientes submetidos aos tratamentos
dos grupos A (“chá placebo”) e B (controle e medicação) não
apresentou qualquer alteração, quer seja do ponto de vista
laboratorial ou radiológico, durante o tratamento.

b. Nos pacientes do grupo C, tratados com o chá de P. niruri na
dosagem de 20g/500ml de água diariamente, observou-se a
eliminação de múltiplos cálculos em dois deles, com a conse-
qüente diminuição da hematúria, além da excreção de ácido
úrico. No demais pacientes houve uma melhora dos sintomas
com ausência das cólicas e sem alterações urinárias.

Conclui-se que o P. niruri é desprovido de efeito tóxico agudo.
Surpreendentemente também foi observado que esta espécie possui efeito
uricosúrico e eleva a filtração glomerular, o que sugere utilização potencial
não só como efeito lítico e/ou preventivo na formação de cálculos urinários,
mas também possível utilização em pacientes hiperuricêmicos (pelo
efeito uricosúrico) e pacientes com insuficiência renal

(Parecer Técnico nº 043/85)
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• Polygonum acre (erva de bicho) - Processos nºs 25036/86 e 24286/86

Pesquisa pré-clínica objetivando avaliar a toxicologia aguda,
subaguda e crônica do chá desta espécie administrado oralmente a por-
cos e ratos, demonstrou ser a mesma destituída de efeitos colaterais,
não se evidenciando quaisquer efeitos tóxicos.

(Pareceres Técnicos nºs 056/88 e 045/89)

Pesquisa pré-clínica objetivando realizar ensaios farmacológicos
com a P. acre, por ser esta espécie largamente utilizada como analgési-
ca, antipirética e antiinflamatória, não evidenciou efeito analgésico,
embora apresentasse, por via oral, ação antiedematogênica e efeito
antitérmico, por via i.p. A espécie apresentou baixo índice de toxicidade,
o que a capacita para posteriores ensaios clínicos.

(Parecer Técnico nº 050/89)

• Portulaca pilosa (amor crescido) - Processo nº 016529/88

Pesquisa pré-clínica realizada com o objetivo de avaliar farmaco-
logicamente o extrato de Portulaca pilosa obteve os seguintes resultados:

a. O extrato aquoso e hidroalcóolico da planta, quando administra-
dos por via oral, não apresentaram qualquer toxicidade, ao passo
que na administração intra-venosa foi evidenciado efeito tóxico.

b. A preconizada atividade antipirética foi observada nos animais
que receberam a planta intraperitonealmente, ao passo que nos
tratados por via oral o extrato não foi capaz de reduzir a
hipertermia.

c. Foi confirmada a atividade antiinflamatória da P. pilosa, medi-
ante verificação da atividade antiedematogênica e da inibição
do aumento da permeabilidade vascular.

d. Foi evidenciada, após realização de testes específicos, a ativi-
dade antiespasmódica da P. pilosa.
(Parecer Técnico nº 007/91)

• Pothomorphe peltata (caapeba do Norte) e P. umbellata (caapeba) -
Processos nºs 7414/83 e 000932/85

Pesquisa realizada com a Pothomorphe peltata em camundon-
gos objetivando investigar a sua atividade antimalárica contra o
Plasmodium berghei não confirmou esta ação. A medida da atividade
antimalárica com o extrato bruto da Pothomorphe umbelata mostrou
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um efeito inibitório, dose-dependente, do desenvolvimento da parasitemia
de camundongos infectados com Plasmodium berghei.

(Parecer Técnico nº 006/85)

Pesquisa pré-clínica objetivando avaliar o chá de P. peltata quanto
às atividades antiinflamatória, analgésica e antipirética não confirmou
nenhuma destas ações a esta espécie.

(Parecer Técnico nº 017/87)

• Pterodon polygalaeflorus (sucupira branca) - Processo nº 025347/86

Pesquisa pré-clínica realizada com o objetivo de averiguar a ação
farmacológica antiinflamatória desta espécie confirmou, após análise
de todos os resultados, esta atividade preconizada popularmente.

(Parecer Técnico nº 013/90)

• Schinus terebentifolius (aroeira) - Processo nº 024786/86

Pesquisa pré-clínica realizada com os mesmos objetivos e nos
mesmos moldes da Astronium urundeuva (aroeira), citada anteriormen-
te, obteve os mesmos resultados finais, excetuando-se os seguintes pon-
tos:

a. Demonstrou efeito protetor contra úlceras induzidas pela ad-
ministração de indometacina na dose de 100mg/kg.

b. Por via oral alterou o trânsito intestinal dos animais.
c. Mostrou-se mais tóxica em comparação à outra aroeira após

ter sido determinado a DL
50

.
(Parecer Técnico nº 012/90)

• Sollanum paniculatum (jurubeba) - Processo nº 18545/87

Pesquisa objetivando realizar estudos pré-clinicos farmacodi-
nâmicos e toxicológicos desta espécie alcançou os seguintes resulta-
dos:

a. Toxicidade aguda:
Nenhuma alteração foi evidenciada após a administração via oral

do extrato da planta (2g/kg) durante e após as 24 horas do tratamento.

b. Toxicidade subaguda:
O aumento dos níveis plasmáticos das transaminases e fosfatase
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alcalina foi o único indicativo de alteração, embora estivesse presente
também no grupo controle.

c. Toxicidade crônica:
Tanto nos animais tratados com a planta, quanto nos controles,

foi evidenciado aumento dos níveis plasmáticos de fosfatase alcalina.
(Parecer Técnico nº 052/89)

• Stachytarpheta cayenensis (gervão roxo) - Processo nº 08443/88

Pesquisa pré-clínica realizada com o objetivo de determinar o
efeito farmacológico potencial do extrato de Stachytarpheta cayennensis
obteve os seguintes resultados:

a. Dentre as ações realizadas para esta espécie, ficou evidencia-
do ser a planta possuidora de ação antiedematogênica (em fra-
ções eluídas com 30 e 40% de etanol).

b. Nos animais tratados i.p. com o extrato etanólico, foi confir-
mada a atividade antiálgica central. O mesmo não acontecen-
do quando da avaliação da ação antiespasmódica.

c. O sono barbitúrico induzido foi potenciado nos animais que
receberam o infuso por via oral.
(Parecer Técnico nº 040/86)

• Striphnodendron barbatiman (barbatimão) - Processo nº 25036/86

Pesquisa pré-clínica objetivando avaliar a toxicologia aguda,
subaguda e crônica do chá desta espécie administrado oralmente a por-
cos e ratos, demonstrou ausência de efeito colateral tóxico para o teci-
do renal, cardíaco, pancreático e colédoco dos ratos e suínos tratados.
Entretanto, exames minuciosos dos resultados indicaram suspeita de
lesão hepática de ordem funcional, embora esse achado careça de con-
firmação definitiva, mediante estudos específicos de hepatotoxicidade,
tais como: determinação do tempo de protrombina, do tempo de
tromboplastina parcial e da proteína C reativa.

(Parecer Técnico nº 045/89)

• Tradescantia diuretica (trapoeraba) - Processo n° 025347/86

Pesquisa pré-clínica realizada com o objetivo de avaliar a ação
farmacológica diurética e natriurética desta espécie, bem como a sua
toxicidade, apresentou os seguintes resultados:
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a. Toxicidade: Após administração de até 400 mg/kg não foi re-
gistrada nenhuma morte em qualquer dos grupos tratados.

b. Atividade diurética e natriurética: Foi evidenciada, após análise
dos testes efetuados, ação diurética e natriurética nesta espécie.
(Parecer Técnico nº 013/90)

Consolidado dos resultados das espécies pesquisadas pelo PPPM

Para obter os resultados dos estudos das espécies vegetais
selecionadas pelo PPPM foram consultadas três fontes. A primeira refere-
se ao levantamento bibliográfico das publicações ocorridas durante a vi-
gência do Programa, onde foi possível chegar ao total de 14 espécies,
sendo cinco com estudos concluídos, divulgados oficialmente pela Ceme,
e nove com estudos parciais apresentados em resumos de eventos cientí-
ficos nacionais; a segunda, ao relatório produzido pela Divisão de Pesqui-
sas em 1991, onde são citadas 28 espécies e as conclusões de seus estu-
dos finalizados até o mesmo ano; a terceira refere-se àquelas abordadas
após a sistematização dos processos do PPPM existentes no acervo da
Central de Medicamentos, onde são descritos os resultados dos estudos
de 46 espécies.

Após analisar as informações sobre as espécies citadas em cada
referência mencionada anteriormente, foi possível listar 55 submetidas a
estudo(s) de investigação científica apoiado(s) pela Ceme. Os resultados
de suas pesquisas foram descritos a partir da investigação realizada, envol-
vendo ensaios farmacológicos pré-clínicos e/ou clínicos e de toxicologia
pré-clínica e/ou clínica. Para as espécies submetidas a ensaios clínicos foi
utilizada a expressão “confirmada” ou “não confirmada” seguida do(s)
resultado(s) alcançado(s); para aquelas submetidas a ensaios pré-clínicos
foi utilizada a expressão “verificada” ou “não verificada” seguida do(s)
resultado(s). A nomenclatura científica foi atualizada mediante consulta
eletrônica aos bancos de dados botânicos do Missouri Botanical Garden’s10,
e do The Internacional Plant Names Index11, sendo acrescentado a família
e mantido o nome popular escolhido pelo PPPM (Quadro 7).

10 Disponível em <http://mobot.mobot.org/W3T/Search/vast.html>. Acesso em: 28 de abril de
2005.
11 Disponível em <http://www.ipni.org/ipni/query_ipni.html>. Acesso em: 28 de abril de 2005.
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PUBLICAÇÕES DA CEME

Neste texto serão apresentadas as produções do PPPM, onde são
descritos resultados de estudos concluídos, publicados nas edições ofici-
ais lançadas pela Ceme, e estudos parciais, publicados em resumos de
eventos científicos nacionais nas áreas de botânica e plantas medicinais,
ocorridos durante os anos de vigência do Programa. Merece destaque a
forma como foram encontrados os estudos referentes às espécies analisa-
das pelos pesquisadores subsidiados pela Ceme, nos resumos dos eventos
científicos. A listagem de suas pesquisas foi realizada a partir de leitura
daqueles onde constavam nas notas explicativas, a Ceme como o órgão
financiador.

No contexto da estratégia de financiamento dos projetos de pesqui-
sa em plantas medicinais pelo PPPM, ALVES (1993) destacou que foram
selecionadas plantas para estudos, classificadas por ação farmacológica,
totalizando 74 espécies. Segundo LAPA et al. (1996) das plantas estuda-
das, as de maior impacto foram aquelas utilizadas na dor e inflamação e
nos distúrbios gastrintestinais, respiratórios, cardiovasculares e nervosos.
Do total de espécies selecionadas para estudos pelo PPPM, os resultados
das pesquisas foram oficialmente divulgados em duas publicações edita-
das pela Ceme nos anos 80, e sobretudo em resumos de painéis ou temas
livres apresentados no “Simpósio de Plantas Medicinais do Brasil”.

Em 1985, a Ceme publicou os primeiros resultados oficiais de pes-
quisas com planta medicinal financiadas após o surgimento do PPPM,
lançando o volume I da série intitulada “Programa de Pesquisas em Plantas
Medicinais”. Este volume continha estudos sobre a farmacologia pré-clí-
nica e clínica, bem como a toxicologia da infusão12 preparada a partir das
folhas do Cymbopogon citratus (capim-cidrão).

Os resultados sobre as pesquisas pré-clínicas realizadas com o ca-
pim-cidrão demonstraram que preparações das folhas são quase que com-
pletamente desprovidas de atividade farmacológica (CARLINI et al., 1985).

A pesquisa clínica de avaliação do eventual efeito hipnótico desta
espécie com preparados do capim-cidrão não demonstrou efeito hipnóti-
co, quer potenciando o efeito do pentobarbital, aumentando o tempo de
sono ou apresentando um efeito facilitador do sono em seres humanos
(CARLINI et al., 1985).

 Quanto à avaliação toxicológica pode-se concluir que a ingestão do

12 “Extrato aquoso obtido da matéria vegetal colocada em água quente; o mesmo que chá ou
chá abafado” (LORENZI; MATOS, 2002).
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abafado de capim-cidrão nas doses usualmente empregadas pela popula-
ção não produziram efeitos tóxicos evidentes que pudessem desaconselhar
o uso esporádico deste chá (CARLINI et al., 1985).

Os resultados do estudo pré-clínico realizado com o objetivo de
avaliar a atividade hipoglicemiante da Bauhinia forficata (unha-de-vaca)
em ratos tratados por 45 dias com o chá da folha desta espécie (2 ou 20g/
l), demonstraram que o tratamento: 1) causou tendência à redução da taxa
glicêmica em ratos normais (20g/l); 2) não alterou a glicemia promovida
pela sobrecarga de glicose, mostrando tendência à redução (2g/l); 3) não
modificou a glicemia de animais diabéticos, mas reduziu a taxa de morta-
lidade destes animais (LIMA; TAKAHASHI;  MORATO, 1986).

Os resultados do estudo clínico que avaliou a ação analgésica e a
tolerabilidade do chá de Ageratum conyzoides (mentrasto), nas dores crô-
nicas do aparelho locomotor, sobretudo nos casos de artrose, demonstra-
ram eficácia e segurança terapêutica do uso desta espécie no tratamento
da artrose (MARQUES-NETO et al., 1988).

Na pesquisa realizada com o objetivo de se verificar possíveis efei-
tos da Momordica charantia (melão-de-São-Caetano) e da Cucurbita
maxima (abóbora) contra helmintos parasitas de galinhas e cães. Ficou
demonstrado que a administração de C .maxima durante a fase pré-tecidual
ou de M. charantia em qualquer das fases evolutivas de Ascaridia galli
(parasita de galinhas) resultou em vermes de comprimento menor em rela-
ção aos controles (p<0,05). Não houve, no entanto, eliminação de vermes
ou diferença entre números de vermes. Durante os estudos “in vitro” com
ovos de Ancylostoma caninum (parasita de cães) as duas plantas mostra-
ram ação larvicida13 potente (BERCHIERE JÚNIOR et al., 1988).

No ano de 1988 foi publicado o segundo e último volume da série
“Programa de Pesquisa de Plantas Medicinais”, contendo os resultados do
estudo da ação antiúlcera gástrica de quatro espécies brasileiras tradicio-
nalmente utilizadas para esta finalidade: Maytenus ilicifolia (espinheira san-
ta), Brassica oleraceae (couve), Bryophyllum callicynum (folha da fortuna) e
o Sedum prealtum (bálsamo). Os estudos pré-clínicos, realizados em ratos
submetidos experimentalmente a quatro tipos de úlcera gástrica: por aspirina,
indometacina, reserpina ou imobilização em baixa temperatura (4° C), de-
monstraram que das quatro plantas estudadas, todas com indicação popular
para tratamento de males gástricos, apenas uma delas, a Maytenus ilicifolia,
demonstrou efeitos protetores marcantes contra úlceras experimentais em
ratos, efeito este comparável ao da cimetidina (CARLINI et al., 1988).

13 A ação larvicida pode ser explicada pelo fato de ter sido usado ovos larvados de Ancylostoma
caninum.
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Após a realização dos testes pré-clínicos das espécies selecionadas
e a verificação da ação antiúlcera gástrica apenas para a espinheira santa,
esta espécie foi submetida a ensaios de toxicologia pré-clínica e clínica,
bem como de farmacologia clínica de fase I.

Quanto aos efeitos farmacológicos da administração aguda em ani-
mais da Maytenus ilicifolia os abafados e liofilizados da espinheira santa
revelaram não ter efeito tóxico e de não possuírem efeitos depressores
sobre o sistema nervoso central, o que lhes conferem um perfil muito
favorável como agentes terapêuticos para o tratamento de afecções gástri-
cas (CARLINI et al., 1988).

O estudo de toxicologia pré-clínica revelou ser o abafado obtido de
Maytenus ilicifolia completamente atóxico, mesmo quando administrado
previamente por 2-3meses e em doses centenas de vezes maiores do que
as ingeridas pelo homem (CARLINI et al., 1988).

A pesquisa de toxicologia clínica (fase I) indicou que o abafado da
espinheira santa não é tóxico para o ser humano, da maneira que é utilizado
na medicina popular (CARLINI et al., 1988).

O ensaio clínico realizado com o objetivo de acompanhar o trata-
mento de pacientes portadores de dispepsia alta ou de úlcera péptica com
o liofilizado do abafado de Maytenus ilicifolia não foi conclusivo, indican-
do que para uma resposta definitiva sobre o possível efeito cicatrizante em
casos de úlcera péptica, um número maior de pacientes deverá ser obser-
vado por um período de quatro a seis semanas (CARLINI et al., 1988).

Os resultados do estudo pré-clínico que objetivou verificar os pos-
síveis efeitos centrais causados pela administração do extrato aquoso da
Petiveria alliacea (tipi), possibilitaram concluir que o extrato aquoso de
raízes de P. alliacea mostrou uma predominância de efeitos depressores
do SNC, dentre os quais, o efeito anti-convulsivante que parece constituir
o resultado mais importante (LIMA; TAKAHASHI; MORATO et al., 1988).

Os resultados do estudo pré-clínico da Stachytarpheta cayenensis
(gervão roxo) que objetivou investigar o mecanismo da ação antisecretora
do extrato bruto aquoso (EB) e das frações semifurificadas desta espécie
frente aos agonistas específicos da secreção gástrica: histamina, betanecol
e pentagastrina, mostraram uma atividade antisecretora do EB da
Stachytarpheta cayenensis e de frações semipurificadas dela isoladas, for-
necendo subsídios para utilização popular da planta em distúrbios do trato
gastrointestinal (MESIA et al., 1994).

A atividade hepatoprotetora do extrato aquoso (EA) preparado a 5%
das folhas,  frutos e raízes da Solanum paniculatum (jurubeba) foi avalia-
da em modelo experimental de lesão hepática induzida por tetracloreto de
carbono (CCL

4
) em ratos. Os resultados obtidos mostraram que os trata-
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mentos, agudo ou crônico, com o EA das folhas, dos frutos e das raízes
da Solanum paniculatum L. não alteraram a lesão hepática induzida pelo
CCL

4
, não justificando a utilização popular da planta em distúrbios hepáti-

cos (SANTOS; LAPA, 1994).
Na avaliação dos efeitos dos extratos aquosos (EA) preparados a

5% do caule, das folhas, flores,  frutos e das raízes da jurubeba na secre-
ção ácida gástrica de camundongos. Os resultados mostraram que, depen-
dendo da parte utilizada da planta, a Solanum paniculatum L. produz efei-
tos opostos na secreção ácida gástrica. Curiosamente, os frutos que são
utilizados pela população como estimulantes do apetite, produziram au-
mento da acidez estomacal (MESIA et al., 1994).

Os efeitos do tratamento crônico com o extrato aquoso (EA) de
Sollanum paniculatum L. na fertilidade e na capacidade reprodutora de
ratos foi o objetivo de mais um estudo realizado com esta espécie. Os
resultados indicaram que o tratamento crônico de duas gerações de ratos
com o (EA) da S. paniculatum L. não interferiu com a fertilidade, a nidação
e a capacidade reprodutora desses animais (HARRY et al., 1994).

Estudos farmacodinâmicos conduzidos com a Cecropia glazioui
(embaúba) indicaram que a Cecropia glazioui contém substância(s)
moduladora(s) dos canais de cálcio voltagem dependentes, cuja atividade
parece estar relacionada com o efeito hipotensor referido popularmente
(CYSNEIROS et al., 1994).

Os resultados da pesquisa sobre a atividade analgésica e
antiinflamatória do extrato aquoso da Plantago lanceolata (tanchagem)
não confirmaram a atividade antiinflamatória descrita popularmente para a
planta, somente mostraram uma atividade analgésica no modelo das con-
torções abdominais (EMIM et al., 1994).

Os resultados do estudo que investigou o mecanismo de ação
hipotensora da Cecropia glazioui indicaram que a atividade hipotensora do
extrato de cecrópia (embaúba) é devida à associação de substâncias
vasodilatadoras com atividades beta-adrenérgica e bloqueadora de canais
de cálcio voltagem dependentes (LAPA et al., 1996). Quanto à pesquisa da
ação anti-secretora ácida gástrica de uma fração semipurificada desta es-
pécie a partir do extrato aquoso com n-butanol, os resultados mostraram
que a fração semipurificada da Cecropia glazioui possui ação antisecretora
ácida gástrica. Um dos prováveis mecanismos parece ser o bloqueio da
enzima H+ K+- ATPase (CYSNEIROS et al., 1996).

As conclusões da pesquisa sobre os mecanismos envolvidos na ati-
vidade anti-secretora ácida gástrica dos extratos de Solanum palludosum
(jurubeba) e Stachytarpheta cayennensis e de suas frações semipurificadas
mostraram que a atividade antiácida da S. cayennensis está relacionada
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principalmente à inibição da via histaminérgica, não alterando aquela pro-
duzida por estímulo da via colinérgica, ao contrário do observado com a S.
palludosum. Os dados indicaram também que a ação inibitória do(s)
princípio(s) ativo(s) da S. cayennensis é exercida em uma etapa dos even-
tos intracelulares posterior à produção do AMPcíclico, mas anterior à ati-
vação da H+, K+ - ATPase (SOUCCAR  et al., 1996).

Na avaliação da atividade da fração etanólica (FET) isolada da
Stachytarpheta cayennensis nas enzimas da mucosa gástrica, os pesquisa-
dores descartaram definitivamente um efeito inibitório da FET na H+, K+ -
ATPase e definiram o seu mecanismo de ação como sendo uma conseqü-
ência da inibição da ligação de AMPc pela PKA (proteína quinase depen-
dente de AMPc) (MESIA et al., 1996).

O estudo conduzido com o objetivo de avaliar o efeito do extrato
aquoso da raiz de Solanum paniculatum na úlcera crônica induzida experi-
mentalmente em ratos concluiu que o tratamento com o extrato aquoso de
Solanum paniculatum acelerou a cicatrização das lesões gástricas crôni-
cas, à semelhança do observado nas úlceras agudas (CAMILO et al., 1996).
Na avaliação da atividade colagoga desta espécie as doses de jurubeba com
atividade antiácida não interferiram com a secreção biliar em cobaias (SAN-
TOS et al., 1996).

A investigação sobre o mecanismo de ação hipotensora do extrato
aquoso e frações purificadas de Baccharis trimera (carqueja) levou os
pesquisadores a sugerir que um dos possíveis mecanismos da ação hipotensora
da planta está relacionado a uma venodilatação determinada pelo bloqueio de
canais de cálcio voltagem dependentes. Observou-se também uma seletividade
no bloqueio do influxo de íons cálcio, o que poderia sugerir uma
especificidade do composto por diferentes canais de cálcio voltagem de-
pendentes, conforme o tipo de tecido em estudo (GAMBERINI; LAPA,
1996).

Os resultados do estudo realizado sobre os efeitos da Mikania
glomerata (guaco) na musculatura lisa respiratória sugeriram que o guaco
apresenta uma atividade relaxadora sobre a musculatura lisa respiratória,
mas cujo princípio ativo e indicação terapêutica ainda devem ser determi-
nados (SOARES DE MOURA et al., 1996).

Os efeitos desta espécie no leito vascular mesentérico do rato suge-
riram que o guaco apresenta uma pequena atividade dilatadora sobre a
musculatura lisa vascular o que parece contrastar com a resposta sobre o
músculo liso respiratório (CRIDDLE et al., 1996).

Estudo farmacológico a nível comportamental, realizado com o ob-
jetivo de avaliar a atividade da Paullinia cupana (guaraná) em animais de
laboratório revelou a ausência de efeitos tanto ao nível de aprendizagem
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como de memória. Por outro lado, mereceram atenção especial o efeito
estimulante e a ausência de ações tóxicas obtidos (ESPÍNOLA et al., 1996).
Corroborando a inocuidade desta espécie, Mattei et al. (1996) destacaram
a ausência de efeitos tóxicos do guaraná e a necessidade de outros estudos
‘in vivo’ que possam justificar o uso popular desta planta.

Pesquisa objetivando investigar o potencial analgésico de produtos
obtidos dos extratos aquoso e etanólico de Vernonia condensata (alumã)
sobre o estado hiperalgésico em ratos não imobilizados, indicou que os
produtos polares de V. condensata apresentam ação inibitória sobre o esta-
do de hiperalgesia induzido por carragenina. O princípio ativo encontra-se
concentrado na fração mais polar precipitada do extrato etanólico
(FRUTUOSO et al., 1996).

O PPPM E O AVANÇO DAS PESQUISAS COM AS ESPÉCIES
VEGETAIS MEDICINAIS PESQUISADAS PELO PROGRAMA

Em crítica à política de financiamento de projetos de pesquisa em
plantas medicinais pela Ceme antes do surgimento do PPPM, Ferreira (1998)
destacou que nos primeiros anos não existia uma política clara para orien-
tar a seleção de projetos, sendo uma atividade de ‘balcão’, em que os
apoios eram concedidos na medida da disponibilidade dos recursos.

Observou-se que a existência de grande dispersão de recursos e
falta de apoio à pesquisa de plantas medicinais foram ocasionadas, princi-
palmente, pela ausência de coordenação e direcionamento para estudos
sistemáticos, exemplificado pelo surgimento anterior de programas inte-
grados de botânica, farmacologia e química de produtos naturais, que,
embora, muito bem concebidos, alcançaram poucos resultados concre-
tos. Outra questão a ser considerada foi a deficiente infra-estrutura para a
realização de pesquisas e a carência de recursos humanos especializados.
Isso fez com que os projetos formulados visassem, quase sempre, a ob-
tenção de recursos financeiros para capacitação institucional e manuten-
ção de condições básicas de trabalho.

Com a criação do PPPM, a Ceme reestruturou e redirecionou a sua
atuação na pesquisa de plantas medicinais, incentivando a capacitação téc-
nica dos laboratórios, estruturando centros especializados para a realiza-
ção de ensaios clínicos e a formação e qualificação dos pesquisadores brasi-
leiros. Estas ações cumpridas pelo Programa foram primordiais não somente
ao desenvolvimento de suas ações, mas ao avanço deste segmento no Brasil.

Um dos pontos de maior relevância no planejamento do PPPM foi o
critério adotado para definir o elenco das espécies vegetais para estudos,
onde o conhecimento tradicional foi considerado como uma triagem à
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utilidade terapêutica ou possível toxicidade das espécies. Em um país como
o Brasil, com uma flora tão diversificada e uma riqueza tão grande de
plantas medicinais, associada à tradição de uso, a busca de espécies para
investigação científica usando como indicativo inicial o próprio uso popu-
lar, ou seja, as informações etnofarmacológicas, a garantia de sucesso é
consideravelmente maior, pois economiza inúmeras etapas no processo de
bioprospecção. Neste sentido, Elisabetsky (2003) argumentou que a sele-
ção de espécies vegetais para pesquisa e desenvolvimento (P&D), baseada
na alegação de um dado efeito terapêutico em humanos pode se constituir
num valioso atalho para a descoberta de fármacos. Para Matos (1994) as
pesquisas desenvolvidas em obediência a esta linha, além de permitirem
mais rapidamente maior retorno, com menor custo, se constituem, por
isso mesmo, no melhor método para selecionar plantas para uso imediato
ou para realização de toda uma série de estudos posteriores.

Ainda em relação ao critério de seleção, observou-se que foram
escolhidas espécies representativas de todas as regiões geográficas do país,
realizando-se, assim, um feito pioneiro na pesquisa da flora medicinal bra-
sileira, pois se conseguiu abranger a diversidade vegetal ocorrente no Bra-
sil associada aos usos tradicionais regionais.

Embora o elenco tenha sido proposto como prioritário ao financia-
mento das pesquisas, notou-se que não foi estritamente seguido,
exemplificado pelas espécies Paullinia cupana Kunth (guaraná) (ESPÍNOLA
et al., 1996; MATTEI et al., 1996) e Vernonia condensata Baker (alumã)
(FRUTUOSO et al., 1996), que não constavam da relação das espécies
selecionadas. Possivelmente, o amplo emprego destas espécies nas práti-
cas caseiras da medicina popular tenha sido o motivo de suas escolhas
como tema de estudos farmacológicos pelo PPPM.

Analisando o objetivo proposto pelo único projeto voltado à investi-
gação farmacológica, aprovado no ano de 1982, e comparando-o às pes-
quisas apoiadas após o surgimento do PPPM, perceberam-se mudanças
inovadoras implantadas pelo Programa em relação à investigação da ativi-
dade terapêutica das plantas medicinais brasileiras. O PPPM priorizou es-
tudos que avaliassem farmacologicamente e toxicologicamente o extrato
bruto da planta em sua forma tradicional de uso, ou seja, sem se preocupar
primeiramente com o isolamento ou a caracterização dos componentes quími-
cos presentes no vegetal, o que significou dizer que os ensaios farmacológicos
e toxicológicos foram planejados para investigar se a atividade terapêutica
atribuída, na forma utilizada pela população, realmente existia ou não e se a
toxicidade da planta permitia seu uso sem riscos nas doses usuais.

A criação dos “Núcleos Distribuidores de Plantas Medicinais” re-
presentou um marco importante na viabilização de projetos voltados às
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áreas de cultivo, biotecnologia e a socialização do uso correto de plantas
medicinais. Vale lembrar que das 28 espécies citadas no relatório produzi-
do pela Divisão de Pesquisas em 1991, apenas 05 não possuíam Núcleo
Distribuidor. Quanto ao aspecto social, tomou-se como exemplo o Núcleo
de Fortaleza, coordenado pelo professor Francisco José de Abreu Matos,
onde, com o apoio da Ceme, foi instalado, em 1983, o “Horto de Plantas
Medicinais, Tóxicas e Aromáticas da Universidade Federal do Ceará”, sen-
do possível a criação do projeto “Farmácias Vivas” (MATOS, 2002). A
expressão “Farmácias Vivas”, criada pelo professor Matos, designa o pro-
grama de assistência farmacêutica, desenvolvido no estado do Ceará, que
visa incentivar o uso local de plantas medicinais regionais validadas e medica-
mentos delas derivados, manipulados em farmácia magistral. Este programa
representa um referencial a implantação de programas públicos de fitoterapia
existentes no Brasil desde a década de 80, sendo um exemplo de que é possí-
vel unir a vertente popular/empírica e os conhecimentos acadêmicos/científi-
cos, e de que é viável a otimização de práticas populares de saúde
(ESPÍNDOLA et al., 2000).

A intensa atividade no quadro de financiamentos de projetos de pes-
quisa nos anos 80 em contraste com a situação verificada a partir do início
da década de 90, onde os investimentos cessaram radicalmente, por cerca
de três anos, deveu-se, segundo Ferreira (1998) a um brusco corte orça-
mentário, em razão das reformas impostas durante o governo Collor. Quanto
aos recursos investidos nos projetos, observou-se que os valores libera-
dos durante a primeira década do Programa, compreendida entre os anos
de 1983 e 1993, foram aproximadamente de US$ 3,7 milhões, o que repre-
sentou quase a metade do orçamento total investido até a interrupção de
suas atividades em 1997, que segundo Péret de Sant’ana (2002), somaram
perto de US$ 7,8 milhões.

A partir da análise do número de espécies selecionadas pelo PPPM com
estudos concluídos até 1991, citadas no relatório produzido pela Divisão de
Pesquisas no mesmo ano, foi possível discutir sobre as falhas ocorridas na
divulgação dos resultados das pesquisas apoiadas pelo Programa.

Neste relatório, observou-se que das 28 espécies mencionadas, 22
não apresentaram resultados positivos quanto à atividade terapêutica atri-
buída popularmente, sendo citadas 06 que confirmaram a ação em ensaios
clínicos: mentrasto, embaúba, espinheira santa, guaco, maracujá e que-
bra-pedra. Comparando o número de espécies com estudos concluídos,
citado no relatório, ao divulgado no folder do PPPM produzido pela CEME,
verificou-se que está condizente, entretanto o folder refere-se apenas a
espinheira santa e ao quebra-pedra quanto à confirmação da atividade tera-
pêutica.
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Assim exposto, ficou evidente que o PPPM dispunha de informa-
ções até o ano de 1991 dos resultados conclusivos de mais 05 espécies,
além da espinheira santa e do capim-cidrão, não os informando oficial-
mente. Outro fato que mereceu destaque é a não divulgação das espécies
que apresentaram resultados negativos ou indícios de ação tóxica. Neste
sentido, o PPPM poderia ter produzido material informativo, como
mementos ou cartilhas, com o objetivo de informar a população sobre a
utilização correta das plantas medicinais que já dispunham de resultados de
pesquisa, desaconselhando os usos daquelas consideradas tóxicas ou subs-
tituindo-as por espécies eficazes e seguras.

Embora o PPPM tenha realizado pesquisas desvinculadas de inte-
resses imediatos de indústrias farmacêuticas multinacionais, o Programa
não conseguiu cumprir a meta de produzir medicamento fitoterápico em
laboratório oficial com vistas à inclusão na Rename e distribuição à popu-
lação. O protótipo do projeto envolvendo a espinheira santa em parceria
com a Funed demonstrou que houve tentativa neste sentido. Possivelmen-
te, falhas como: carência de investimentos em projetos de tecnologia far-
macêutica e garantia de controle de qualidade, além da falta de agilidade
necessária para a viabilização de um empreendimento industrial neste sen-
tido, em curto prazo, tenham comprometido o cumprimento deste objeti-
vo. Sobre este aspecto, Fernandes (2004) comentou que a falta de experiên-
cia das universidades no desenvolvimento de pesquisas na área tecnológica
desse setor, também ocasionou o não cumprimento das metas de alguns pro-
jetos que para a história brasileira nessa área, até aquele momento, eram
tidas como inatingíveis.

No que concerne aos resultados dos estudos das 46 espécies abor-
dadas neste capítulo, foi importante mencionar que os dados foram coletados
a partir do parecer técnico final, em virtude de não se encontrar, na grande
maioria dos processos, o(s) relatório(s) técnico(s) remetido pelo(s)
pesquisador(es). Este fato sugeriu que os relatórios técnicos não eram anexa-
dos ao processo a ser arquivado. Ressaltou-se também que os mesmos não
foram encontrados na triagem realizada na parte não classificável do acer-
vo. O parecer técnico pôde ser considerado conclusivo para a afirmação
dos resultados em virtude de ser documento oficial, expedido pela gerên-
cia do PPPM, e enviado a Presidência da Ceme, com o consolidado do(s)
resultado(s) da pesquisa, aprovando a realização do(s) objetivo(s)
proposto(s) no projeto.

A partir das conclusões dos estudos referentes às espécies
pesquisadas pelo PPPM, realizou-se levantamento de artigos publica-
dos nos útimos anos, visando descrever o avanço das pesquisas cientí-
ficas destas espécies e/ou de recomendações que apóiem ou não os
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seus usos tradicionais, ou algum(ns) dos seus fármacos14, na terapêu-
tica atual.

Segundo Alonso (2004), a Achyrocline satureioides (Lam.) DC.
(marcela) é originária do sudeste da América do Sul e encontrada princi-
palmente no Uruguai, Brasil (desde o estado de Minas Gerais) e Argentina.
A atividade antiinflamatória da marcela, verificada na pesquisa pré-clínica
apoiada pela Ceme, também foi demonstrada em um estudo realizado com
o seu extrato aquoso (chá) preparado por maceração e decocção das
inflorescências (SIMÕES et al., 1988). Além desta ação, outra investiga-
ção, in vitro, realizada com o seu extrato, demonstrou atividade antioxidante
em mesma ordem de magnitude que o ácido ascórbico [vitamina C]
(GUGLIUCCI; MENINI, 2002), sendo também relatado um efeito
citoprotetor, in vitro (ARREDONDO et al., 2004). O estudo de toxicidade
aguda do seu extrato aquoso concluiu que esta preparação é desprovida de
efeitos tóxicos (RIVERA et al., 2004). Simões et al. (1988) citaram ainda
o isolamento dos flavonóides: quercetina, luteolina e 3-metilquercetina da
marcela, com atividade antiinflamatória. Esta ação exercida por flavonóides,
pode ser explicada, em parte, devido à inibição da ciclooxigenase (COX -
uma das enzimas-chave envolvidas na gênese do processo inflamatório)
(ZUANAZZI; MONTANHA, 2003). Os efeitos farmacológicos e
toxicológicos relacionados a A. satureioides apóiam a utilização popular e
segura do seu chá como antiinflamatório. As atividades antioxidante e
citoprotetora podem recomendá-la como auxiliar na prevenção de doenças
neurodegenerativas.

O Ageratum conyzoides L. (mentrasto) é uma espécie originária da
América tropical, sendo introduzida na África à época da colonização e
incorporada ao acervo de plantas rituais e medicinais de diferentes tribos
neste continente (ALONSO, 2004). No Brasil, é considerada invasora de
culturas e áreas não cultivadas (LORENZI; MATOS, 2002). A pesquisa do
menstrasto apoiada pela Ceme foi realizada com o objetivo de avaliar a
possível ação analgésica do extrato aquoso preparado a partir de suas par-
tes aéreas. Os resultados clínicos confirmaram os seus benefícios no tra-
tamento da artrose e não atribuíram toxicidade a esta espécie. O mentrasto
também é tradicionalmente utilizado pela população brasileira no alívio de
cólicas, sobretudo menstruais. Estudo pré-clínico realizado com a sua fra-
ção solúvel em água demonstrou que esta espécie exerce uma ação
espasmolítica e miorrelaxante (SILVA; CAPAZ; VALE, 2000). Outra pes-

14 “Toda substância com atividade farmacológica, seja de origem natural, semi-sintética ou
totalmente sintética. Este termo pode ser considerado sinônimo da expressão princípio
ativo” (KUKLINSKI, 2003).
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quisa pré-clínica feita com o seu extrato etanólico, verificou que esta for-
ma farmacêutica apresentou atividade gastroprotetora em úlceras gástri-
cas induzidas experimentalmente (SHIRWAIKAR et al., 2003).

A planta Alpinia zerumbet (Pers.) B. L. Burtt. & R. M. Sm., conhe-
cida popularmente como colônia, é uma grande erva aromática de origem
asiática e cultivada em todos os estados do Brasil como planta ornamental
(MATOS, 2002). Esta espécie foi estudada pela Ceme, em modelos de
farmacologia pré-clínica e clínica, com o objetivo de avaliar a propalada
atividade diurética e hipotensora do chá preparado a partir de suas folhas.
Nos testes pré-clínicos foi constatada atividade anti-hipertensiva e nos
estudos clínicos não foi confirmada ação diurética. Os resultados dos es-
tudos toxicológicos não atribuíram efeitos tóxicos. Corroborando os acha-
dos da Ceme, estudo pré-clínico que avaliou o chá por decocção das fo-
lhas de colônia e o extrato alcoólico, sob os pontos de vista farmacológico
e toxicológico, não verificou efeito diurético nas preparações testadas e
não constatou nenhum efeito tóxico (MENDONÇA et al., 1991). Em rela-
ção ao efeito hipotensor, estudos pré-clínicos realizados com o óleo essen-
cial, cujo componente majoritário é o 4-terpineol, levantaram a hipótese
que os efeitos hipotensores da colônia podem ser atribuídos parcialmente
a ação deste componente químico (LAHIOU et al., 2003).

De acordo com Kuklinski (2003), o alho (Allium sativum L.) é uma
espécie originária da Ásia Central, de cultivo generalizado, e cuja parte
utilizada é o bulbo subterrâneo (conhecido popularmente por “cabeça” de
alho). Na medicina tradicional, esta planta vem sendo usada desde tempos
imemoriais, para prevenir ou curar numerosos males, desde perturbações
do aparelho digestivo, verminoses, parasitoses intestinais, gripe, dentre
outros.  A Ceme apoiou estudos com o alho visando investigar a possível
ação anti-helmíntica e a sua toxicidade. Nos estudos, in vitro, realizados
com chá, sobre nematóides parasitas de galinhas e cães, foi verificada
atividade anti-helmíntica. Na avaliação toxicológica pré-clínica, concluiu-
se que o chá é praticamente atóxico e isento de efeitos colaterais desagra-
dáveis. O uso do alho como medicamento é reconhecido pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), que o incluiu em sua lista de
registro simplificado de fitoterápicos. De acordo com a Anvisa, caso o
medicamento integre esta lista, nas condições ali definidas, não há neces-
sidade de validar as indicações terapêuticas e a segurança de uso. O alho é
recomendado em três formas padronizadas: tintura, óleo e extrato seco,
tendo como padronizador/marcador a alicina ou aliina. A alicina é o princi-
pal componente biologicamente ativo presente no bulbilho ou “dente” fres-
co do alho, sendo produzida pela interação de um aminoácido não protéico
denominado aliina com a enzima aliinase (VIMAL; DEVAKI, 2004). Nas
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formas farmacêuticas padronizadas, o alho é indicado pela Anvisa como
coadjuvante no tratamento da hiperlipidemia e hipertensão arterial leve,
assim como na prevenção da aterosclerose (BRASIL, 2004b). Além das
indicações anteriormente citadas, vários estudos farmacológicos têm des-
tacado os benefícios do uso diário do alho em várias formas de apresenta-
ção, incluindo o bulbo fresco, suco, extratos padronizados e óleo. Foram
demonstradas ações antioxidante (EL-DEMERDASH; YOUSEF; EL-NAGA,
2005; DURAK et al., 2004; SARAVANAN; PRAKASH, 2004; DHAWAN;
JAIN, 2004; KHOSLA; KARAN; BHARGAVA, 2004; RAHMAN, 2003), pre-
ventiva ao desenvolvimento do câncer (TANAKA et al., 2004; THOMSON;
ALI, 2003; PINTO; RIVLIN, 2001) e ao resfriado viral comum (JOSLING,
2001). Estudos de interação medicamentosa têm chamado a atenção para os
riscos existentes entre o uso concomitante de algumas drogas com medica-
mentos ou suplementos contendo alho, desaconselhando esta associação.
Entre as drogas é citado o saquinavir (anti-retroviral inibidor da protease)
(PISCITELLI et al., 2002; BOREK, 2002), o paracetamol, a warfarina e a
clorpropramida (IZZO; ERNST, 2001).

A Annona muricata L. (graviola) é uma espécie originária da Améri-
ca tropical, principalmente Antilhas e América Central, sendo amplamente
cultivada em quase todos os países de clima tropical, inclusive no Brasil
(LORENZI; MATOS, 2002). A graviola foi estudada pela Ceme com o
objetivo de avaliar, em modelos pré-clínicos, a possível ação antidiabética,
sedativa e anticonvulsivante de seu extrato. Os resultados não confirma-
ram estas ações popularmente atribuídas. No final dos anos 70, um estudo
que avaliou, in vitro, a atividade citostática dos extratos aquoso, alcoólico
e cetônico de nove espécies vegetais, destacou que entre as que apresen-
taram os melhores resultados estava uma espécie pertencente a família
Annonaceae, denominada Annona muricata (LOPEZ ABRAHAM; ROJAS
HERNANDEZ; JIMENEZ MISAS, 1979). A partir da realização de estu-
dos químicos com as sementes de espécies pertencentes à família
Annonaceae, foram isoladas as acetogeninas, uma nova classe de com-
postos naturais de natureza policetídica, encontrada apenas em espécies
pertencentes a esta família, sendo biologicamente promissores como no-
vos agentes antitumorais e pesticidas (ALALI; LIU; MACLAUGHIN, 1999).
Liaw et al. (2002) relataram o isolamento de 05 novas acetogeninas exis-
tentes na A. muricata, sendo três nas sementes e duas nas folhas. Segun-
do os autores, estas novas acetogeninas demonstraram, in vitro, significante
atividade citotóxica contra duas linhagens de células cancerígenas. Outra
espécie de Annona selecionada pela Ceme para a realização de estudos
farmacológicos foi a Annona squamosa L., conhecida popularmente por
pinha. Esta espécie é originária das Antilhas e disseminada no Brasil pelo
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cultivo, principalmente no Nordeste (LORENZI; MATOS, 2002).  A A.
squamosa foi estudada com o objetivo de avaliar, em modelos pré-clínicos,
a possível ação anti-helmíntica e anticonvulsivante de seu extrato. Os re-
sultados foram positivos quanto à ação anti-helmíntica, porém não foi
verificada ação anticonvulsivante, sendo considerada tóxica no modelo
experimental utilizado. Estudos também avaliaram a ação citotóxica das
acetogeninas presentes na A. squamosa. Do extrato preparado com as
cascas desta espécie, foi isolada uma nova acetogenina, denominada
squamotacina, a qual demonstrou, in vitro, ação citotóxica seletiva contra
células tumorais prostáticas, em potência 100 milhões de vez superior ao
quimioterápico adriamicina (HOPP et al.,1996). No estudo realizado com o
objetivo de avaliar, em modelos pré-clínicos, a possível ação antidiabética
do extrato aquoso obtido das folhas da A squamosa, concluiu-se que o
extrato exerceu ação hipoglicemiante comparável a glibenclamida
(SHIRWAIKAR et al. 2004). Na avaliação, in vitro, da ação antioxidante do
extrato etanólico das folhas da A. squamosa, verificou-se esta atividade, o
que justifica o seu uso como depurador de radicais livres (SHIRWAIKAR
et al., 2004). Além da atividade citotóxica relacionada as acetogeninas,
outros estudos têm demonstrado, in vitro, suas atividades biológicas con-
tra a Leishmania donovani (RAYNAUD-LE GRANDIC et al., 2004) e contra
o Plasmodium falciparum (RAKOTOMANGA et al., 2004).

Chamam a atenção, pesquisas que têm demonstrado potencial tóxi-
co de A. squamosa e A. muricata, principalmente em regiões do mundo
onde seus usos na alimentação e na medicina tradicional são maiores. Es-
tudos realizados na ilha francesa de Guadalupe, com o objetivo de investi-
gar os casos diagnosticados de uma síndrome atípica do mal de Parkinson,
em pacientes que consumiam rotineiramente frutos e chás de A. muricata
e A. squamosa, atribuíram à presença em ambas espécies, de alcalóides
neurotóxicos do tipo benzil-tetraidroisoquinolínicos, como responsáveis
pela gênese da doença, uma vez que estes alcalóides produziram, in vitro,
fenômenos degenerativos em células nervosas dopaminérgicas e induzi-
ram parkinsonismo em animais (LANNUZEL et al., 2002; CAPARROS-
LEFEBVRE; ELBAZ, 1999). Segundo Kim e Park (2002), desde o ano de
1960, mais de 50% das drogas anticancerígenas aprovadas nos Estados
Unidos pelo FDA (Food and Drug Administration) são originárias de re-
cursos naturais, especialmente de plantas terrestres. Os resultados dos
estudos obtidos com as acetogeninas fazem destes compostos promisso-
res agentes de origem natural para o tratamento de cânceres, entretanto,
novos estudos químicos e farmacológicos deverão ser realizados com es-
sas substâncias e com extratos obtidos de diferentes partes da Annona
muricata e A. squamosa objetivando avaliá-los quanto as suas eficácia e
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segurança terapêuticas antes de indicá-los como medicamento.
Segundo Tan, Zheng e Tang (1998), as espécies de Artemisia exis-

tentes na natureza são freqüentemente utilizadas para o tratamento de do-
enças, como: malária, hepatite, inflamações e infecções causadas por fun-
gos, bactérias e vírus. Entre as várias espécies descritas, a Ceme selecio-
nou a Artemisia vulgaris L (artemisia), originária da Ásia e usada ampla-
mente na medicina popular há séculos em todo o mundo (LORENZI;
MATOS, 2002). A Artemisia vulgaris foi estudada com o objetivo de ava-
liar, em modelos pré-clínicos, a possível ação anticonvulsivante de seu
extrato. Os resultados foram positivos quanto esta ação, embora tenham
demonstrado indícios de ação tóxica. No ano de 1971, um membro do
gênero Artemisia chamou a atenção da comunidade científica mundial,
com a descoberta e isolamento de suas flores e folhas, da artemisinina,
substância que deu origem a uma nova classe de agentes quimioterápicos
utilizados no tratamento da malária (TANG; DONG; VENNERSTROM,
2004). A artemisinina foi isolada da A. annua, espécie cujo chá é tradicio-
nalmente utilizado na China há mais de 2000 anos contra febres (VAN
AGTMAEL; EGGELTE; VAN BOXTEL, 1999). Atualmente, a Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS) recomenda a associação de derivados semi-
sintéticos da artemisinina em associação com outras drogas antimaláricas
eficazes, como a melhor estratégia terapêutica para o tratamento da malá-
ria (TAYLOR; WHITE, 2004).

A aroeira (Myracroduon urundeuva Allemão) é uma árvore alta, co-
mum na caatinga, na mata das serras secas e no sertão de todo o Nordeste
(MATOS, 2002), onde é conhecida popularmente por aroeira-do-sertão. O
extrato aquoso das cascas do tronco da aroeira foi estudado pela Ceme em
ensaios de farmacologia pré-clínica e clínica, com o objetivo de avaliar a
sua ação antiúlcera gástrica. Os resultados clínicos confirmaram a ação
investigada, sendo considerada atóxica. Estudo que avaliou, in vitro, a
atividade antioxidante dos extratos aquoso e metanólico, obtidos das cas-
cas de três árvores nativas da caatinga nordestina, constatou que dos ex-
tratos metanólicos testados, o da M. urundeuva apresentou significativa
atividade antioxidante, sugerindo que este resultado possa corroborar a
ação antiinflamatória atribuída a esta espécie (DESMARCHELIER et al.,
1999). A partir do extrato acetato de etila obtido das cascas do tronco da
M. urundeuva, foram isoladas três chalconas diméricas com efeitos anal-
gésico (central e periférico) e antiinflamatório (VIANA;  BANDEIRA;
MATOS, 2003). Na avaliação, in vitro, da ação imunomoduladora do ex-
trato etanólico obtido da casca do tronco da M. urundeuva, constatou-se
que a atividade antiinflamatória estava associada à inibição da ciclooxigenase
[COX] (DEHARO et al., 2004).
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A Baccharis trimera (Less.) DC. (carqueja) é um subarbusto pere-
ne, nativo do sul e sudeste do Brasil, principalmente nos campos de altitu-
des (LORENZI; MATOS, 2002, p. 142). Os estudos pré-clínicos realiza-
dos pela Ceme com o extrato aquoso das partes aéreas da carqueja verifi-
caram ação hipotensora, não constataram ação depressora no Sistema
Nervoso Central e nem efeitos tóxicos. O estudo pré-clínico que avaliou
os extratos de diferentes espécies vegetais quanto ao efeito relaxante da
musculatura lisa, constatou que os extratos diclorometano e metanólico de
B. trimera apresentaram resultados significativos, o que, segundo os auto-
res, poderá abrir novos caminhos para pesquisas de produtos naturais
com ação vasodilatadora a partir desta espécie (HNATYSZYN et al., 2003).

Segundo Alonso (2004), a Bauhinia forficata Link (unha-de-vaca)
é originária da Ásia, tendo se adaptado muito bem no sudeste do Brasil
(ALONSO, 2004) e na região Nordeste, onde é encontrada nas áreas mon-
tanhosas (LORENZI; MATOS, 2002). De acordo com os resultados dos
estudos farmacológicos clínicos e toxicológicos apoiados pela Ceme, não
foram verificadas ações hipoglicemiante e antidiabética atribuídas ao chá
das folhas de unha-de-vaca, sendo esta preparação considerada atóxica.
Em um estudo pré-clínico realizado com a fração n-butanólica das folhas
da B. forficata, constatou-se significativa ação hipoglicemiante, observa-
da tanto nos ratos normais quanto nos diabéticos (SILVA et al., 2002).
Nesta fração foi verificada a presença de flavonóides, cujo componente
majoritário, denominado kaempferol-3,7-O-(alpha)-dirhamnosídeo
(kaempferitrina), demonstrou, por via oral, efeito hipoglicemiante relevan-
te (SOUSA, E. et al., 2004). Os testes pré-clínicos de toxicidade crônica,
realizados com o decocto das folhas de unha-de-vaca, não demonstraram
efeitos tóxicos mensuráveis (PEPATO et al., 2002). Embora a preparação
popular de uso da B. forficata seja considerada inócua, os resultados en-
contrados nos estudos farmacológicos não justificam a indicação de seu
uso no tratamento do diabetes. Vale a pena ressaltar, que a Ceme citou no
relatório produzido pela Divisão de Pesquisas no ano de 1991, a investiga-
ção da ação antidiabética da Bauhinia affinis Vogel, também conhecida
popularmente por unha-de-vaca. De acordo com o resultados citados nes-
te relatório, esta espécie também não apresentou atividade antidiabética no
estudo pré-clínico.

A Boerhavia diffusa var. hirsuta (Jacq.) Kuntze, conhecida popu-
larmente por pega pinto, é uma espécie nativa de todo o Brasil e da Améri-
ca tropical, sendo considerada na agricultura uma ‘planta daninha’
(LORENZI; MATOS, 2002). É relatado o uso das raízes e folhas da B.
diffusa na medicina tradicional indiana (MEHROTRA et al., 2002). O pega
pinto foi estudado pela Ceme, em modelos de farmacologia e toxicologia
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pré-clínica, com o objetivo de investigar a ação diurética do extrato aquo-
so de sua raiz. Os resultados constataram este efeito e não atribuíram
toxicidade a esta espécie. O estudo pré-clínico que investigou os efeitos
antidiabéticos da administração oral do extrato aquoso das folhas de B.
diffusa, concluiu que o efeito antidiabético do extrato foi mais elevado em
comparação a glibenclamida (PARI; AMARNATH SATHEESH, 2004). Na
avaliação das propriedades citostáticas e anti-metastáticas do extrato hidro-
metanólico de B. diffusa em camundongos portadores de melanoma, cons-
tatou-se que a administração do extrato foi efetiva na redução de metástases,
sendo que o seu uso profilático inibiu esta formação em cerca de 95% das
cobaias, comparado ao grupo controle (LEYON; LINI; KUTTAN, 2005).
Embora o uso da B. diffusa nas práticas caseiras da medicina popular
brasileira não seja muito difundido, os resultados dos estudos e sua ocor-
rência espontânea em boa parte do território nacional, são suficientes para
recomendá-la como tema de estudos químicos, farmacognósticos,
farmacológicos e toxicológicos, objetivando validá-la como medicamento.

Segundo Alonso (2004), a couve (Brassica oleracea L.) é nativa do
Mediterrâneo, sendo utilizada desde a época dos gregos e romanos, não
somente como alimento, mas como espécie medicinal. A escolha da couve
para a realização de estudos farmacológicos pela Ceme deveu-se, princi-
palmente, ao uso popular do suco obtido de suas folhas e talos frescos
para o tratamento de males gástricos (CARLINI et al., 1988). Os resulta-
dos da pesquisa pré-clínica não demonstraram efeitos protetores a esta
preparação. O estudo realizado com o extrato aquoso de couve demons-
trou, in vitro, atividade antitripanosomicida deste extrato, contra o
Trypanosoma brucei, sendo capaz de imobilizar este parasita por um perí-
odo de 3 horas de incubação e reduzir a sua parasitemia nos animais inocu-
lados após este período (IGWEH; AGUIYI; OKWUASABA, 2002).

A Bryophyllum pinnatum (L.f) Oken é uma espécie cultivada com
fins medicinais em quintais e jardins, sendo conhecida popularmente por
folha-da-fortuna. Esta planta foi estudada pela Ceme com o objetivo de
avaliar, em modelos pré-clínicos, a possível ação antiúlcera gástrica de seu
extrato aquoso. Os resultados não confirmaram a ação atribuída popular-
mente. Estudo realizado em ratos submetidos experimentalmente a nove
tipos de úlcera gástrica, avaliou a ação antiulcerogênica da fração metanólica
obtida do extrato das folhas de B. pinnatum. Os resultados demonstraram
que esta fração apresentou significativa atividade em todos os modelos
testados (PAL; NAG CHAUDHURI, 1991). Na avaliação do efeito
cicatrizante tópico do extrato fluido obtido das folhas de B. pinnatum,
sobre feridas abertas, se pôde constatar que o extrato favoreceu o proces-
so de cicatrização (DOMÍNGUEZ et al., 2001).
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A Caesalpinia ferrea Mart. (jucá) é uma árvore que cresce no ser-
tão do Norte e Nordeste do Brasil, principalmente em Pernambuco e no
Ceará (ALONSO, 2004). O jucá foi estudado pela Ceme com o objetivo de
avaliar, em modelos de farmacologia e toxicologia pré-clínica, o extrato
aquoso de seu fruto (vagem) e casca, quanto a possível ação antiinflamatória,
analgésica e antipirética, bem como a toxicidade destas preparações. Os
resultados não confirmaram estas ações atribuídas popularmente ao jucá e
nem constataram efeitos tóxicos no modelo experimental utilizado.

Estudo pré-clínico realizado com os taninos: ácido gálico e metil-
galato, isolados dos frutos da C. ferrea, demonstraram que estas substân-
cias exerceram ação anticarcinogênica em modelos de indução de câncer
de pele em animais (NAKAMURA et al., 2002a). Outros constituintes iso-
lados do fruto, como os derivados da acetofenona, demonstraram uma
potente atividade inibitória tumoral em ensaio de ativação antigênica com o
vírus Epstein Barr (NAKAMURA et al., 2002b).

Conforme descrito por Lorenzi e Matos (2002), a Cecropia glaziovi
Snethlage, conhecida popularmente por embaúba, é uma espécie típica na
encosta Atlântica das regiões sul e sudeste e facilmente reconhecível pelo
aspecto prateado da parte de baixo de suas folhas e pelos brotos
avermelhados. Os resultados das pesquisas farmacológicas e toxicológicas
feitas pela Ceme com o chá da C. glaziovi confirmaram clinicamente a sua
ação anti-hipertensiva e não constataram efeitos tóxicos. Estudo pré-clínico
que avaliou os efeitos ansiolíticos do extrato aquoso da C. glaziovi, adminis-
trado por via oral, demonstrou que este extrato promoveu efeito ansiolítico.
Segundo os autores, os princípios ativos responsáveis por esta ação esta-
vam presentes na fração menos polar do extrato, sendo os flavonóides e
terpenos os principais constituintes (ROCHA; LAPA; LIMA, 2002).

Conforme descrito por Matos (2000), o Chenopodium ambrosioides
L. (mastruço) é uma das plantas mais utilizadas e respeitadas nas práticas
de medicina popular em todo o mundo. Esta espécie é originária da Améri-
ca Central e do Sul e espontânea no sul e sudeste do Brasil (LORENZI;
MATOS, 2002). O óleo essencial do mastruço contém alto teor de ascaridol,
que embora seja considerado um potente anti-helmíntico, tem sido res-
ponsável por fatalidades humanas, o que tem levado ao seu desuso
(MACDONALD et al., 2004). Os resultados da pesquisa realizada pela
Ceme sobre a atividade anti-helmíntica, in vivo, demonstraram que esta
espécie apresentou uma atividade pró-helmíntica, ou seja, capaz de au-
mentar a presença de vermes adultos no intestino dos animais testados,
causando uma hiperverminose. Um estudo clínico que avaliou a eficácia
do “sumo” obtido a partir das partes aéreas frescas do mastruço, em com-
paração ao albendazol, no tratamento da ascaridíase, constatou que tanto o
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mastruço, quanto o albendazol, possuem eficácia similar contra Ascaris
lumbricoides (LÓPEZ DE GUIMARÃES; NEYRA LLANOS; ROMERO
ACEVEDO, 2001). A ação vermífuga do mastruço contra parasitas intesti-
nais, especialmente áscaris, oxiúrus e ancilostomas, foi reconhecida ofici-
almente pela Farmacopéia Caribenha, que o recomenda para crianças na
forma de chá, preparado por infusão ou decocção, em dose diária com-
preendida entre 0,03 e 0,1g das partes aéreas frescas por kg/corporal,
durante três dias consecutivos. Levando em consideração a sua ação pró-
helmíntica, a Farmacopéia recomendou o uso de um purgativo salino ou
oleoso três dias após a sua administração (ROBINEAU et al., 1997). Estu-
do relacionado à área de genética toxicológica avaliou, in vitro, a atividade
genotóxica do extrato aquoso preparado por infusão e decocção do
mastruço. Os resultados demonstraram que nas duas preparações o
mastruço exerce efeito genotóxico (GADANO et al., 2002). Diante das
observações expostas e dos cuidados necessários a utilização do mastruço
no tratamento da verminose, o seu uso só deverá ser recomendado por
profissional de saúde experiente e com conhecimento da área de plantas
medicinais.

De acordo com Viana et al. (2004), o Cissus verticillata (L.) Nicolson
& C. E. Jarvis é uma planta medicinal conhecida no Brasil como cipó-
pucá, anil-trepador, cortina e insulina, sendo usada popularmente em reu-
matismo, epilepsia, “choques” e também no tratamento do diabetes. O
cipó-pucá é nativo da região norte do Brasil e amplamente cultivado em
jardins e hortas domésticas com fins ornamentais e, principalmente, como
cerca-viva (LORENZI; MATOS, 2002). Dentre as indicações tradicionais
referidas anteriormente, a Ceme pesquisou o cipó-pucá em modelos pré-
clínicos de ação anticonvulsivante, não encontrando resultados que apoiem
o seu uso no tratamento da epilepsia. Com relação a sua ação no diabetes,
estudos pré-clínicos realizados com o extrato aquoso das folhas frescas
desta planta, alcançaram resultados que corroboraram o seu uso popular
no tratamento do diabetes mellitus tipo II (VIANA et al., 2004). Novos
estudos farmacológicos e principalmente toxicológicos deverão ser reali-
zados com o cipó-pucá para que se possa recomendá-lo com segurança
no tratamento do diabetes.

O Pletranthus barbatus Andrews (boldo) é uma planta herbácea ou
subarbustiva, aromática, originária da Índia e trazida para o Brasil prova-
velmente no período colonial.  (LORENZI; MATOS, 2002). O extrato aquo-
so das folhas de boldo foi estudado pela Ceme com relação aos seus as-
pectos toxicológicos pré-clínicos. Nos testes de toxicidade aguda, subaguda
e crônica, esta preparação não apresentou sinais de toxicidade. Estudo
pré-clínico utilizando modelos experimentais de indução de úlceras gástri-
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cas avaliou o extrato aquoso das folhas e talos do P. barbatus quanto a sua
ação anti-úlcerogênica e anti-secretora ácida. Os resultados demonstra-
ram que o extrato reduziu a secreção ácida, indicando atividade
antidispéptica, e protegeu contra úlceras gástricas induzidas por estresse
(FISCHMAN et al., 1991). Na avaliação pré-clínica da ação
antiespasmódica do óleo essencial do P. barbatus e de alguns de seus
constituintes majoritários: á-pineno, mirceno e cariofileno, se pôde cons-
tatar que o óleo essencial do boldo provocou o relaxamento da musculatu-
ra intestinal e demonstrou atividade antiespasmódica, sugerindo-se que o
principal responsável por estas ações seja o á-pineno (CÂMARA et al.,
2003). O P. barbatus é uma espécie encontrada na forma cultivada em
todo o Brasil, sendo uma das plantas mais conhecidas e utilizadas nas
práticas populares de saúde. As comprovações experimentais de suas ati-
vidades farmacológicas e a ausência de toxicidade justificam a sua utiliza-
ção nas ações voltadas a promoção do uso racional de plantas medicinais,
sobretudo nos programas públicos de Fitoterapia.

Sob o nome vernacular de canela de cunhã, é citada uma espécie
pertencente à família Euphorbiaceae, denominada Croton zehntneri Pax. &
K. Hoffm. O C. zehntneri é um arbuso ramoso, aromático, de porte vari-
ável e originário do Brasil, onde cresce de forma silvestre nas áreas de
caatinga, desde o Nordeste até o estado de Minas Gerais (LORENZI;
MATOS, 2002). A canela de cunhã foi estudada pela Ceme com o objetivo
de avaliar as propriedades farmacológicas do extrato aquoso de suas par-
tes aéreas. Os resultados dos estudos farmacológicos não foram claros,
sugerindo que a espécie não manifestou ação no Sistema Nervoso Central.
Na análise dos parâmetros bioquímicos dos animais tratados por sete dias
consecutivos, não foi sugerido efeito tóxico. Estudo pré-clínico visando
avaliar os efeitos antinociceptivos (analgésicos) do óleo essencial do C.
zehntneri administrado por via oral, concluiu que o óleo essencial foi efe-
tivo como agente antinociceptivo nos modelos experimentais utilizados
(OLIVEIRA et al., 2001). Na avaliação do óleo essencial, administrado por
via oral, quanto a sua atividade no SNC, os resultados sugerem que este
produto produziu efeitos depressores, sem nenhuma alteração na ansieda-
de dos animais tratados, o que poderia justificar o uso popular da canela de
cunhã no tratamento de “distúrbios nervosos” (LAZARINI et al., 2000).

Quando foram apresentados os primeiros resultados oficiais do PPPM
em 1985, com o lançamento da edição contendo os estudos do Cymbopogon
citratus (DC.) Stapf (capim-cidrão), a Ceme destacava que este trabalho
seria “o primeiro de uma série que em muito contribuirá no esclarecimento
e uso adequado das plantas medicinais brasileiras” (ROCHA, 1985). Em-
bora os resultados das pesquisas pré-clínicas e clínica, realizadas com o
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capim-cidrão, não tenham confirmado o uso popular desta espécie como
“calmante”, recomendando-a apenas como “placebo”, a divulgação da au-
sência de toxicidade merece destaque, sobretudo levando-se em conside-
ração o impacto desta informação no desenvolvimento de ações voltadas a
promoção do uso racional de plantas medicinais por programas públicos
em fitoterapia, que a recomendam em suas produções (LUZ NETTO,
1998). Estudo pré-clínico utilizando modelos experimentais de ação peri-
férica avaliou a infusão das folhas verdes e o óleo essencial do capim-
cidrão. Os resultados demonstraram que ambas formas testadas possuem
efeito analgésico e que no óleo essencial o mirceno é o responsável por
esta ação (LORENZETTI et al., 1991). Em estudo semelhante, os resulta-
dos sugeriram que a ação analgésica do óleo essencial do capim-cidrão
ocorria não só em nível periférico, mas central (VIANA et al., 2000). Nos
últimos anos, os estudos realizados com o C. citratus têm demonstrado, in
vitro, propriedades antimicrobianas atribuídas ao seu óleo essencial. Entre
estas ações, destacou-se a  atividade bactericida contra o Helicobacter
pylori (OHNO et al., 2003) e antifúngica contra Candida albicans, relaci-
onada à presença do citral, componente responsável por 80% da composi-
ção de seu óleo essencial (ABE et al., 2003).

O Elephantopus mollis Kunth é uma espécie herbácea perene, nati-
va do continente Americano e encontrada em todo o Brasil (LORENZI;
MATOS, 2002), sendo conhecida popularmente por língua-de-vaca ou erva-
grossa. O E. mollis foi estudado pela Ceme com o objetivo de avaliar, em
modelos pré-clínicos e clínicos, a possível ação diurética e a toxicidade do
chá preparado de suas folhas. Os resultados foram negativos quanto à
ação diurética, sendo considerada atóxica. Um estudo pré-clínico sobre a
eficácia de seu extrato aquoso na prevenção da disfunção hepática crôni-
ca, induzida experimentalmente, concluiu que esta planta exerce uma ativi-
dade hepatoprotetora (RAJESH; LATHA, 2001).

O funcho (Foeniculum vulgare Mill.) é uma espécie oriunda da
Europa meridional e central, zona mediterrânea e da Ásia menor, sendo
posteriormente naturalizado em regiões subtropicais e temperadas do pla-
neta, com uma distribuição cosmopolita na atualidade (ALONSO, 2004).
O F. vulgare é tradicionalmente utilizado na forma de chá de seus frutos,
preparado por decocção, em casos de problemas digestivos, para eliminar
gases, combater cólicas, dentre outras indicações.  Na avaliação pré-clíni-
ca realizada pela Ceme, não foi verificada ação sedativa, hipnótica,
anticonvulsivante, ansiolítica e/ou neuroléptica no extrato aquoso do funcho,
sendo relatado hepatodistrofia em um dos suínos utilizados na pesquisa, o
que fez a Ceme considerá-lo tóxico. Recente estudo pré-clínico realizado
com o seu óleo essencial (rico em anetol) em modelo experimental de
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hepatotoxicidade induzida em ratos, não confirmou os achados da Ceme,
pois os resultados desta pesquisa indicaram que o seu óleo essencial tem uma
potente ação hepatoprotetora. (OZBEK et al., 2003). Estudo clínico que ava-
liou a eficácia de uma emulsão preparada com o óleo essencial de funcho no
tratamento de cólica em crianças, confirmou os benefícios desta preparação
na diminuição da intensidade da cólica (ALEXANDROVICH et al., 2003). A
administração oral a ratos de um extrato metanólico produzido a partir dos
frutos do funcho demonstrou atividade antiinflamatória em modelos de
inflamação aguda e subaguda, além de uma ação antialérgica em reações
alérgicas do tipo IV e ação analgésica central (CHOI; HWANG, 2004).

A escolha do sapé (Imperata exaltata (Roxb.) Brongn.) para servir
como “placebo” aos estudos clínicos, representou um grande equívoco
cometido pelo PPPM, pois o seu chá, usado com este objetivo, apresentou
efeito hipotensor em um ensaio clínico da ação anti-hipertensiva de outra
espécie, contrariando assim o protocolo definido pelos pesquisadores. Este
fato mostra que não se deve utilizar nenhuma espécie vegetal como
“placebo” em protocolos clínicos de investigação científica, mesmo não
se tendo informações que contradizem a sua ação.

A falsa melissa (Lippia alba (Mill) N.E. Br.) é uma espécie originá-
ria do continente americano, se extendendo desde o México até a Argenti-
na, Brasil e Uruguai (ALONSO, 2004). Em nosso país, a L. alba é encon-
trada cultivada em hortas domiciliares e crescendo espontâneamente em
terrenos abandonados (LUZ NETTO, 1998). Essa espécie vegetal foi es-
tudada pela Ceme, em modelos farmacológicos e toxicológicos pré-clíni-
cos, com o objetivo de investigar as ações hipnótica e ansiolítica de seu
extrato aquoso. Os resultados não constataram estes efeitos e atribuíram
toxicidade a esta espécie. Como descrito por Matos (2000), em função
dos estudos químicos, organolépticos e morfológicos, foi possível sepa-
rar três tipos fundamentais de L. alba existentes na região Nordeste. Ti-
pos: (I) citral-mirceno, (II) citral-limoneno e (III) carvona-limoneno. Se-
gundo o autor, estes tipos ou quimiotipos, estão relacionados à variabilida-
de dos constituintes químicos do óleo essencial e determinam ações
farmacológicas diferenciadas para esta espécie: calmante e espasmolítica
suave (atribuída à presença do citral), analgésica (devido ao mirceno) e
expectorante (carvona + limoneno) (MATOS, 2002). Estudo pré-clínico
que avaliou os efeitos no Sistema Nervoso Central da aplicação
intraperitoneal do citral, mirceno e limoneno, componentes dos quimiotipos
da L. alba, revelou que os três apresentam ação sedativa e efeitos relaxantes
motores, porém, nenhum deles mostrou efeito ansiolítico (DO VALE et
al., 2002). A avaliação pré-clínica de uma infusão preparada a partir das
folhas de L. alba,  quanto aos efeitos na mucosa gástrica (ação
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antiulcerogênica), mostrou que esta preparação não causou irritação gás-
trica nos animais tratados durante cinco dias consecutivos, além de ter
sido efetiva na prevenção da ulceração gástrica induzida experimentalmen-
te (PASCUAL et al., 2001). Os resultados do estudo farmacológico reali-
zado com os três constituintes químicos encontrados em quimiotipos de
L. alba reafirmaram os resultados negativos encontrados pela Ceme quan-
to a ação ansiolítica de seu extrato aquoso. Considerando a existência de
quimiotipos desta espécie, é necessário realizar estudos botânicos,
fitotécnicos e farmacognósticos, apoiados por análises químicas do óleo
essencial da L. alba encontrada no Brasil, permitindo assim, direcionar a
pesquisa  farmacológica para cada tipo de atividade.

A Chamomilla recutita (L.) Rauschert (camomila) é nativa dos cam-
pos da Europa e aclimatada em algumas regiões da Ásia e nos países
latino-americanos, inclusive na região sul do Brasil (LORENZI; MATOS,
2002). Esta espécie foi estudada pela Ceme com o objetivo de avaliar, em
modelos pré-clínicos, a possível ação ansiolítica do chá de seus capítulos
florais, verificando-se esta ação. O uso da camomila como medicamento é
reconhecido pela Anvisa, que também a incluiu em sua “lista de registro
simplificado de fitoterápicos”. Na lista, a camomila é recomendada em
duas formas farmacêuticas padronizadas: tintura (uso tópico), indicada
como antiinflamatório, e extrato (uso oral), indicado como antiespasmódico,
em distúrbios digestivos e insônia leve (BRASIL, 2004b). Um estudo rea-
lizado com a camomila avaliou os efeitos da administração intraperitoneal
de seu extrato aquoso, em ratos dependentes de morfina, quanto aos as-
pectos de inibição da dependência a esta droga e diminuição da síndrome
de abstinência após a sua retirada. Os resultados do experimento sugeri-
ram que o extrato aquoso de camomila foi capaz de inibir o desenvolvi-
mento da dependência a morfina e diminuir a síndrome de abstinência
(GOMAA et al., 2003). Estudo, in vitro, realizado com o á-bisabolol, cons-
tituinte sesquiterpênico encontrado no óleo essencial de camomila, de-
monstrou seu efeito preventivo e reparador ante a formação de úlceras
gástricas induzidas experimentalmente (KHAYYAL et al., 2001).

A Maytenus ilicifolia Mart. ex Reiss. (espinheira santa) é uma espé-
cie nativa da região sul do Brasil e usada tradicionalmente no tratamento de
problemas estomacais. Os estudos pré-clínicos e clínicos feitos pela Ceme
com o chá de suas folhas foram positivos, confirmando clinicamente a
sua ação antiúlcera gástrica, sem relatos de toxicidade. Na “lista de regis-
tro simplificado de fitoterápicos” da Anvisa, a espinheira santa é recomen-
dada como medicamento nas formas de extrato e tintura, padronizados em
taninos totais, indicados para dispepsias e como coadjuvante no tratamen-
to de úlcera gástrica (BRASIL, 2004b). Os resultados do estudo pré-clíni-
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co que investigou o efeito e o possível mecanismo de ação de um extrato
aquoso liofilizado das folhas de espinheira santa, sugeriram que o extrato,
assim como a droga de referência cimetidina, reduz a secreção ácida pela
ação antagonista de receptores H2 de histamina (FERREIRA et al., 2004).
Estudo recente, relata a descoberta de quatro novos triterpenos, além de
cinco conhecidos, presentes nas folhas de espinheira santa. Dentre estes
novos triterpenos, o erithrodiol exibiu significativa ação citotóxica
(antitumoral), in vitro, contra várias linhagens de células tumorais (OHSAKI
et al., 2004). Na avaliação da atividade antiulcerogênica dos triterpenos
friedelan-3-â-ol e friedelina, isolados da espinheira santa, verificou-se que
estas substâncias não foram capazes de diminuir a formação de úlcera
gástrica quando testados em modelos de indução experimental em ratos
(QUEIROGA et al., 2000). Este resultado sugeriu que estes terpenos pos-
sivelmente não sejam responsáveis diretos pela ação antiulcerogênica da
espinheira santa.

A Melissa officinalis L. é uma espécie nativa da Europa e Ásia e
introduzida no Brasil a mais de um século, onde é conhecida popularmente
por melissa, erva cidreira, cidreira verdadeira, dentre outros nomes
(LORENZI; MATOS, 2002). Esta espécie foi estudada pela Ceme com o
objetivo de avaliar, em modelo pré-clínico, a possível ação hipnótica e/ou
sedativa do seu chá. Os resultados foram negativos quanto a estas ações,
sendo considerada tóxica no modelo experimental utilizado. Em sua “lista
de registro simplificado de fitoterápicos”, a Anvisa recomenda o uso da
erva cidreira nas formas de tintura e extrato padronizados, para uso oral,
como carminativo, antiespasmódico e em distúrbios do sono (BRASIL,
2004b). Estudo clínico realizado com a M. officinalis avaliou a eficácia e
segurança de um extrato padronizado, utilizado por um período de quatro
meses, em pacientes portadores de doença de Alzheimer leve a moderada.
Os resultados dos testes neuropsicológicos revelaram que o extrato de
erva cidreira foi significativo no manejo dos pacientes com Alzheimer e
teve um efeito positivo na melhoria do quadro de agitação psicomotora
destes pacientes (AKHONDZADEH et al., 2003). Quanto aos efeitos da
M. officinalis sobre o estresse psicológico, induzido experimentalmente,
o resultado do estudo clínico, realizado com um extrato padronizado, não
foi conclusivo, sugerindo que o potencial da erva cidreira em aliviar os
efeitos do estresse deve ser novamente investigado (KENNEDY; LITTLE;
SCHOLEY, 2004). Outro estudo realizado com a M. officinalis objetivando
avaliar, in vitro, as atividades biológicas do seu óleo essencial, concluiu
que este produto possui atividade antioxidante e apontou o seu uso como
potencial agente antitumoral (SOUSA, A. C. et al., 2004).

Entre as várias espécies de Mentha descritas, o PPPM escolheu a
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Mentha spicata L. (hortelã) para a realização de estudos científicos. Os
resultados do estudo sobre a ação anti-helmíntica da M. spicata levanta-
ram a hipótese que, com o seu uso, na forma de chá, seria possível a
interrupção do ciclo evolutivo de parasitas. Esta interrupção dar-se-ia em
conseqüência da ação antiembriogênica e larvicida dessa planta, tendo como
resultado, uma diminuição das formas infectantes no ambiente. Os indiví-
duos suscetíveis, nesse caso, não estariam expostos a infecções maciças
pelos parasitas. Embora esta recomendação de uso da M. spicata possa
ser de grande utilidade nas ações básicas em saúde, um estudo pré-clínico
que investigou os efeitos bioquímicos e histológicos no tecido renal, do
chá de duas espécies de Mentha, sendo uma delas a M. spicata, concluiu
que a M. spicata provocou marcante nefrotoxicidade nos animais tratados
com o seu chá (AKDOGAN et al., 2003). Este resultado suscitou
questionamentos sobre a segurança de uso desta espécie, sendo necessá-
rio novos estudos que suportem o seu aproveitamento em programas de
controle de endemias parasitárias.

O guaco (Mikania glomerata Spreng.) é uma espécie nativa do sul
do Brasil, contudo, pela popularidade de seu uso medicinal, vem sendo
cultivada em vários outros estados (LORENZI; MATOS, 2002). Os resul-
tados das pesquisas pré-clínica e clínica realizadas pela Ceme com o chá
das folhas do guaco, apóiam o seu uso em medicina tradicional no trata-
mento de afecções respiratórias, possuindo “inequívoca ação
broncodilatadora e um efeito antitussígeno evidente”, conforme descrito
no parecer técnico da pesquisa apresentado neste capítulo. O guaco tam-
bém está presente na “lista de registro simplificado de fitoterápicos” da
Anvisa, sendo recomendado o uso de suas folhas nas formas de extrato e
tintura, padronizados em cumarina, indicados como expectorante e
broncodilatador (BRASIL, 2004b).

A Momordica charantia L., popularmente conhecida por melão-de-
São-Caetano, é uma espécie pantropical, originária da Africa e da Ásia
(LORENZI; MATOS, 2002). De acordo com os estudos da M. charantia
realizados pela Ceme, não foram verificadas atividades antimalárica e anti-
helmíntica nesta planta. Em um recente trabalho de revisão das pesquisas
sobre as ações farmacológicas e possíveis indicações de uso da M.
charantia na terapêutica, foi relatado que mais de 100 estudos, utilizando
técnicas modernas, têm apoiado seus benefícios no tratamento do diabe-
tes, destacando também a sua eficácia em vários tipos de cânceres, como
agente antibacteriano (incluindo o Helicobacter pylori) e anti-viral (inclu-
indo o HIV). Embora estes resultados sejam relevantes, os autores chama-
ram a atenção para o fato de ainda existirem poucos estudos clínicos em
pacientes com diabetes e câncer mostrando resultados promissores
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(GROVER; YADAV, 2004). A Momordica charantia está descrita oficial-
mente na Farmacopéia Caribenha, que apenas recomenda o uso das partes
aéreas em aplicação local, no tratamento de afecções cutâneas secas, pru-
rido, pediculose e furúnculos (ROBINEAU et al., 1997). Em Lorenzi e
Matos (2002), vamos encontrar informações sobre a existência de varie-
dades botânicas da Momordica charantia e de que a maioria dos trabalhos
científicos refere-se às variedades asiáticas. De acordo com os autores, é
necessário desenvolver estudos químicos, farmacológicos e clínicos do
melão-de-São-Caetano existente no Brasil, de forma tão abundante,
objetivando a sua validação como medicamento.

A Myrcia uniflora Barb. Rodr. (pedra-ume-caá) é nativa do Brasil,
crescendo sobre terrenos áridos e campos secos, principalmente no esta-
do do Pará e centro do país (cerrado) e Amazonas (ALONSO, 2004).
Esta espécie foi estudada pela Ceme com o objetivo de avaliar a possível
ação antidiabética e hipoglicemiante do chá preparado a partir de suas fo-
lhas. Os resultados clínicos confirmaram estas ações, sendo considerada
atóxica. Matsuda, Nishida e Yoshikawa (2002), relataram o isolamento e
caracterização de três novos flavonóides presentes nas folhas de M.
uniflora, denominados myrciacitrinas III, IV e V, com atividade antidiabética,
in vitro, constatada por suas potentes atividades inibitória na aldose-
redutase. O estudo da Ceme realizado com a pedra-ume-caá corroborou
com o amplo uso tradicional do seu chá no tratamento do diabetes,
principalmente na região norte do país. O isolamento e caracterização
dos seus constituintes químicos ativos demonstrou que esta espécie
deverá ser explorada em novos estudos de investigação científica
objetivando transformá-la em medicamento seguro e eficaz no trata-
mento do diabetes.

O Nasturtium officinale R. Br. (agrião) é uma planta amplamente
cultivada no Brasil e no mundo como hortaliça, usada na alimentação por
seu grande valor nutritivo, além de ser recomendada na medicina tradicio-
nal em várias regiões do país para o tratamento de diversas doenças, inclu-
indo afecções broncopulmonares (LORENZI; MATOS, 2002). Os resulta-
dos negativos do ensaio de toxicologia clínica realizados pela Ceme apói-
am o uso do agrião na alimentação, porém não foram realizadas pesquisas
sobre a(s) sua(s) ação(ões) farmacológica(s).

Estudo clínico, realizado em fumantes, com o objetivo de avaliar a
ação quimiopreventiva do isotiocianato de fenitila liberado durante a
mastigação das folhas do agrião, concluiu, após análise bioquímica da uri-
na dos voluntários, que ocorreu inibição no metabolismo oxidativo de um
agente químico presente no tabaco (Nicotiana tabacum L.), reconhecido
como responsável pelo desenvolvimento de neoplasias pulmonares em ra-
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tos e camundongos (HECHT et al., 1995). Este trabalho levanta a hipótese
que o consumo do N. officinale na alimentação, principalmente de tabagistas,
pode ser um excelente aliado na prevenção do câncer de pulmão.

Segundo Matos (2000), várias espécies de maracujá são tradicio-
nalmente conhecidas no âmbito da medicina popular como um calmante sua-
ve, em quase todos os países ocidentais. Dentre as espécies descritas, a Ceme
selecionou a Passiflora edulis Sims, cujos resultados das pesquisas pré-clíni-
ca e clínica, realizadas com o chá das folhas, confirmaram a sua ação sedativa.
Quanto a sua possível ação ansiolítica, um estudo pré-clínico realizado
com o extrato hidroetanólico de suas folhas, verificou esta atividade em
várias concentrações testadas (PETRY et al., 2001). A indicação sedativa
atribuída ao maracujá é reconhecida pela ANVISA para as folhas da
Passiflora incarnata L., citada na sua “lista de registro simplificado de
fitoterápicos”, com recomendação de uso nas formas de tintura e ex-
trato padronizados em flavonóides totais (BRASIL, 2004b). Diante da
ação farmacológica sedativa também verificada na P. edulis, novos es-
tudos deverão ser realizados objetivando a sua transformação em me-
dicamento.

O abacateiro (Persea americana Mill.) é muito rico em informações
etnofarmacológicas que lhe atribuem numerosas e variadas propriedades
medicinais (LORENZI; MATOS, 2002). Dentre a suas propriedades, o
abacateiro foi escolhido pelo PPPM devido ao uso tradicional de suas fo-
lhas na forma de chá, com indicação diurética. Os resultados dos estudos
farmacológicos pré-clínicos e clínicos realizados com esta preparação não
confirmaram este uso tradicional. Um estudo pré-clínico realizado com o
extrato aquoso das folhas de P. americana indicou que o extrato possui efei-
tos analgésicos e antiinflamatórios (ADEYEMI; OKPO; OGUNTI, 2002).
Exemplificando os diferentes usos terapêuticos relacionados ao abacateiro, a
Farmacopéia Caribenha recomenda o uso do chá do seu fruto, preparado por
cozimento (decocção), como emenagogo (ROBINEAU et al., 1997).

A guiné ou tipi (Petiveria alliacea L.), também tem o nome popular
de “amansa-senhor” porque era usada pelas negras em cativeiro misturada
à comida ou café e chás para amansar os feitores (ALMEIDA, 2003). De
acordo com os estudos clínicos realizados pela Ceme com o chá das raízes
do tipi, foi confirmada a sua ação analgésica em pacientes portadores de
osteoartrose de coxofemorais e joelhos. Nos ensaios pré-clínicos, foi
verificada ação anticonvulsivante e não verificada ação antiinflamatória e
antipirética nos extratos avaliados de tipi. Quanto aos seus efeitos
depressores no SNC, os resultados de outro estudo pré-clínico realizado
com o seu chá, não confirmaram esta ação. Novos estudos deverão ser
realizados com o extrato do tipi com o objetivo de elucidar o seu mecanis-
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mo de ação analgésica, determinar os seus constituintes químicos e des-
crever o seu perfil toxicológico.

De acordo com Matos (2000) o nome quebra-pedra é usado para
designar alguns tipos de ervas ruderais encontradas especialmente durante
o período da estação chuvosa em todos os estados brasileiros. Entre as
várias espécies de quebra-pedra, o PPPM escolheu o Phyllanthus niruri
L., que ocorre em quase toda a região tropical, inclusive até o sul da Amé-
rica do Norte (LORENZI; MATOS, 2002). Os estudos do quebra-pedra,
desenvolvidos com o apoio da Ceme, confirmaram seus benefícios clíni-
cos no tratamento da urolitíase ou calculose renal, conhecida popularmen-
te por “pedra nos rins”. Nos pacientes tratados com o chá de P. niruri, na
dosagem de 20g da planta em 500 ml de água, diários, houve uma melhora
dos sintomas, observando-se eliminação de cálculos sem sangramento,
além da excreção de ácido úrico. Demonstrou-se também, que o quebra-
pedra não apresentou efeitos tóxicos. Os resultados de um recente estudo
que avaliou o efeito, in vitro, do extrato aquoso de P. niruri, na cristaliza-
ção do oxalato de cálcio na urina humana, concluiu que o extrato exerceu
efeito inibitório na agregação e crescimento dos cristais na urina. Sugere-
se que esta ação do quebra-pedra possa interferir na formação do cálculo
ou “pedra” de oxalato de cálcio, nos estágios iniciais, representando as-
sim, uma forma alternativa de prevenção e tratamento da urolitíase renal
(BARROS; SCHOR; BOIM, 2003). Além das propriedades mencionadas,
outras pesquisas destacaram a ação antiviral, in vitro, do P. niruri, relatada
inicialmente contra o vírus da hepatite do tipo B (VENKATESWARAN;
MILLMAN; BLUMBERG, 1987; WANG et al., 1994). Esta ação antiviral
do P. niruri foi publicada como patente por um laboratório norte-america-
no (LORENZI; MATOS, 2002).

Nos anos 90, relatou-se o isolamento no extrato metanólico obtido
das folhas secas do P. niruri, do constituinte químico denominado
nirurisídeo, que demonstrou atividade antiviral, in vitro, contra o vírus da
imunodeficiência humana (HIV) (QUIAN-CUTRONE et al., 1996). Outro
trabalho também destaca a ação antiviral, in-vitro, do P. niruri contra o
HIV, verificada no extrato alcaloídico desta espécie (NAIK; JUVEKAR,
2003). Estudo pré-clínico objetivando avaliar a atividade hipolipemiante
(principalmente no colesterol total) de um extrato de P. niruri adiciona-
do à ração de ratos com hiperlipidemia induzida experimentalmente,
verificou, após análises bioquímicas dos animais tratados, ação
hipolipemiante (KHANNA; RIZVI; CHANDER, 2002). A ação na
urolitíase renal, verificada na forma tradicional de uso do P. niruri,
pode recomendá-lo nas práticas da medicina popular ou mesmo nos
programas públicos em fitoterapia, sendo motivo também para a sua
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escolha como tema de novos estudos que visem a sua validação como
medicamento fitoterápico.

Várias espécies pertencentes ao gênero Plantago são conhecidas
popularmente pelo nome de tanchagem, tansagem, tranchagem, dentre ou-
tras denominações vernaculares. O Plantago major L. é uma pequena
erva nativa da Europa e naturalizada em todo o sul do Brasil (LORENZI;
MATOS, 2002), cujas folhas têm sido usadas por séculos, em diversas
partes do mundo, como remédio utilizado na cicatrização de ferimentos e
no tratamento de algumas enfermidades (SAMUELSEN, 2000). Segundo
os resultados dos estudos pré-clínicos realizados pela Ceme com o chá
das folhas do P. major, esta espécie não apresentou ação antiinflamatória,
analgésica e antipirética. Na avaliação de toxicidade, foi considerada atóxica.
Em um trabalho de revisão das pesquisas sobre as ações farmacológicas
do P. major, verificou-se que a tanchagem possuía constituintes biolo-
gicamente ativos relacionados com o uso de seu extrato a várias ativi-
dades, tais como: antioxidante, imunoestimulante, antiulcerogênica,
cicatrizante, analgésica, antiinflamatória e antibiótica (SAMUELSEN,
2000). Quanto a sua ação antibiótica, foi demonstrada ação antimicótica
do seu extrato contra Candida albicans (HOLETZ et al., 2002) e
antiviral, contra o herpesvírus humano tipo 1 e 2, relacionada ao ácido
caféico, componente fenólico isolado e purificado a partir do seu extrato
(CHIANG, 2002).

A Farmacopéia Caribenha reconheceu as propriedades antibióticas
do P. major, recomendando o uso de suas folhas no tratamento da
conjuntivite bacteriana, a partir da instilação obtida do “sumo”, ou a infu-
são, em banhos (ROBINEAU et al., 1997). Estudo recente que avaliou a
irritabilidade ocular do extrato aquoso das folhas do P. major, administra-
do a coelhos, concluiu, após o período de cinco dias de uso, que o extrato
não provocou irritação significativa (GARCIA GONZÁLEZ et al., 2003),
corroborando a indicação da Farmacopéia Caribenha. Diante de estudos
atuais que contradizem os resultados das pesquisas conduzidas pela Ceme
com o P. major, especialmente em relação a sua ação antiinflamatória,
suscita a hipótese de ocorrência de falhas no modelo experimental utiliza-
do na investigação.  É importante ressaltar que na revisão bibliográfica é
citado um estudo apoiado pela Ceme referente a Plantago lanceolata Hook,
outra espécie também conhecida popularmente por tanchagem. Os resul-
tados do estudo pré-clínico de ação antiinflamatória realizada com o extra-
to aquoso da P. lanceolata não constataram esta atividade, entretanto,
estudo que avaliou, in vitro, a ação antiinflamatória, de um extrato
hidroalcoólico padronizado de P. lanceolata, revelou que este extrato ve-
getal inibiu a atividade da 2-ciclooxigenase (COX-2), o que segundo os
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pesquisadores, incluiu a P. lanceolata na lista de espécies que possuem
atividade antiinflamatória (HEROLD et al., 2003).

Sob o nome vernacular de erva de bicho, existem várias espécies
pertencentes ao gênero Polygonum utilizadas na medicina popular. Dentre
elas, a Ceme selecionou a Polygonum acre Lam., espécie originária da
América tropical e subtropical (ALONSO, 2004). Os resultados dos estu-
dos pré-clínicos e toxicológicos feitos com o chá da erva de bicho, não
verificaram atividade analgésica e nem efeitos tóxicos. Estudo realizado
com o extrato diclorometano, obtido das partes aéreas da P. acre, demons-
trou atividade antimicótica contra uma espécie de fungo do gênero
Cladosporium. Após fracionamento químico, foi possível isolar e purificar
o sesquiterpeno polygodial como constituinte ativo do extrato testado
(ALMEIDA ALVES et al., 2001). Mendes et al. (1998) investigando a ação
analgésica e antiinflamatória do extrato hidroalcoólico obtido da casca de
Drymis winteri (casca-d´anta), e do polygodial, também isolado do seu
extrato, concluíram que o polygodial possivelmente seja o responsável
pela ação analgésica atribuída ao extrato de casca-d´anta, verificada nos
modelos pré-clínicos experimentais de dor neurogênica e inflamação. A
presença deste sesquiterpeno na erva de bicho poderia justificar os usos
atribuídos pela medicina popular a esta espécie, uma vez que esta substân-
cia demonstrou propriedades antibiótica e analgésica.

Conforme descrito por Revilla (2000), a Portulaca pilosa L. (amor
crescido) é uma espécie existente na região norte do país, distribuída des-
de os vales andinos até a bacia amazônica. As suas folhas são usadas
tradicionalmente para problemas estomacais, erisipela, diarréia e queda de
cabelo. Pesquisas pré-clínicas realizadas pela Ceme com o extrato aquoso
do amor crescido verificaram atividades antiinflamatória e antiespasmódica,
não demonstrando ação antipirética e efeitos tóxicos. Rocha et al. (1994),
investigando os efeitos renais do extrato hidroalcoólico da P. pilosa, con-
cluíram que o extrato não possui atividade diurética, não justificando o seu
uso com esta indicação.

De acordo com Lorenzi e Matos (2002), duas espécies do gênero
Pothomorphe são conhecidas popularmente por caapeba. A P. umbellata
(L.) Miq. é nativa de quase todo o Brasil,  sendo principalmente encontra-
da do sul da Bahia até Minas Gerais e São Paulo e a P. peltata (L.) Miq. é
mais freqüente na região Amazônica. Os ensaios pré-clínicos desenvolvi-
dos pela Ceme com o chá da folha da P. peltata (caapeba do Norte), não
verificaram atividades antiinflamatória, analgésica, antipirética e antimalárica
(contra o Plasmodium berghei). A P. umbellata apresentou uma suposta
ação antimalárica contra o Plasmodium berghei. Embora o estudo de ativi-
dade antiinflamatória realizado com o extrato aquoso da P. peltata não
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tenha apresentado resultado positivo, a investigação pré-clínica de um ex-
trato metanólico das folhas desta espécie, administrado por via oral, de-
monstrou significativa atividade antiinflamatória, comparável a fenilbutazona
(DESMARCHELIER; SLOWING; CICCIA., 2000). O extrato metanólico
de P. peltata também apresentou potente atividade larvicida contra o Aedes
aegypti, principalmente relacionada à presença do constituinte químico 4-
nerolidilcatechol, isolado deste extrato (MONGELLI; COUSSIO; CICCIA,
2002). Quanto à ação antimalárica, um estudo realizado com os extratos
hexânico e metanólico da P. peltata e da P. umbellata, administrados por
via oral e intraperitoneal a ratos infectados pelo Plasmodium berghei, não
conseguiu chegar a resultados conclusivos sobre esta ação, no modelo
experimental utilizado (FERREIRA-DA-CRUZ et al., 2000).

A partir do isolamento de quatro novas substâncias das partes
aéreas da P. umbellata, foi investigado a ação biológica, in vitro, do
principal componente: N-benzoilmescalina, contra cepas bacterianas
de Helicobacter pylori. Os resultados demonstraram significativa ati-
vidade antibacteriana deste componente contra o H. pylori (ISOBE;
OHSAKI; NAGATA, 2002).

Segundo Almeida et al. (1998), a sucupira branca (Pterodon
polygaliflorus (Benth.) Benth.), é uma espécie tipica do cerradão, cerrado
e mata mesofílica, distribuída no Distrito Federal e nos estados de Goiás,
Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Piauí, São
Paulo e Tocantins. A Ceme pesquisou a sucupira branca, em modelos pré-
clínicos, quanto a possível ação farmacológica antiinflamatória. Os resul-
tados constataram esta ação, porém não se têm informações de qual parte
da planta foi testada.

Leal et al. (2000) relataram que a P. polygaliflorus apresentou
cumarina como um dos seus princípios ativos e que o seu extrato
hidroalcoólico demostrou atividade broncodilatadora na avaliação experi-
mental realizada em traquéia isolada de porcos.

A Schinus terebinthifolius Raddi (aroeira) é uma árvore mediana que
ocorre ao longo da mata atlântica, desde o Rio Grande do Norte até o Rio
Grande do Sul, cujas cascas são tradicionalmente utilizadas na forma de
cozimento (decocto) como antiinflamatório e cicatrizante (LORENZI;
MATOS, 2002). Esta espécie foi estudada pela Ceme com os mesmos
objetivos e nos mesmos moldes da Myracroduon urundeuva Allemão refe-
rida anteriormente, porém, só foi submetida a ensaios pré-clínicos. Os
resultados demonstraram ação antiúlcera gástrica no extrato aquoso obti-
do por decocção da casca, entretanto a S. terebinthifolius mostrou-se mais
tóxica em comparação à M. urundeuva após ter sido determinada a DL
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Os resultados de um estudo que avaliou, in vitro, a atividade mutagênica



113

Ministério da Saúde

do extrato aquoso da casca de S. terebinthifolius, indicaram que os danos
oxidativos provocados pelo extrato podem ser responsáveis por sua
genotoxicidade (CARVALHO et al., 2003). Diante dos resultados das pes-
quisas referentes a S. terebinthifolius, recomendou-se incluí-la como ob-
jeto de novas investigações farmacológicas e clínicas visando validá-la
como medicamento eficaz e seguro.

Segundo Carlini et al. (1988), o bálsamo (Sedum praealtum A. DC.)
é uma espécie facilmente encontrável no estado de São Paulo, sul de Mi-
nas e, possivelmente, em outros estados. Esta planta foi estudada pela
Ceme com o objetivo de avaliar, em modelos pré-clínicos, a possível ação
antiúlcera gástrica de seu extrato aquoso. Os resultados não confirmaram
a ação atribuída popularmente. O estudo pré-clínico que avaliou a ativida-
de espermicida do extrato etanólico preparado a partir das partes aéreas
frescas do S. praealtum, administrado por via intravaginal em ratas, con-
cluiu que esta preparação foi eficaz quando administrada em doses de 100
a 150 mg/kg (SILVA-TORRES et al., 2003). Na avaliação da atividade
antiinflamatória pré-clínica do liofilizado de S. praealtum, constatou-se
que esta espécie possuiu um efeito antiinflamatório dose-dependente, sen-
do considerada atóxica no modelo experimental utilizado (MELÉNDEZ
CAMARGO et al., 2002).

Sob o nome popular de jurubeba é citado o fruto tradicionalmente
utilizado em várias regiões do país, originário da Solanum paniculatum L..
Esta espécie é nativa de quase todo o Brasil, onde não só os frutos, mas
suas raízes e folhas, vêm sendo, de longa data, amplamente empregados
contra problemas hepáticos e digestivos (LORENZI; MATOS, 2002). Os
resultados da Ceme quanto aos estudos pré-clínicos realizados com dife-
rentes partes da S. paniculatum não verificaram ação hepatoprotetora,
antiácida e colagoga, porém, no extrato aquoso obtido da raiz, foi observa-
da ação cicatricial em úlceras gástricas induzidas experimentalmente. Nes-
ses estudos, chamou a atenção o fato dos frutos, utilizados na alimentação
como estimulantes do apetite, terem produzido aumento da acidez estoma-
cal. Um novo estudo pré-clínico que avaliou o extrato aquoso obtido da
folha, fruto, flor, talo e raiz da S. paniculatum, em relação às atividades
antiúlcera e anti-secretora gástrica, demonstrou que as diferentes partes
da planta produzem efeitos distintos. O extrato aquoso obtido da raiz, talo
e flor inibiu a secreção ácida. O extrato da folha não afetou a secreção
ácida, enquanto o do fruto estimulou a secreção ácida. O extrato da raiz
também protegeu os animais contra lesões gástricas provocadas por
hipersecreção ácida. Não foram observados sinais de toxicidade após a
administração dos diferentes extratos. Segundo os autores, a atividade
antiúlcera gástrica dos extratos, pareceu estar relacionada diretamente à
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potente ação anti-secretora ácida de algumas partes da planta validando
assim, o uso da S. paniculatum no tratamento de desordens gástricas
(MESIA-VELA et al., 2002). A partir dos resultados dos estudos referen-
tes a esta espécie, o amplo consumo da jurubeba na alimentação, utilizada,
in natura, ou em conservas, deve ser evitado por pacientes com diagnós-
tico clínico de gastrite ou úlcera gástrica.

Como descrito por Lorenzi e Matos (2002), a Stachytarpheta
cayennensis (Rich.) Vahl, conhecida popularmente por gervão roxo, é na-
tiva do Brasil e amplamente utilizada na medicina tradicional brasileira na
forma de chá de sua folha ou de toda parte aérea, como tônico estomacal,
estimulante das funções gastrintestinais, dentre outras indicações. A avali-
ação pré-clínica realizada pela Ceme com o gervão roxo verificou ação
antiácida e antiedematogênica desta espécie no modelo experimental utili-
zado. Em outro estudo pré-clínico visando avaliar a ação farmacológica do
extrato aquoso da S. cayennensis, foi confirmada a eficácia desta espécie
como antiácido, antiulcerogênico e laxativo. Os autores citaram que a ação
antiulcerogênica verificada no extrato do gervão roxo deva estar relacio-
nada à inibição específica da secreção ácida, porém, não concluíram qual
o mecanismo envolvido no processo (VELA et al., 1997). Os resultados de
um estudo farmacológico pré-clínico, realizado com os extratos alcoólico
e n-butanólico, obtidos das folhas de S. cayennensis, demonstraram ativi-
dades antiinflamatória e analgésica nos dois extratos e nas frações
purificadas do extrato n-butanólico (SCHAPOVAL et al., 1998). As ativi-
dades antiácida e antiinflamatória do extrato aquoso do gervão roxo,
verificadas nos estudos citados, apóiam as ações descritas pela Ceme em
relação a esta espécie, corroborando o uso tradicional do chá desta planta
em distúrbios digestivos. Novos estudos devem ser realizados com o gervão
roxo visando elucidar o seu mecanismo de ação antiácida e descrever os
aspectos toxicológicos de seu extrato aquoso, possibilitando assim, a rea-
lização de ensaios clínicos.

Segundo Santos e Mello (2003), o barbatimão (Stryphnodendron
adstringens (Mart.) Coville) é uma árvore característica da região do cer-
rado brasileiro, ocorrendo do sul do Pará até São Paulo e Mato Grosso do
Sul. Na medicina popular, as cascas do barbatimão são utilizadas na forma
de cozimento (decocto), indicadas na cicatrização de ferimentos, hemor-
ragias, diarréias, inflamação da garganta, úlceras, dentre outras indica-
ções. O barbatimão foi estudado pela Ceme apenas quanto aos seus aspec-
tos toxicológicos pré-clínicos. Na avaliação aguda, sub-aguda e crônica
de seu extrato aquoso, não foi demonstrada ação tóxica para o tecido
renal, cardíaco, pancreático e colédoco dos suínos e ratos tratados, po-
rém, não foram realizados estudos específicos de hepatotoxicidade. Ex-
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tratos alcoólicos do barbatimão demonstraram atividade moluscicida con-
tra o Biomphalaria grabrata em concentração de 50-100 ppm, o que o faz
potencialmente útil na prevenção da esquitossomose (BEZERRA et al.,
2002). Estudo pré-clínico que avaliou a toxicidade aguda do extrato bruto
de barbatimão por via oral, concluiu que o extrato, administrado por um
período de 30 dias, produziu diminuição de peso, hiperglicemia, involução
no desenvolvimento do timo e aumento das transaminases hepáticas
(REBECCA et al., 2002). De acordo com estes resultados em animais, se
deduziu que o barbatimão seria bastante seguro em curto prazo, porém de
segurança duvidosa em longo prazo. Estudos pré-clínicos realizados com
o extrato bruto de barbatimão e com as frações purificadas de seu extrato
metanólico, demonstraram sua eficácia no tratamento de úlcera gástrica,
sugerindo possível ação anti-secretora ácida (AUDI et al., 1999; MARTINS;
LIMA; RAO, 2002). O uso tradicional do barbatimão em aplicações locais,
com indicação cicatrizante, justifica-se, principalmente, por considerar-
mos que as cascas possuem em torno de 20% em taninos totais (SAN-
TOS; MELLO, 2003). Este alto teor em taninos proporcionam a esta espé-
cie propriedades adstringentes úteis no processo cicatricial, visto que es-
tes constituintes biologicamente ajudam no processo de cura de feridas,
queimaduras e inflamações mediante a formação de uma camada protetora
(complexo tanino-proteína e/ou polissacarídeo) sobre a pele ou mucosa
danificada (SANTOS; MELLO, 2003).   A importância dos resultados pre-
liminares da ação antiúlcera gástrica do barbatimão e a freqüência de seu
uso tradicional com esta indicação, são motivos suficientes para a conti-
nuidade de estudos químicos, farmacognósticos, farmacológicos e
toxicológicos mais aprofundados com esta espécie.

O Syzygium cumini (L.) Skeels é uma árvore de até 10 m de altura,
originária da Indomalásia, China e Antilhas e cultivada em vários países,
inclusive no Brasil, onde é conhecida pelos nomes populares de jambolão,
jamelão, azeitona etc. (LORENZI; MATOS, 2002). Segundo Matos (2000),
as sementes desta planta são referidas na literatura farmacêutica mais an-
tiga, por seu uso na medicina caseira, como hipoglicemiantes. De acordo
com os resultados dos estudos pré-clínicos feitos pela Ceme com o
jambolão, não foi verificada ação antidiabética nesta espécie, embora não
se tenha informações de qual parte da planta foi utilizada nesta avaliação.
Em estudos pré-clínico e clínico realizados com o objetivo de avaliar o
efeito anti-hiperglicemiante do chá preparado com as folhas do jambolão,
chegou-se à conclusão que o chá não produziu nenhum efeito anti-
hiperglicêmico nos modelos experimentais utilizados. Segundo os autores,
os resultados encontrados não apóiam o uso do jambolão com efeito
hipoglicemiante em pacientes com diabetes mellitus tipo 2,  não a reco-
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mendando com indicação anti-hiperglicêmica (TEIXEIRA et al., 2000).
Na avaliação pré-clínica do efeito hipoglicemiante de diferentes frações
obtidas das sementes de jambolão, introduzidas na dieta de ratos normais e
diabéticos, os resultados demonstraram que na fração hidro-solúvel da
semente, correspondente a 40%, e constituída de uma fibra com viscosi-
dade análoga a goma, foi constatada esta ação nos ratos normais e diabé-
ticos (PANDEY; KHAN, 2002). O extrato etanólico das cascas do jambolão,
investigado por sua atividade antiinflamatória em modelos pré-clínicos, de-
monstrou uma potente ação em diferentes fases do processo inflamatório e
não produziu nenhum efeito colateral na mucosa gástrica dos animais tratados
por via oral (MURUGANANDAN et al., 2001). Com relação à atividade
gastroprotetora da casca do jambolão, foi investigada a ação dos taninos
extraídos desta parte da planta em modelo pré-clínico experimental. Os
resultados sugeriram que os taninos possuem efeitos gastroprotetor e anti-
ulcerogênico (RAMIREZ; ROA, 2003). As conclusões dos estudos pré-
clínicos do S. cumini sobre a glicemia, a inflamação e a mucosa gástrica
foram relevantes e podem justificar a continuidade de estudos comple-
mentares com esta espécie visando avaliar a eficácia e segurança do seu
uso com estas indicações.

Diante da ausência de artigos publicados em revistas científicas
indexadas internacionalmente, nos últimos anos, sobre as espécies:
Amaranthus viridis L. (bredo); Costus spicatus (Jacq.) Sw. (cana do bre-
jo); Cucurbita maxima Duchesne (abóbora); Imperata exaltata (Roxb.) Brongn.
(sapé); Leonotis nepetifolia (L.) R. Br. (cordão de frade); Musa sp (bananei-
ra) e Tradescantia diuretica (Mart.) (trapoeraba), não foi possível descrever o
avanço de pesquisas científicas ou de recomendações que apóiem ou não
os usos tradicionais ou algum(s) de seus fármacos, na terapêutica atual.

COMENTÁRIOS E SUGESTÕES SOBRE O PPPM

Este trabalho é o produto do primeiro estudo realizado após a
desativação da Central de Medicamentos (Ceme), no ano de 1997, que
discute as propostas do Programa de Pesquisas de Plantas Medicinais (PPPM),
criado em 1982, e descreve os resultados, não divulgados, das espécies vege-
tais pesquisadas por este Programa, a partir da sistematização e análise do
acervo documental do PPPM depositado no Ministério da Saúde.

O PPPM quebrou paradigmas, por ter sido a primeira iniciativa pú-
blica brasileira a financiar projetos de pesquisa em plantas medicinais,
direcionados a avaliação da eficácia e segurança terapêuticas de espécies
vegetais, selecionadas a partir do uso tradicional, e representativas de to-
das as regiões do país.
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O PPPM proporcionou desenvolvimento tecnológico, favoreceu a
formação de recursos humanos especializados e criou infra-estrutura ne-
cessária nas universidades públicas brasileiras para a condução de pesqui-
sas farmacológicas e toxicológicas em plantas medicinais.

O PPPM agregou competência científico-tecnológica nas áreas de
cultivo e biotecnologia de plantas medicinais, vinculando a pesquisa
farmacológica à promoção do uso sustentável da biodiversidade.

A não divulgação dos estudos referentes às espécies pesquisadas,
foi um dos pontos frágeis verificado nas ações do PPPM. Constatando-se
que até o ano de 1991, 28  espécies possuíam estudos realizados, destas,
apenas cinco tiveram os resultados oficialmente publicados pela Ceme.
Dentre o proposto pelo Programa observou-se que não houve devolução
dos resultados a população e não se cumpriu a meta de produção de
fitoterápicos em laboratório oficial, com vistas à inclusão na Relação Naci-
onal de Medicamentos Essenciais (Rename).

Das 74 espécies vegetais selecionadas para a realização de estudos,
55 foram pesquisadas, correspondendo a 74,3% do total proposto. Em
relação às espécies pesquisadas, 50 (90,9%) foram submetidas a ensaios
de farmacologia pré-clínica; 15 (27,2%) chegaram a ensaios clínicos e 30
(54,5%) foram avaliadas toxicologicamente. Das 15 espécies submetidas a
ensaios clínicos, 9 (60%) confirmaram as ações atribuídas popularmente.

A diversidade vegetal brasileira tem enorme potencial para gerar
produtos inovadores e proporcionar benefícios sociais. Este trabalho es-
pera contribuir com políticas públicas voltadas a implementação da fitoterapia
no Sistema de Saúde, sugerindo que os resultados das pesquisas das espé-
cies citadas, sejam direcionados aos gestores de programas públicos já
existentes no país e organizações não governamentais voltadas a socializacão
do uso racional de plantas medicinais.
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Anexo B

CENTRAL DE MEDICAMENTOS - CEME

COORDENADORIA DE PESQUISA

PROGRAMA DE PESQUISA DE: PLANTAS MEDICINAIS

NORMAS PARA COLETA E PREPARO DAS PLANTAS MEDICINAIS
LISTADAS

01 - Procurar coletar os órgãos de plantas nativas ou perfeitamente
adaptadas e de aspecto normal. Se possível de culturas sistemáticas.

02 - Tratando-se de culturas, colher órgãos de indivíduos adultos e bem
formados.

03 - Transportar o material o mais rápido possível para o laboratório, em
sacos de tecido de algodão.

04 - Dividir o material, se possível, de modo a permitir secagem. rápida sem,
no entanto, correr o risco de perda.

05 - Colocar o material sobre tabuleiros nos moldes do esquema .em anexo,
em local arejado, seco e protegido da luz solar direta. Revire-o
constantemente.

06 - Em caso de material de pequeno porte (sementes, certos frutos, etc.)
colocar sobre. a tela uma folha de papel jornal .sem tinta e a planta por
cima.

07 - Em regiões de clima úmido, lançar mãos de estufa de ventilação forçada a
uma. temperatura nunca superior a 50ºC.

08 - Estocar o material em .pequenos pacotes (500 g) confeccionados com
papel jornal sem impressão e em local arejado, seco, ao abrigo da luz
solar e de insetos.

09 - Não usar inseticidas.

10 - Não estocar o material durante longo tempo (60 dias).

11 - Evite coletar material em tempo excessivamente úmido ou chuvoso.
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CENTRAL DE MEDICAMENTOS - CEME

PROGRAMA DE PESQUISA EM PLANTAS MEDICINAIS

- FICHA DE COLETA -

1 - Nome vulgar da planta, segundo a relação CEME: _________________________

1.2. Existe na região outra espécie com o mesmo nome vulgar? ______________

2 - Nome científico, segundo relação CEME: _________________________________

2.1. Tem alguma dúvida quanto à sistemática da planta coletada?

Qual? _____________________________________________________________

__________________________________________________________________

3 - DA COLETA: O material foi coletado no Estado de _________________________

Município ___________________ Distrito _______________________________

Local _______________________ Dia/Hora ______________________________

3.1. Ao ser coletado o material, o tempo se encontrava:

Seco Úmido Chuvoso Ensolarado

Frio Quente Estiagem ______________

3.2. Condições da Coleta:

Tempo aproximado entre a coleta e o início da secagem: ___________________

Tempo de Secagem: _________________________________________________

Processo usado na secagem: _________________________________________

__________________________________________________________________

3.3. Teor da umidade: ________________________________________________

4 - DO VEGETAL: Ao ser. coletado o vegetal se apresentava:

Aspecto saudável Pré-floração Folhas novas Adulto

Frutos maduros Frutos jovens Floração Jovem

5 - DO HABITAT: O vegetal foi encontrado em:

Floresta secundária Floresta primária Capoeira

Terreno cultivado Restinga Cerrado

Terreno ruderal ___________________

Qual o tipo de solo em que se encontrava a planta?

Adubado Humoso Seco

Arenoso Úmido ______________



141

Ministério da Saúde

Anexo C (continuação)

6 - USO EM FARMACOLOGIA

Parte usada ________________________________________________________

Preparação ________________________________________________________

__________________________________________________________________

Vias de administração _______________________________________________

__________________________________________________________________

Indicação popular ___________________________________________________

__________________________________________________________________

Dose ______________________________________________________________

Frequência da dose _________________________________________________

7 - NÚCLEO DISTRIBUIDOR _______________________________________________

8 - COLETOR - NOME ___________________________________________________
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